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Contrato Fundacgéo Clovis Salgado n° [e]
Processo n° [e]

PREAMBULO
Clausula 1 - QUALIFICACAO DAS PARTES

A FUNDACAO CLOVIS SALGADO - FCS, com sede na Avenida Afonso Pena n° 1537,
Bairro Centro, Belo Horizonte - MG, CEP: 30.130-004, inscrita no CNPJ sob o n°
17.498.205/0001-41, representada neste ato por seu titular [e], inscrito no CPF sob o n°
[e], portador do RG n° [e], doravante denominada PODER CONCEDENTE, e de outro
lado a CONCESSIONARIA [e] SPE S/A, com sede na [e], inscrita no CNPJ sob o n° [e],
representada neste ato por [e], inscrito no CPF n°[e], portadora do RG n° [e] e [e], inscrito
no CPF sob o n° [e], portador do RG [e], doravante denominada CONCESSIONARIA,

denominadas indistinta e conjuntamente como PARTES;
Clausula 2 - CONSIDERANDOS

2.0. CONSIDERANDO a decisao do Estado de Minas Gerais, por intermédio da
Fundacgao Clovis Salgado, de conceder a iniciativa privada, pelo prazo de 20 (vinte) anos,
o uso da SERRARIA SOUZA PINTO - SESOP, nos termos definidos no EDITAL e
ANEXOS;

2.1. CONSIDERANDO o processo licitatorio referente @ CONCORRENCIA n°
01/2023, regularmente instruido junto ao processo administrativo SEI n°
2180.01.0001374/2023-48, incluindo Nota Juridica n® 281/2023.

2.2. CONSIDERANDO o ato do presidente da Fundacao Clévis Salgado, publicado no
Diario Oficial do Estado de Minas Gerais do dia [e], segundo o qual o objeto da
CONCORRENCIA N° 01/2023, foi adjudicado & CONCESSIONARIA, que atendeu as

exigéncias para a formalizagdo deste instrumento.

RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO de CONCESSAO, que se regera pelas

seguintes clausulas e condi¢cdes:

DAS DISPOSIGOES GERAIS
Clausula 3 - DAS DEFINIGOES



3.0. Neste CONTRATO e em seus ANEXOS, os termos a seguir indicados serao

grafados sempre em mailsculas e terdo os seguintes significados:

a. ANEXOS: Conjunto de documentos que contém regras, direitos e deveres das
PARTES e que integram o CONTRATO, conforme listagem da Clausula Quarta;

b. AS BUILT: Documento contendo o detalhamento de todas as etapas das obras e
servicos de engenharia e arquitetura, obrigatorios e facultativos, tais como foram
executados, com destaque as diferencas incorridas em relagdo ao PROJETO
EXECUTIVO;

c. BENS REVERSIVEIS: Bens cedidos pelo PODER CONCEDENTE ou adquiridos
pela CONCESSIONARIA, necessarios a execucéo adequada e continua do objeto
do CONTRATO, que seréo revertidos e/ou devolvidos ao PODER CONCEDENTE
por ocasi&o do término da CONCESSAO;

d. COLIGADA: Qualquer pessoa juridica ou fundo de investimento submetido a
influéncia significativa de outra pessoa ou fundo. Ha influéncia significativa quando
se detém ou se exerce o poder de participar nas decisdes das politicas financeira
ou operacional da investida, sem controla-la. E presumida influéncia significativa
guando, no caso de Sociedade Andnima, houver a titularidade de 20% (vinte por
cento) ou mais do capital votante da investida, sem controla-la; e nos demais
casos, quando houver a titularidade de 10% (dez por cento) do capital total da

investida.

e. CONCESSAO: Vinculo juridico por meio do qual a CONCESSIONARIA assume,
de forma exclusiva e integral, a responsabilidade pelas INTERVENCOES, gest3o,
manutenc&o, operacdo e EXPLORACAO da SESOP, conforme especificacdes e
condi¢des constantes deste CONTRATO e seus ANEXOS;

f. CONCESSIONARIA: SOCIEDADE DE PROPOSITO ESPECIFICO - SPE
constituida pela ADJUDICATARIA, que celebra o CONTRATO com o PODER
CONCEDENTE a fim de executar o objeto da CONCESSAOQ;



. CONTRATO: E o presente instrumento juridico firmado entre as PARTES,
incluindo seus ANEXQOS, que contém regras, direitos e obrigacdes que devem ser
observados durante toda a CONCESSAO;

. CONTROLE: O poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por
acordo de voto ou sob controle comum, para, direta ou indiretamente, isolada ou
conjuntamente: (i) exercer, de modo permanente, direitos que lhe assegurem a
maioria dos votos nas deliberagdes sociais e eleger a maioria dos administradores
ou gestores de outra pessoa juridica, fundo de investimento ou entidade de
previdéncia complementar, conforme o caso; e/ou (ii) efetivamente dirigir as
atividades sociais e orientar o funcionamento de 6rgaos de outra pessoa juridica,

fundo de investimento ou entidade de previdéncia complementar;

DISPENDIOS: Valores referentes a custos, despesas e investimentos arcados
pela CONCESSIONARIA na execucéo do objeto do CONTRATO;

EDITAL: Edital da concorréncia, instrumento que instituiu as regras e condi¢des
necessarias a conducio da LICITACAQ, incluindo seus ANEXOS, e que integra o
presente CONTRATO;

EVENTO: Acontecimento promovido na SESOP, previamente planejado e

organizado, que retine USUARIOS com um objetivo especifico;

EVENTO DE DESEQUILIBRIO: evento, ato ou fato que desestabilize o equilibrio
econdmico-financeiro do CONTRATO, conforme sua respectiva matriz de risco,
ensejando a necessidade de reequilibrio, em prol da CONCESSIONARIA ou do
PODER CONCEDENTE;

. EXPLORACAQO: realizac&o de atividades e EVENTOS na SESOP que impliquem
na presenca de USUARIOS, em carater continuado ou temporario, incluindo a
realizacdo de EVENTOS, e/ou outras atividades que potencialmente gerem
RECEITAS & CONCESSIONARIA, como a exploracédo de acbes de publicidade,

entre outras;



FLUXO DE CAIXA MARGINAL: mecanismo de promocdo de reequilibrio
econdmico-financeiro, em que os impactos do EVENTO DE DESEQUILIBRIO s&o
compensados por meio da instituicdo de medidas sobrepostas ao fluxo de caixa
elaborado especialmente para afericdo do desequilibrio, conforme férmulas
dispostas no CONTRATO, de modo que o valor presente liquido final seja igual a

Z€ero,

FINANCIADOR: Toda e qualquer instituicdo financeira, banco de fomento ou
agéncia multilateral de crédito que conceda FINANCIAMENTO a
CONCESSIONARIA para a execu¢do da CONCESSAQ;

FINANCIAMENTO: Todo e qualquer empréstimo eventualmente concedido a
CONCESSIONARIA na forma de divida para cumprimento das suas obrigacées no
ambito do CONTRATO;

. GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO: Garantia do fiel cumprimento das
obrigac6es do CONTRATO, a ser mantida pela CONCESSIONARIA, em favor do
PODER CONCEDENTE, nos montantes e nos termos definidos no CONTRATO,;

INDICADOR DE DESEMPENHO: Parametros estabelecidos para mensurar o
desempenho da CONCESSIONARIA, nos termos do ANEXO IV DO CONTRATO
— SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO;

INTERVENCOES OBRIGATORIAS: Todas as obras e servicos de engenharia e
arquitetura obrigatorios a serem executados na SESOP sob responsabilidade da
CONCESSIONARIA, integral e impreterivelmente, nos termos exigidos no ANEXO
[ DO CONTRATO — CADERNO DE ENCARGOS e ANEXO Il DO CONTRATO —
CADERNO DE ENGENHARIA;

INTERVENCOES FACULTATIVAS: Todas as obras e servicos de engenharia e
arquitetura ndo obrigatérios passiveis de serem realizados pela
CONCESSIONARIA, por sua conta e risco, tendo em vista os USOS por ela
pretendidos na SESOP;



u.

aa.

bb.

INTERVENCOES: Termo utilizado para designar, conjunta e indistintamente, as
INTERVENCOES OBRIGATORIAS E FACULTATIVAS;

IPCA: indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, devendo ser substituido por outro que

venha a ser criado em seu lugar na hipotese de sua extingéo;

INVENTARIO: Relagdo dos BENS REVERSIVEIS a serem mantidos pela
CONCESSIONARIA durante o prazo de vigéncia do CONTRATO;

LICITACAO: procedimento publico realizado, que selecionou, entre as
PROPOSTAS ECONOMICAS apresentadas, a que melhor atendeu ao interesse
da Administracdo Publica, com base nos critérios previstos no EDITAL e seus
ANEXOS;

MANIFESTACAO DE “NAO OBJECAO”: Manifestacdo escrita expedida pelo
PODER CONCEDENTE em relagdo a documentos elaborados e apresentados
pela CONCESSIONARIA, conforme previsdo contida no ANEXO I DO
CONTRATO — CADERNO DE ENCARGOS e no ANEXO Il DO CONTRATO -
CADERNO DE ENGENHARIA;

NOTA DE DESEMPENHO: Nota resultante da soma das pontuacdes obtidas pela
CONCESSIONARIA na afericgdio do cumprimento dos INDICADORES DE
DESEMPENHO, conforme previstos no ANEXO IV DO CONTRATO — SISTEMA
DE MENSURACAO DE DESEMPENHO;

OUTORGA FIXA: Valor registrado na PROPOSTA ECONOMICA, pago pela
CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE como condicdo precedente a
assinatura deste CONTRATO, em virtude da EXPLORACAO do objeto da
CONCESSAOQ;

OUTORGA VARIAVEL: Valor que sera pago pela CONCESSIONARIA ao PODER
CONCEDENTE, resultante das aliquotas incidentes sobre a totalidade da receita
bruta auferida pela CONCESSIONARIA no ano fiscal anterior, nos termos do
CONTRATO e seus ANEXOS;
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PARTE: Termo utilizado para designar, indistintamente, o PODER CONCEDENTE
e a CONCESSIONARIA. Quando utilizada no plural, PARTES, designara tanto o
PODER CONCEDENTE quanto a CONCESSIONARIA;

PERIODO DE AVALIACAO: periodo anual de avaliacdo da performance da
CONCESSIONARIA no cumprimento de seus encargos e obrigacgdes, integrado
por 2 (duas) afericdes, semestrais e sucessivas e adotado como referéncia para o
célculo da NOTA DE DESEMPENHO, iniciado a partir do 13° més da
CONCESSAO;

PERIODO DE TRANSICAO: periodo compreendido entre a assinatura do
CONTRATO e a assinatura do TERMO DE TRANSFERENCIA DE BENS
REVERSIVEIS, a ocorrer conforme disposicées do ANEXO || DO CONTRATO -
CADERNO DE ENCARGOS;

PLANO DE DESMOBILIZAGAO OPERACIONAL: Documento a ser elaborado pela
CONCESSIONARIA, submetido & aprovacdo do PODER CONCEDENTE,
dispondo sobre processo de desmobilizacdo ao final da CONCESSAO, a fim de
viabilizar a reversido dos BENS REVERSIVEIS e garantir a continuidade das
atividades de gest&o, manutencéo, operacéo e EXPLORACAO da SESOP;

PLANO DE NEGOCIOS REFERENCIAL: Estudo simplificado sobre a viabilidade
da CONCESSAO, meramente referencial, elaborado pelo PODER
CONCEDENTE, apresentando os principais dados e premissas econdmico-
financeiras referentes a INTERVENCAO, gestdo, manutencdo, operacdo e
EXPLORACAO da SESOP;

PODER CONCEDENTE: Fundacédo Clévis Salgado, fundacao publica de direito
publico, criada pela Lei n°® 5.455, de 10 de junho de 1970, vinculada a Secretaria
de Estado de Cultura e Turismo de Minas Gerais - SECULT,;
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PROPOSTA ECONOMICA: Proposta financeira apresentada pela LICITANTE
vencedora da LICITACAO, que corresponde ao valor da OUTORGA FIXA paga ao
PODER CONCEDENTE como condicdo para a assinatura do CONTRATO;

PLANO DE INTERVENCOES: Conjunto de documentos e projetos relativos ao
planejamento e a execucdo de obras e servicos de engenharia e arquitetura na
SESOP, podendo ser INTERVENQ@ES OBRIGATORIAS e/ou FACULTATIVAS,
nos termos das disposi¢des previstas no ANEXO || DO CONTRATO — CADERNO
DE ENCARGOS e ANEXO Il DO CONTRATO — CADERNO DE ENGENHARIA,;

PLANO DE MANUTENCAO: Documento relativo ao planejamento e a execucéo
de atividades de manutencdo rotineira, periédica e emergencial, preventiva e
corretiva, da SESOP, conforme disposicbes previstas no ANEXO IlI DO
CONTRATO — CADERNO DE ENGENHARIA e seus APENDICES | e Il - PLANO
DE INTERVENCOES e PLANO DE MANUTENCAO, respectivamente;

PLANO DE OPERACAQ: Documento relativo ao planejamento e a execucédo de
atividades relacionadas a gestdo, operacdo e EXPLORACAO da SESOP,
segmentadas nas categorias de administracdo, gestdao e seguranca, conforme
disposicbes previstas no ANEXO Il DO CONTRATO - CADERNO DE
ENCARGOS;

mm. PLANO DE TRANSICAO: Documento relativo ao planejamento e a

execucdo de atividades a serem realizadas pela CONCESSIONARIA durante o
PERIODO DE TRANSICAO, contemplando encargos e obrigacdes relativos as
INTERVENCOES, gestio, manutencao, operacido e EXPLORACAO da SESOP;

nn. PROJETO BASICO: Conjunto de elementos necessarios e suficientes para a

caracterizacdo das obras e servicos de engenharia e arquitetura, obrigatérios e
facultativos, a serem realizados sob a responsabilidade da CONCESSIONARIA na
SESOP, elaborado com base nas indicac6es dos estudos técnicos preliminares
gue assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos

ambientais, urbanisticos e de patriménio das INTERVENCOES;
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PROJETO EXECUTIVO: Conjunto dos elementos necessarios e suficientes a
execucao completa das obras e servicos de engenharia e arquitetura, obrigatérios
e facultativos, a serem realizados sob a responsabilidade da CONCESSIONARIA
na SESOP, abarcando os projetos complementares de engenharia e arquitetura,
o relatorio de projeto, as especificacbes técnicas, os desenhos, as notas de
servico, as memorias de calculo estrutural, os resultados dos estudos, o0s

guantitativos e o cronograma detalhado da obra;

PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA: Conjunto dos elementos
necessarios e suficientes para a execucdo de uma obra ou servico, apresentado
de forma objetiva, precisa e detalhada, englobando o PROJETO BASICO, o
PROJETO EXECUTIVO e o AS BUILT, observadas as normas constantes no

CONTRATO e seus ANEXOS e as normas técnicas aplicaveis;

RECEITAS: Todos os valores auferidos pela CONCESSIONARIA e por quaisquer
subsidiarias e/ou COLIGADAS mediante a EXPLORACAO direta ou indireta da
SESOP;

RELATORIO DE CONFORMIDADE SEMESTRAL: Documento a ser apresentado
pela CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE, em até 20 (vinte) dias do
encerramento de cada semestre, que apresenta as informacgdes dos chamados
abertos pelo PODER CONCEDENTE em decorréncia das VISTORIAS DE
AFERICAO previstas no ANEXO IV DO CONTRATO - SISTEMA DE
MENSURACAO DE DESEMPENHO;

RELATORIO DE DESEMPENHO: Relatério a ser elaborado pelo PODER
CONCEDENTE, em até 60 (sessenta) dias apds o Ultimo RELATORIO DE
CONFORMIDADE SEMESTRAL apresentado pela CONCESSIONARIA,
indicando o valor da NOTA DE DESEMPENHO da CONCESSIONARIA no
respectivo PERIODO DE AVALIACAO;

RELATORIO DE EXECUCAO ANUAL: Documento a ser apresentado pela
CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE, até 31 de maio de cada ano civil,
para fins de fiscalizacdo do cumprimento pela CONCESSIONARIA dos encargos
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e obrigacdes previstos no CONTRATO e seus ANEXOS, bem como para a
apuracao do valor a ser pago a titulo de OUTORGA VARIAVEL, quando aplicavel;

SERRARIA SOUZA PINTO (SESOP): imovel localizado na Avenida Assis
Chateaubriand, 809, bairro Centro, Belo Horizonte - MG, CEP: 30.150-101,
cadastrado no Mddulo de Iméveis do Sistema Integrado de Administracdo de
Materiais e Servicos - SIAD sob o niumero 000390-8, conforme area delimitada no
ANEXO | DO CONTRATO — MEMORIAL DESCRITIVO DA AREA DA SESOP

SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO: Instrumento por meio do qual
o PODER CONCEDENTE realizara a avaliagdo da performance da
CONCESSIONARIA no cumprimento dos seus encargos e obrigacdes, nos termos
do ANEXO IV DO CONTRATO - SISTEMA DE MENSURAQAO DE
DESEMPENHO;

SOCIEDADE DE PROPOSITO ESPECIFICO - SPE: Pessoa juridica de
direito privado constituida pela vencedora da LICITACAO na forma de Sociedade
Anbnima, nos termos da Lei Federal n° 6.404/1975, para exclusiva exploracao do
objeto da CONCESSAO;

. TERMO DE TRANSFERENCIA DE BENS REVERSIVEIS: Documento assinado

pelas PARTES que formaliza a entrega da SESOP, transferindo para a
CONCESSIONARIA exclusiva e integralmente, a responsabilidade pela execucgéo
do objeto do CONTRATO;

USUARIOS: Pessoas fisicas que gozem dos USOS oferecidos na SESOP e
frequentadores dos EVENTOS promovidos, bem como os responsaveis pela

organizacdo e promoc¢ao de EVENTOS de qualquer natureza;

USOS: Atividades culturais, artisticas, turisticas, sociais, feiras, exposicoes,
eventos, shows, dentre outras, que seréo realizadas pela CONCESSIONARIA na
SESOP, na forma prevista no ANEXO Il DO CONTRATO — CADERNO DE
ENCARGOS;
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aaa. VALOR BASE: Valor resultante da aplicacédo de percentual sobre a receita
bruta auferida pela CONCESSIONARIA no ano fiscal anterior, que sera devido a
titulo de OUTORGA VARIAVEL, conforme previsto no ANEXO IV DO CONTRATO
— SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO;

Clausula 4 - DOS ANEXOS

4.0. Integram o CONTRATO, para todos os efeitos legais e contratuais, os ANEXOS e

o apéndice relacionados nesta clausula.

ANEXO | do CONTRATO: Memorial Descritivo da Area da SESOP;
ANEXO Il do CONTRATO: Caderno de Encargos;
APENDICE | do Caderno de Encargos: Lista de bens da SESOP;
ANEXO Il do CONTRATO: Caderno de Engenharia;
APENDICE | do Caderno de Engenharia: Plano de Intervengdes;
APENDICE Il do Caderno de Engenharia Plano de Manutengéo;
APENDICE Il do Caderno de Engenharia: Relatério de Capex e Repex;
ANEXO IV do CONTRATO: Sistema de Mensuracao de Desempenho;
ANEXO V do CONTRATO: Edital e seus anexos;
ANEXO VI do CONTRATO: Proposta Econémica Final da CONCESSIONARIA.

Clausula 5 - DA LEGISLACAO APLICAVEL E DO REGIME JURIDICO DO CONTRATO

5.0. ACONCESSAO estara sujeita as leis vigentes no Brasil, com expressa renuncia a

aplicacao de qualquer outra.

51. A CONCESSAO sera regida pelas clausulas constantes neste CONTRATO e seus

ANEXOS, assim como, no que couber, pelas normas que regem a matéria, em especial:

Constituicdo da Republica Federativa do Brasil;
Constituicdo Estadual de Minas Gerais;

Lei Federal n® 8.987/19955 - Lei de Concessoes;

Lei Federal n°® 9.307/1996 - Lei de Arbitragem;

Lei Federal n°® 12.527/2011 - Lei de Acesso a Informacgao;
Lei Federal n°® 12.846/2013 - Lei Anticorrupgao;

=~ 0 o0 T o
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g. Lei Federal n® 14.133/2021 - Lei de Licita¢cdes e Contratos Administrativos;

h. Decreto-Lei n°® 25/1937 - Organiza o patriménio histérico e artistico nacional;

i. Decreto-Lei n®4.657/1942 - Lei de Introdugdo as normas de Direito Brasileiro;

j- Lei Estadual n® 14.184/2002 - Disp&e sobre o Processo Administrativo no ambito
da Administragdo Publica Estadual;

k. Lei Estadual n® 17.785/2008 - Lei Estadual de Acessibilidade;

I. Lei Estadual n® 13.994/2011 - Lei do Cafimp;

m. Lei Estadual n°® 19.477/2011 - Lei Estadual de Arbitragem

n. Lei Estadual n°® 23.172/2011 - Lei que cria a Camara de Prevencao e Resolugao
Administrativa de Conflitos

0. Lei Estadual n° 7.302/1978 - Lei Estadual contra poluicdo sonora;

p. Decreto Estadual n® 27.927, de 15 de margo de 1988: Homologa o Tombamento
da SESOP

q. Decreto Estadual n® 45.902/2012 - Regulamenta o Cafimp;

r. Decreto Estadual n®46.467/2014 - Dispbe sobre a gestao de iméveis patrimoniais
no ambito da Administragao Publica Direta, Autarquica e Fundacional,

s. Decreto Estadual n° 47.524/2018 - Dispbe sobre o Cadastro Geral de
Fornecedores;

t. Lei Municipal n® 3.802 de 1984 - Organiza a protegao do patrimdénio cultural do
Municipio de Belo Horizonte;

u. Lei Municipal n°® 11.181/2019 - Plano diretor de Belo Horizonte;

v. Lei Municipal n® 9.505/2008 - Dispde sobre o controle de ruidos, sons e vibracbes
no Municipio de Belo Horizonte;

w. Decreto Municipal n® 16.529/2016 - Disp&e sobre a Politica Municipal de Controle
e Fiscalizagao das Fontes Poluidoras e da outras providéncias referentes a Politica
Ambiental do Municipio;

x. Decreto Municipal n° 17.266/2020 - Dispbe sobre os procedimentos para
licenciamento de empreendimentos ou intervencdes urbanisticas de impacto e da
outras providéncias;

y. Deliberagdo n° 18/98 do Conselho Deliberativo do Patriménio Cultural de Belo
Horizonte - Aprovar o tombamento do Conjunto Urbano Praga Rui Barbosa e
Adjacéncias e a protegéo dos bens culturais.

z. Normas técnicas e instrugdes normativas pertinentes;
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aa. Atos normativos exarados pelo PODER CONCEDENTE quanto aos

procedimentos aplicaveis aos contratos de concessao e parceria publico-privada.

5.2. As referéncias as normas aplicaveis &8 CONCESSAO deverdo também ser
compreendidas como referéncias a legislagdo que as substituam ou modifiquem.

5.3. Este CONTRATO regula-se pelas suas disposicoes e pelos preceitos de direito
publico, sendo-lhe aplicaveis, supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos

e as disposi¢des de direito privado.
Clausula 6 - DA INTERPRETACAO

6.0. Na interpretagao, integracao ou aplicagao de qualquer disposicao do CONTRATO,
deverao ser consideradas as clausulas contratuais e, depois, as disposi¢cdes dos ANEXOS

que nele se consideram integrados.

6.0.0. As clausulas do CONTRATO devem ser interpretadas conjuntamente,
complementando-se, quando possivel.

6.0.1. No caso de divergéncia entre as disposicdes do CONTRATO e as
disposicbes dos ANEXOS que o integram, prevalecerdo as disposi¢cdes do
CONTRATO.

6.0.2. No caso de divergéncia entre os ANEXOS, prevalecerdo aqueles emitidos
pelo PODER CONCEDENTE.

6.0.3. No caso de divergéncia entre os ANEXOS emitidos pelo PODER

CONCEDENTE, prevalecera aquele de data mais recente.

6.1. As referéncias a este CONTRATO ou a qualquer outro documento incluem
eventuais alteracdes e aditivos que venham a ser celebrados entre as PARTES.

6.2. Quaisquer custos relativos a interpretacdo deste CONTRATO e de orientagbes e
determinagdes oriundas do PODER CONCEDENTE correrdao as expensas da
CONCESSIONARIA.

6.3. Os casos omissos serao decididos pelo PODER CONCEDENTE, segundo as

disposicdes contidas na Lei Federal n°® 14.133/2021, e demais normas aplicaveis.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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DOS ELEMENTOS DA CONCESSAO
Clausula 7 - DO OBJETO

7.0. O presente CONTRATO tem por objeto a CONCESSAO ONEROSA DE USO da
SERRARIA SOUZA PINTO - SESOP, observadas todas as regras e condi¢cdes deste
CONTRATO e seus ANEXOS.

7.1. Para a execugdo do objeto do CONTRATO a CONCESSIONARIA assume, de
forma exclusiva e integral, a responsabilidade pelas INTERVENCOES, gestao,
manutencdo, operacdo e EXPLORACAO da SESOP, direta ou indiretamente conforme
especificagdes e condigdes constantes deste CONTRATO e seus ANEXOS;

7.2. As INTERVENCOES OBRIGATORIAS deverdo ser executadas sob a
responsabilidade da CONCESSIONARIA e finalizadas, impreterivelmente, no prazo
maximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de publicagdo do extrato do
CONTRATO, conforme PROJETO BASICO e PROJETO EXECUTIVO objetos de
MANIFESTACAO DE “NAO OBJECAQ” pelo PODER CONCEDENTE, nos termos
previstos no ANEXO Il - CADERNO DE ENGENHARIA e seus APENDICES.

Clausula 8 - DO PRAZO

8.0. O prazo de vigéncia do CONTRATO é de 20 (vinte) anos, contados a partir da data
de sua assinatura, condicionada a sua eficacia a divulgagdo do CONTRATO no Portal
Nacional de Contratagdes Publicas — PNCP, nos termos do art. 94 da Lei Federal n°®
14.133/2021.

8.1. O prazo previsto no item 8.0 podera ser prorrogado, por até igual periodo, a critério

das PARTES, nas seguintes hipoteses:

8.1.0. Para fins de reequilibrio econémico-financeiro do CONTRATO, observado
o disposto neste instrumento;

8.1.1. Nos casos de justificado interesse publico, mediante estudos técnicos que
demonstrem a vantajosidade da prorrogagao contratual em relagéo a realizagao de

nova licitacao.
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8.2. Na hipétese do item 8.1.1, quando da prorrogacao, as PARTES poderao, em mutuo
interesse, rever as condigdes inicialmente estabelecidas, justificando-as adequadamente,
desde que nao implique alteragao ilicita do objeto do CONTRATO.

8.3. Eventual prorrogacdo do CONTRATO deverd ser devidamente justificada e
formalizada por meio de Termo Aditivo.

Clausula 9 - DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO

9.0. O valor estimado deste CONTRATO é de R$ 23.098.746,19 (vinte e trés milhdes
noventa e oito mil, setecentos e quarenta e seis reais e dezenove centavos),

correspondente ao valor presente da projecao das receitas brutas estimadas durante o
prazo da CONCESSAO.

9.0.0. O valor do CONTRATO tem efeito meramente indicativo, ndo podendo ser
utilizado por nenhuma das PARTES para pleitear a recomposicdo do equilibrio

econdmico-financeiro do CONTRATO.

Clausula 10 - DA TRANSFERENCIA DOS BENS REVERSIVEIS A
CONCESSIONARIA

10.0. A partr da assinatura do TERMO DE TRANSFERENCIA DOS BENS
REVERSIVEIS, a CONCESSIONARIA assume integral e exclusivamente as obrigagdes
pelas INTERVENCOES, gestdo, manutencgéo, operagdo e EXPLORACAO da SESOP,
assim como os demais encargos e obrigagdes previstos neste CONTRATO e seus
ANEXOS, notadamente no ANEXO || DO CONTRATO — CADERNO DE ENCARGOS
10.1. O TERMO DE TRANSFERENCIA DOS BENS REVERSIVEIS devera ser assinado
pelas PARTES em até 90 (noventa) dias contados da assinatura do CONTRATO, apds o
término da Fase 02 — Execugdo do PLANO DE TRANSICAO, previsto no ANEXO Il DO
CONTRATO — CADERNO DE ENCARGOS.

DAS DISPOSIGOES SOBRE A CONCESSIONARIA
Clausula 11 - DO OBJETO SOCIAL

11.0. A CONCESSIONARIA, SOCIEDADE DE PROPOSITO ESPECIFICO (SPE)
estruturada sob a forma de Sociedade Anénima, com sede no municipio de Belo Horizonte
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— MG, devera ter como objeto social Unico e exclusivo a exploracdo da CONCESSAO,
nos termos deste CONTRATO e seus ANEXOS.

11.1. A CONCESSIONARIA ndo podera, durante todo o prazo de vigéncia do
CONTRATO, alterar seu objeto social sem prévia e expressa autorizagdo do PODER
CONCEDENTE.

11.2. A CONCESSIONARIA devera obedecer aos padrdes de governanca corporativa e
adotar contabilidade e demonstragdes financeiras padronizadas, conforme legislagdo em

vigor.
Clausula 12 - DO CAPITAL SOCIAL

12.0. O capital social minimo a ser subscrito pela CONCESSIONARIA sera de R$
3.926.975,37 (trés milhdes novecentos e vinte e seis mil novecentos e setenta e cinco
reais e trinta e sete centavos), em moeda corrente, que devera ser totalmente
integralizado em até 6 (seis) meses, contados da assinatura do CONTRATO.
12.0.0.Como condi¢ao precedente a assinatura do contrato, foi realizada a integralizagao
de 10% do capital social minimo subscrito, conforme exigéncia prevista no EDITAL.
12.1. A CONCESSIONARIA n3o podera, durante todo o prazo de vigéncia do
CONTRATO, reduzir o seu capital social abaixo do valor minimo definido nesta clausula,
sem prévia e expressa autorizacdo do PODER CONCEDENTE.
12.2. Os recursos a disposicdo da CONCESSIONARIA deverdo ser aplicados
exclusivamente no desenvolvimento de atividades relacionadas ao objeto deste
CONTRATO.

Clausula 13 - DA TRANSFERENCIA DO CONTROLE E DAS ALTERAGCOES
ESTATUTUARIAS

13.0. A composicdo societaria da CONCESSIONARIA, quando da assinatura do
CONTRATO, devera ser aquela apresentada na LICITACAO.

13.1. Somente podera ser alterado o controle societario da CONCESSIONARIA
mediante prévia anuéncia do PODER CONCEDENTE, devendo ser submetido para
apreciacao do PODER CONCEDENTE qualquer ato que possa caracterizar alteracao de
seu CONTROLE, direta ou indiretamente, em bloco ou isoladamente, observadas as
condigdes fixadas neste CONTRATO, sob pena de caducidade da CONCESSAO.
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13.2. A solicitagdo de transferéncia do CONTROLE devera ser encaminhada
formalmente, por escrito, pela CONCESSIONARIA ou pelo(s) seu(s) FINANCIADOR(ES),
contendo a justificativa da solicitagdo, bem como as informacbées e documentos
suficientes para subsidiar sua analise pelo PODER CONCEDENTE.

13.3. Como condi¢ao para a anuéncia do PODER CONCEDENTE, o interessado em
assumir o CONTROLE da CONCESSIONARIA devera:

13.3.0. atender as exigéncias de capacidade técnica, idoneidade financeira e
regularidade juridica e fiscal necessarias a assuncdo da CONCESSAO, conforme
definidos no EDITAL da LICITAQAO;

13.3.1. prestar e manter a GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO;

13.3.2. comprometer-se ao cumprimento de todas as exigéncias previstas neste
CONTRATO e seus ANEXOS.

13.4. No caso de transferéncia do CONTROLE para o(s) FINANCIADOR(ES), seréao
dispensadas as exigéncias de capacidade técnica exigidas no EDITAL, devendo ser
apresentado plano de reestruturacdo financeira da CONCESSIONARIA e plano de
continuidade da CONCESSAO.

13.5. O PODER CONCEDENTE podera negar a solicitagao de transferéncia do
CONTROLE caso avalie que a operagao podera prejudicar ou colocar em risco a
execugao do objeto do CONTRATO.

13.6. O PODER CONCEDENTE examinara a solicitacdo de transferéncia do
CONTROLE no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogaveis por igual periodo, caso
necessario, podendo solicitar esclarecimentos e documentos adicionais a
CONCESSIONARIA e aos FINANCIADORES, convocar os sécios ou acionistas
controladores da CONCESSIONARIA e promover outras diligéncias consideradas
adequadas.

13.7. A autorizagdo para a transferéncia do controle da CONCESSIONARIA, caso seja
concedida pelo PODER CONCEDENTE, sera formalizada, por escrito, indicando as
condicdes e os requisitos para sua realizagao.

13.8. Eventual transferéncia do CONTROLE da CONCESSIONARIA sem prévia e
expressa manifestacio do PODER CONCEDENTE implicara caducidade da
CONCESSAO, nos termos do art. 27 da Lei Federal n° 8.987/95.
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13.9. Durante todo o periodo de vigéncia do CONTRATO, a CONCESSIONARIA
também devera submeter a prévia autorizacdo do PODER CONCEDENTE eventual
alteracdo no respectivo estatuto social que envolva a cisdo, fusdo, transformagao ou
incorporagdao, bem como a intencdo de criar subsidiarias, observado o mesmo
procedimento previsto para a transferéncia do CONTROLE.

13.10. Todos os documentos que formalizarem quaisquer alteragdes societarias da
CONCESSIONARIA, ainda que ndo condicionadas & prévia autorizacdo do PODER
CONCEDENTE, deverao ser a ele encaminhados no prazo maximo de 30 (trinta) dias,

contados da data da respectiva alteragéo.
Clausula 14 - DA CONTRATACAO COM TERCEIROS

14.0. A CONCESSIONARIA podera contratar terceiros, por sua conta e risco, desde que
ndo resulte em subcontratagdo, sub-rogacdo ou cessdo totais da CONCESSAO,
observadas as disposigdes deste CONTRATO, seus ANEXOS e da legislagéo aplicavel.
14.1. Os contratos da CONCESSIONARIA com terceiros deverdo ser celebrados por
escrito e apresentados a ciéncia do PODER CONCEDENTE como anexos ao
RELATORIO DE EXECUCAO ANUAL, conforme disciplinado no ANEXO Il DO
CONTRATO — CADERNO DE ENCARGOS.

14.2. Todos os contratos celebrados pela CONCESSIONARIA com terceiros deverdo
respeitar o prazo de vigéncia da CONCESSAO.

14.3. A CONCESSIONARIA sera integralmente responsavel pelos atos praticados pelos
terceiros com os quais contratar, sendo ineficaz perante o0 PODER CONCEDENTE
qualquer disposicao em sentido contrario.

14.4. Os contratos celebrados pela CONCESSIONARIA com terceiros serdo regidos
pelo direito privado, nédo resultando em qualquer relacdo entre eles e o PODER
CONCEDENTE.

14.5. A CONCESSIONARIA sera integralmente responsavel pela execucdo da
CONCESSAO, ainda que parcialmente executada por terceiros, incluindo o cumprimento
dos encargos, obrigagdes e indicadores de desempenho previstos neste CONTRATO e
seus ANEXOS.
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DAS OBRIGAGOES E DOS DIREITOS DAS PARTES
Clausula 15 - DAS OBRIGACOES GERAIS DAS PARTES

15.0. As PARTES comprometem-se reciprocamente a cooperar entre si e a prestar o
auxilio necessario ao bom desenvolvimento das atividades relativas ao objeto deste
CONTRATO.

Clausula 16 - DOS DIREITOS E OBRIGACOES DA CONCESSIONARIA

16.0. Constituem direitos da CONCESSIONARIA, sem prejuizo dos demais direitos
expressos neste CONTRATO e seus ANEXOS:

16.0.0. operar e explorar a SESOP durante todo prazo de vigéncia do CONTRATO,
desde que os USOS praticados sejam compativeis com a legislagédo aplicavel,
atendam ao interesse publico e ndo violem as disposi¢cdes previstas neste
CONTRATO e seus ANEXOS;

16.0.1. manter a autonomia de gestdo para a definicdo das atividades a serem
realizadas na SESOP e as condigcbes para sua utilizacdo, bem como para o
estabelecimento de subcontratagdes, terceirizacbes e parcerias, desde que
cumpridas as exigéncias previstas neste CONTRATO e seus ANEXOS e na
legislagao aplicavel;

16.0.2. obter, aplicar e gerir os recursos financeiros necessarios ao cumprimento
de todos os encargos e obrigagdes atribuidos 8 CONCESSIONARIA.

16.1. Constituem obrigagdes da CONCESSIONARIA, sem prejuizo das demais
obrigagdes expressas neste CONTRATO e seus ANEXOS, especialmente no ANEXO I
DO CONTRATO — CADERNO DE ENCARGOS e ANEXO Il DO CONTRATO -
CADERNO DE ENGENHARIA, além da observancia a legislagcao aplicavel:

16.1.0. elaborar e executar o PLANO DE INTERVENCOES, nas exatas condi¢es
da MANIFESTACAO DE “NAO OBJECAO” do PODER CONCEDENTE,
compreendendo impreterivel e integralmente  as INTERVENCOES
OBRIGATORIAS, que deverdo ser realizadas na SESOP nos prazos e condicbes
especificadas no ANEXO Ill DO CONTRATO — CADERNO DE ENGENHARIA e
respectivo APENDICE.
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16.1.1. elaborar e executar o PLANO DE MANUTENCAO, nas exatas condi¢bes da
MANIFESTACAO DE “NAO OBJECAO” do PODER CONCEDENTE, realizando as
manutencdes de forma rotineira, periddica e emergencial, preventiva e
corretivamente, garantindo a conservagdo da capacidade funcional da SESOP
durante todo o periodo de vigéncia do CONTRATO, conforme as exigéncias
previstas no ANEXO Il DO CONTRATO — CADERNO DE ENGENHARIA e
respectivo APENDICE;

16.1.2. elaborar e executar o PROGRAMA DE OPERACAO, nas exatas condices
da MANIFESTACAO DE “NAO OBJECAO” do PODER CONCEDENTE, atendendo
as exigéncias relativas a administragado, gestao e segurangca da SESOP, garantindo
o bem-estar de seus funcionarios e USUARIOS durante todo o periodo de vigéncia
do CONTRATO, conforme as exigéncias previstas no ANEXO [l DO CONTRATO —
CADERNO DE ENCARGOS;

16.1.3. efetuar o pagamento da OUTORGA VARIAVEL, nos termos definidos neste
CONTRATO;

16.1.4. arcar com todos os tributos que incidirem sobre a SESOP e sobre as
atividades relacionadas aos seus USOS e EXPLORACAO, bem como relativo a
novas edificacdes a serem eventualmente implantadas pela CONCESSIONARIA em
decorréncia de INTERVENCOES FACULTATIVAS, se houver;

16.1.5. disponibilizar a SESOP aos USUARIOS, devendo a CONCESSIONARIA
envidar os melhores esforgos para a realizagdo de EVENTOS e para a integragéo
lazer e social, observadas as disposicdes do EDITAL, CONTRATO e seus anexos,
bem como o estrito cumprimento a legislagéo aplicavel;

16.1.6. envidar os melhores esforcos para a promogao de atividades culturais,
artisticas, turisticas e sociais na SESOP, especialmente por meio da promoc¢ao de
EVENTOS e parcerias com entidades de fomento e promocéo a cultura, lazer e
entretenimento;

16.1.7. assegurar livre acesso do PODER CONCEDENTE e seus prepostos e/ou
enviados a SESOP, no exercicio da fiscalizacao;

16.1.8. prestar todas as informag¢des que lhe sejam solicitadas pelo PODER
CONCEDENTE, no prazo de 10 (dez) dias, prorrogaveis, mediante justificativa
fundamentada, salvo no caso de existéncia expressa de prazo legal ou contratual
diverso;

16.1.9. indicar preposto para representa-la junto ao PODER CONCEDENTE;
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16.1.10.providenciar, manter e arcar com os custos de todas as autorizagbes,
alvaras, licencas e aprovagdes necessarias junto aos respectivos o6rgaos e
entidades da Administracao Publica nos ambitos federal, estadual e municipal, com
vistas a execugado integral dos encargos e das atividades relacionadas a
CONCESSAO, observado o disposto no item 24.1.4;

16.1.11.zelar pela integridade dos BENS REVERSIVEIS, mantendo-os em
adequada condi¢ao de funcionamento e uso durante todo o prazo de vigéncia do
CONTRATO e de reverséo ao final da CONCESSAO;

16.1.12.manter, durante todo o prazo de vigéncia do CONTRATO, as condigcbes
necessarias a execugdo da CONCESSAOQ, incluida a manutengdo dos requisitos de
habilitacdo previstos no EDITAL;

16.1.13.responsabilizar-se e garantir o cumprimento, por parte de eventuais
empresas subcontratadas ou parceiras, de todas as disposi¢cdes previstas neste
CONTRATO e seus ANEXOS, bem como na legislagéo aplicavel 8 CONCESSAO;
16.1.14.cumprir determinacbes da legislagdo trabalhista, previdenciaria, de
segurancga e medicina do trabalho, em relagcdo aos seus prepostos ou empregados,
responsabilizando-se por todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios
incidentes sobre o custo da m&o-de-obra empregada;

16.1.15.manter vigentes a GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO e os
seguros necessarios, nos termos dispostos neste CONTRATO e seus ANEXQOS;
16.1.16.comunicar imediatamente ao PODER CONCEDENTE e demais
autoridades competentes todas as ocorréncias que colocarem em risco a
integridade ambiental e patrimonial da SESOP e/ou atentarem contra a prote¢ao de
seus USUARIOS e funcionarios;

16.1.17.dar conhecimento imediato ao PODER CONCEDENTE de todo e qualquer
evento que possa prejudicar ou impedir o cumprimento das obrigacbes da
CONCESSIONARIA e/ou que possa constituir causa de intervencao, caducidade ou
rescisdo do CONTRATO, salvo nos casos em que houver prazo legal ou contratual
diverso;

16.1.18.responder civil, administrativa, ambiental, tributaria e criminalmente por
acdes ou omissdes que Ihe forem atribuiveis, no ambito da execugéo do objeto do
CONTRATO, inclusive pelas agbes e omissdes de seus prepostos, empregados ou

prepostos e empregados das empresas contratadas pela CONCESSIONARIA;
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16.1.19.indenizar e manter o PODER CONCEDENTE indene em relagao a qualquer
demanda ou prejuizo resultante de ato praticado pela CONCESSIONARIA,
diretamente ou por meio de seus prepostos, empregados ou empresas contratadas,
inclusive eventuais gastos incorridos para a sua defesa;

16.1.20.informar ao PODER CONCEDENTE quando citada ou intimada em
qualquer acéao judicial ou procedimento administrativo relativos a execugao do objeto
deste CONTRATO;

16.1.21.adotar mecanismos e procedimentos internos de integridade, assim como
implementar e manter canal de Ouvidoria, de modo a prevenir a ocorréncia de
violagdes a Lei Federal n° 12.846/2013, bem como para receber e processar as
criticas e sugestdes dos USUARIOS ou de terceiros afetados por sua exploragéo
16.1.22.inserir as logomarcas da FCS e do Governo de Minas nas pecgas graficas e
em todo o material de marketing e de divulgacado da SESOP e dos eventos a serem
realizados na SESOP.

16.1.23. observar as disposicdes da Lei n° 7.102/83, do Decreto n° 89.056/83 e da
Portaria n° 3.233/12-DG/DPF  (disponiveis no enderego eletrénico
https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/seguranca-privada/legislacao-normas-e-
orientacoes), quanto a contratagéo de segurancga privada, ficando a Concessionaria
responsavel pela comunicacdo a Policia Federal e por todas as despesas de
contratacdo, pelas obrigagdes trabalhistas e tributarias, pela atuacdo dos
vigilantes/segurangas contratados e por eventuais danos decorrentes da atuagao
deles ou da empresa contratada, inclusive perante terceiros;

16.1.24. comprometer-se com a observancia das regras do Cddigo de Defesa do
Consumidor-CDC (Lein. 8.078/1990) e das demais normas consumeristas vigentes;
16.1.25. observar as condicbes de ocupacdo e lotacdo maxima da SESOP,
responsabilizando-se pelo controle da entrada, de forma a evitar que ocorra
superlotacéao;

16.1.26. responsabilizar-se pela obtencao de eventuais licenciamentos relativos ao
uso de direitos autorais, direitos conexos, direitos de imagem e uso de marcas e
patentes, em eventos a serem realizados na SESOP;

16.1.27. Providenciar as averbagdes nos respectivos registros e atualizagao
cadastral em decorréncia da realizacdo de obras e acréscimos de benfeitorias, no
prazo maximo de trinta dias da conclusdo do servico, nos termos do Decreto
Estadual n° 46.467/2014.
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16.1.27.1 Ao realizar obras e acréscimos de benfeitorias passiveis de
averbacdo, a CONCESSIONARIA devera solicitar autorizagéo
prévia a Secretaria de Planejamento e Gestdao — SEPLAG, que se
manifestara no prazo de 30 (trinta dias);
16.1.27.2 ApOs a realizagao dos procedimentos descritos no item 16.1.27.1,
a CONCESSIONARIA devera encaminhar & SEPLAG c6pia da certiddo de
registro atualizada.
16.1.28. responsabilizar-se pela obteng¢ao das autorizagdes dos érgéos de protegao
ao patriménio historico, artistico e cultural, necessarias a realizagcdo das
intervencdes na SESOP;
16.1.29. observar as normas de protecao de dados pessoais, na forma prescrita
pela Lei n. 13.709/2018-LGPD, no caso de realizacdo de qualquer operacédo de
tratamento de dados, responsabilizando-se integralmente, na condicdo de agente
de tratamento (controlador e operador);
16.2. O descumprimento das obrigacdes previstas neste CONTRATO e seus ANEXOS
sujeitara a CONCESSIONARIA as sangbes cabiveis, conforme previsto neste
CONTRATO, nos seus ANEXOS e na legislagao pertinente.

Clausula 17 - DOS DIREITOS E OBRIGAGOES DO PODER CONCEDENTE

17.0. Constituem direitos do PODER CONCEDENTE, sem prejuizo dos demais direitos
expressos neste CONTRATO e seus ANEXOS, além das prerrogativas previstas na

legislagao aplicavel:

17.0.0. avaliar o desempenho da CONCESSIONARIA, conforme previsto no
ANEXO IV DO CONTRATO - SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO,
emitindo RELATORIO DE DESEMPENHO;

17.0.1. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do CONTRATO e seus
ANEXOS, incluindo a realizagao de vistorias periddicas, visando a garantia da plena
conservacao da SESOP;

17.0.2. comunicar & CONCESSIONARIA, por escrito, qualquer falha, deficiéncia,
solicitacdo de reparo, manutencao ou reposicao na infraestrutura, equipamentos ou
demais requerimentos acerca de nao conformidade constatada na execucé&o do
CONTRATO, seja mediante denuncia ou inspegdes ordinarias, determinando prazo

para que sejam sanadas;
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17.0.3. analisar e emitir MANIFESTACAO DE “NAO OBJECAO” em relagédo aos
PROJETOS, PLANOS e demais documentos apresentados pela
CONCESSIONARIA, observando a forma, os procedimentos e prazos previstos no
ANEXO Il DO CONTRATO - CADERNO DE ENCARGOS, ANEXO Il DO
CONTRATO — CADERNO DE ENGENHARIA e demais ANEXOS;

17.0.4. aplicar sangbes e adotar as demais medidas cabiveis, no caso de

inadimplemento das obrigacdes assumidas pela CONCESSIONARIA;

17.1. Constituem obrigagbes do PODER CONCEDENTE, sem prejuizo das demais
obrigagdes expressas neste CONTRATO e seus ANEXOS:

17.1.0. tomar todas as providéncias para o desembarago da SESOP e transferéncia
de sua posse & CONCESSIONARIA, mediante a assinatura do TERMO DE
TRANFERENCIA DE BENS REVERSIVEIS;

17.1.1. orientar e prestar as informacbes e esclarecimentos que venham a ser
necessarios para a execucdo do CONTRATO pela CONCESSIONARIA;

17.1.2. informar & CONCESSIONARIA sobre a existéncia de citagdo ou intimacao,
em qualquer agao judicial ou procedimento administrativo, relativas a execug¢ao do
objeto deste CONTRATO;

17.1.3. envidar os melhores esforcos na defesa dos interesses comuns das
PARTES e da manutengdo do CONTRATO, praticando todos os atos legais cabiveis
com esse objetivo;

17.1.4. zelar pela preservacao do equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO.

DO FINANCIAMENTO
Clausula 18 - DO FINANCIAMENTO

18.0. A CONCESSIONARIA & Unica e exclusivamente responsavel pela obtencédo dos
FINANCIAMENTOS necessarios ao normal desenvolvimento da CONCESSAO, de modo
que se cumpram, integral e tempestivamente, as obrigagbes assumidas neste
CONTRATO.

18.1. A CONCESSIONARIA devera apresentar ao PODER CONCEDENTE cépia
autenticada do(s) contrato(s) de FINANCIAMENTO que venha a celebrar, bem como de

documentos representativos dos titulos e valores mobilidrios que venha a emitir, além de
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quaisquer alteragdes desses instrumentos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data
da respectiva assinatura ou emisséo, conforme o caso.

18.2. A CONCESSIONARIA ndo podera alegar qualquer disposicdo, clausula ou
condicao do(s) contrato(s) de FINANCIAMENTO, ou qualquer atraso no desembolso dos
recursos, para se eximir, total ou parcialmente, das obrigagdes assumidas neste
CONTRATO, cujos termos reputar-se-ao de pleno conhecimento da(s) instituicao(des)
financiadora(s).

18.3. Os contratos de FINANCIAMENTO da CONCESSIONARIA poderdo conferir aos
FINANCIADORES, de acordo com as regras de direito aplicaveis, o direito de assumir o
CONTROLE da CONCESSIONARIA em caso de inadimplemento, tanto dos contratos de
financiamento quanto deste CONTRATO, observadas as regras deste CONTRATO para
a transferéncia de controle da CONCESSIONARIA, observado o disposto na Clausula 13.

DAS RECEITAS DA CONCESSIONARIA E DOS PAGAMENTOS
Clausula 19 - DAS RECEITAS DA CONCESSIONARIA

19.0. Serdo consideradas RECEITAS todos os valores auferidos pela
CONCESSIONARIA e por quaisquer subsidiarias e/ou COLIGADAS mediante a
EXPLORACAO direta ou indireta da SESOP, observadas as disposicdes previstas neste
CONTRATO, seus ANEXOS e na legislagao aplicavel.

19.1. ACONCESSIONARIA tera assegurada autonomia para a regulagéo e cobranga do
acesso & SESOP e demais precos praticados no ambito da CONCESSAO, respeitadas
as politicas de isengdes e de meia-entrada previstas na legislagao aplicavel.

19.2. Nenhum valor sera devido pelo PODER CONCEDENTE 4 CONCESSIONARIAem
razdo da CONCESSAO, ressalvados os casos previstos expressamente neste
CONTRATO.

19.3. A CONCESSIONARIA declara estar ciente dos riscos e condicdes relacionados a
obtencdo das RECEITAS, concordando serem suficientes para remunerar todos os
investimentos, custos e despesas referentes ao objeto deste CONTRATO, de maneira
que as condigdes originalmente estabelecidas conferem equilibrio econédmico-financeiro
a CONCESSAO.

19.4. Eventuais prejuizos incorridos pela CONCESSIONARIA, a frustracdo da
expectativa de RECEITAS ou qualquer outro insucesso na EXPLORACAO da
CONCESSAO nao podero ser invocados para efeito de revisdo do CONTRATO ou seu
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reequilibrio econémico-financeiro, cabendo &8 CONCESSIONARIA assumir integralmente
o risco de sua execugdo, ressalvados os eventos de risco que foram alocados
expressamente para o PODER CONCEDENTE e eventos que caracterizem caso fortuito

ou forga maior, conforme previstos neste CONTRATO.
Clausula 20 - DOS DIREITOS DE NOME (NAMING RIGHTS)

20.0. Fica autorizado 8 CONCESSIONARIA, durante o prazo da CONCESSAO, licenciar
a terceiros os direitos de nome do bem concedido.

20.1. O contrato de licenciamento, especialmente quanto ao nome escolhido, devera ser
submetido a autorizacao prévia do PODER CONCEDENTE, que nao a denegara salvo
por motivo justificado.

20.2. No licenciamento do nome devera ser conservado o nome “SERRARIA SOUZA

PINTO”, permitindo-se o acréscimo de outros nomes/marcas.

Clausula 21 - DA VERBA DE FISCALIZAGAO

21.0. Caberd & CONCESISONARIA recolher ao PODER CONCEDENTE, durante o
prazo da CONCESSAO, a Verba de Fiscalizacdo que sera destinada a cobertura de
despesas com a fiscalizagdo de projetos e obras da CONCESSAO.

21.1. Os valores a titulo de Verba de Fiscalizagdo de que trata o item 21.0 serdo

recolhidos conforme quadro abaixo:

Ano da~ Data de Pagamento Valor (RS)
Concessao
1 6 MESES APOS ASSINATURA DO CONTRATO RS 64.537,97
2 18 MESES APOS ASSINATURA DO CONTRATO RS  513.286,40
4 48 MESES APOS ASSINATURA DO CONTRATO RS 10.820,29
8 96 MESES APOS ASSINATURA DO CONTRATO RS 134.555,06
12 144 MESES APOS ASSINATURA DO CONTRATO RS 233.697,79
16 192 MESES APOS ASSINATURA DO CONTRATO RS 148.436,77
19 228 MESES APOS ASSINATURA DO CONTRATO RS 16.103,39

21.2. Os valores da Verba de Fiscalizagao serao corrigidos pelo IPCA de janeiro de

2023 até o momento do pagamento.
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21.3. A Verba de Fiscalizacido sera distribuida em sete parcelas conforme ano da
concessao, data de pagamento e valor informados no quadro do item 21.1, devendo
ser recolhido a conta bancaria da Fundacdo Clovis Salgado a ser informada
oportunamente, até o quinto dia util do més subsequente ao vencido, vedada a
prorrogagao da data de pagamento.

21.4. E vedada ao longo de todo o periodo do CONTRATO a utilizagéo da Verba de
Fiscalizacdo para qualquer tipo de compensacao em revisdes do CONTRATO DE
CONCESSAO.

Clausula 22 - DO PAGAMENTO DAS OUTORGAS

22.0. A remuneracédo devida pela CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE em

razdo da CONCESSAO é composta pela OUTORGA FIXA e pela OUTORGA VARIAVEL,

conforme o regramento estabelecido neste CONTRATO e seus ANEXOS.

221. A OUTORGA FIXA, com valor de R$
,00 ( ) conforme ANEXO

VI DO CONTRATO - PROPOSTA ECONOMICA FINAL DA CONCESSIONARIA, foi paga

pela CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE como condigdo para assinatura

deste CONTRATO, nos termos previstos no EDITAL.

22.2. A OUTORGA VARIAVEL sera paga pela CONCESSIONARIA ao PODER

CONCEDENTE a partir do segundo ano fiscal da CONCESSAO, devendo ser adimplida,

anualmente, até o dia 15 (quinze) do més de julho, durante todos os anos da

CONCESSAO, de acordo com os valores apurados conforme metodologia definida neste
CONTRATO e seus ANEXOS.

22.2.0. O pagamento da primeira OUTORGA VARIAVEL devera considerar a
receita bruta auferida no primeiro ano fiscal da CONCESSAO, independentemente
da possibilidade de o periodo entre o TERMO DE TRANSFERENCIA DE BENS
REVERSIVEIS e o final do ano fiscal (31 de dezembro) ndo abranger 12 (doze)
meses completos.

22.2.1. Paraopagamento da OUTORGA VARIAVEL, a CONCESSIONARIA devera
apresentar todos os demonstrativos contabeis do ano anterior, devidamente

auditados por instituicdo independente qualificada, que integrardo o RELATORIO
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DE EXECUCAO ANUAL disciplinado no ANEXO Il DO CONTRATO — CADERNO
DE ENCARGOS.

22.2.2. Nao incidirao juros e corregao monetaria entre o fechamento do ano fiscal
e o momento de pagamento da OUTORGA VARIAVEL, desde que efetuado o

pagamento até o dia 15 de julho do ano subsequente.

22.3. No ultimo ano de vigéncia da CONCESSAO, o pagamento da OUTORGA
VARIAVEL devera ser feito até o ultimo dia de vigéncia do CONTRATO e, caso a
CONCESSIONARIA ndo consiga consolidar os demonstrativos contabeis e calcular o

montante a ser pago, devera fazé-lo até o dia 15 de maio do ano subsequente.
Clausula 23 - DA OUTORGA VARIAVEL

23.0. O VALOR BASE da OUTORGA VARIAVEL sera aquele resultante da aplicacdo de
percentual maximo de 13% (treze por cento) e minimo de 8% (oito por cento) sobre a
receita bruta auferida pela CONCESSIONARIA no ano fiscal anterior.

23.1. O percentual que incidira sobre a receita bruta da CONCESSIONARIA para o
calculo da OUTORGA VARIAVEL sera estabelecido mediante a aplicagdo da NOTA DE
DESEMPENHO, conforme previsto no ANEXO IV DO CONTRATO - SISTEMA DE
MENSURACAO DE DESEMPENHO.

23.2. O calculo do valor da OUTORGA VARIAVEL devera cumprir as disposicdes
previstas no ANEXO IV DO CONTRATO - SISTEMA DE MENSURACAO DE
DESEMPENHO e considerar a receita bruta da CONCESSIONARIA apurada no ano fiscal
anterior.

23.3. No caso de atraso no pagamento da OUTORGA VARIAVEL por culpa exclusiva da
CONCESSIONARIA, além da corregdo monetaria da obrigagao principal, de acordo com
a variagao pro rata do IPCA ou outro indice que venha substitui-lo, serdo aplicados juros
moratérios simples de 1% (um por cento) ao més, além das sang¢des previstas neste
CONTRATO.

23.4. Eventuais pagamentos parciais realizados pela CONCESSIONARIA serdo
utilizados para amortizar a multa aplicada nos termos deste CONTRATO, os juros
moratdrios e a obrigagao principal, nessa ordem.

23.5. Os pagamentos da OUTORGA VARIAVEL deverzo ser realizados por meio de
Documento de Arrecadagado Estadual — DAE, apresentando-se o comprovante de
pagamento ao PODER CONCEDENTE.
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23.6. Para a fiscalizacdo do valor pago a titulo de OUTORGA VARIAVEL, a
CONCESSIONARIA devera apresentar ao PODER CONCEDENTE o RELATORIO DE
EXECUCAO ANUAL, até o dia 31 de maio de cada ano, de acordo com as exigéncias
previstas no ANEXO Il DO CONTRATO — CADERNO DE ENCARGOS.

23.7. O RELATORIO DE EXECUCAO ANUAL encaminhado ac PODER CONCEDENTE
sera instruido com as demonstragdes financeiras da CONCESSIONARIA, que deverdo

ser acompanhadas de relatorio de auditoria independente.

23.7.0. Orelatdrio de auditoria devera se manifestar, inclusive, sobre a regularidade
do valor da OUTORGA VARIAVEL apurado.

23.8. A CONCESSIONARIA devera contratar nova empresa especializada em auditoria
independente, a cada cinco anos, diferente daquela em exercicio nos cinco anos
anteriores.

23.9. No caso de descumprimento, por parte da empresa especializada em auditoria
independente, do CONTRATO e seus ANEXOS ou da legislagao aplicavel, o PODER
CONCEDENTE podera requerer & CONCESSIONARIA a contratacdo de uma nova
empresa especializada em auditoria independente.

23.10. A CONCESSIONARIA se compromete a inserir, nos contratos firmados com
subcontratadas, prestadores de servicos e demais terceiros que venham explorar
RECEITAS no ambito da CONCESSAO, clausula que os obrigue a disponibilizar ao
PODER CONCEDENTE, quando solicitado, as suas demonstracdes financeiras e
contabeis, que comprovem a RECEITA percebida com a atividade.

23.11. O PODER CONCEDENTE podera utilizar, a seu critério, o auxilio de empresa
auditora contratada para apurar os valores efetivamente arrecadados ou para fiscalizar os
contratos firmados pela CONCESSIONARIA com subcontratadas, prestadores e
tomadores de servigo ou quaisquer terceiros a ela vinculados, sem prejuizo da aplicagéao

das sancodes cabiveis.

DA ALOCAGAO DE RISCOS
Clausula 24 - DOS RISCOS DA CONCESSIONARIA

24.0. A CONCESSIONARIA ¢é integral e exclusivamente responsavel pelos riscos
inerentes ao objeto deste CONTRATO, salvo expressa disposi¢ao contratual em sentido

contrario, incluindo os principais riscos a seguir relacionados.
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Riscos de engenharia, construgao e operagao:

24.1.0. erros ou omissbes nos estudos, documentos e projetos referenciais
disponibilizados pelo PODER CONCEDENTE no ambito da LICITACAO, vez que
esses sdo meramente referenciais;

24.1.1. erros ou omissdes nos estudos, documentos e projetos utilizados pela
CONCESSIONARIA na formulagdo da PROPOSTA ECONOMICA, incluindo, mas
ndo se limitando, as incorregdes na estimativa de DISPENDIOS e na projecdo de
RECEITAS;

24.1.2. erros ou omissdes nos estudos, documentos e projetos utilizados pela
CONCESSIONARIA na formulagdo da PROPOSTA ECONOMICA relativos a
restricdes urbanisticas, ambientais e patrimoniais;

24.1.3. erros, omissdes ou alteragdbes de ARQUITETURA E ENGENHARIA,
independentemente de MANIFESTACAO DE “NAO OBJECAO” do PODER
CONCEDENTE;

24.1.4. atrasos ou outros prejuizos relacionados a obtencdo de autorizagdes,
alvaras, licengas e aprovagdes, de qualquer tipo, necessarios a execugao do objeto
do CONTRATO, quando decorrentes da ndo apresentacdo dos documentos e dados
necessarios e/ou quando ndo adotados, tempestivamente, os procedimentos e
providéncias cabiveis & CONCESSIONARIA, salvo nas hipéteses previstas nos
itens 25.0.10. e 25.0.10.1;

24.1.5. atrasos decorrentes de decisdes judiciais que suspendam a execugao do
objeto do CONTRATO, salvo se decorrentes de fato imputavel exclusivamente ao
PODER CONCEDENTE;

24.1.6. embargo de obras ou atividades executadas no &mbito da CONCESSAO
em razdo da ndo observancia, pela CONCESSIONARIA e/ou por seus
subcontratados, das diretrizes e exigéncias decorrentes dos processos de obtengéo
de autorizagdes, alvaras, licengas e aprovagdes necessarios a execugao do objeto
do CONTRATO;

24.1.7. erros, omissdes ou alteragdes na estimativa de DISPENDIOS e na previsdo
dos prazos para a conclus&o das INTERVENCOES;

24.1.8. erros, omissbes ou alteracdes na execucdo das INTERVENCOES,
incluindo, mas nao se limitando, as falhas no planejamento das obras e os danos

decorrentes de irregularidades nas condigbes de seguranga no local;
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24.1.9. vicios ou defeitos na SESOP e nos BENS REVERSIVEIS, ainda que
ocultos, identificados apds a assinatura do CONTRATO;

24.1.10. situacdo geolégica da SESOP que impacte na execugcédo das
INTERVENCOES, identificada apds a assinatura do contrato;

24.1.11. erros, omissbes ou alteragcbes no planejamento e na execucdo das
atividades referentes & gestdo, manutencdo, operacdo e a EXPLORACAO da
SESOP;

24.1.12. erros, falhas ou prejuizos decorrentes da(s) tecnologia(s) ou da(s)
técnica(s) empregada(s) pela CONCESSIONARIA na execucdo das atividades
objeto do CONTRATO, incluindo, mas nado se limitando, as atualizacbes
tecnoldgicas introduzidas pela CONCESSIONARIA em razdo de obsolescéncia;
24.1.13. erros, omissdes ou falhas na execucado de quaisquer atividades relativas
ao objeto do CONTRATO, causados pela CONCESSIONARIA e/ou por seus
subcontratados, terceirizados e demais parceiros;

24.1.14. investimentos e/ou despesas adicionais necessarios ao cumprimento das
normas técnicas e da legislagéo aplicavel, bem como ao atendimento do previsto no
ANEXO IV DO CONTRATO - SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO,
relativos a execugao das atividades objeto do CONTRATO;

24.1.15. investimentos e/ou despesas adicionais necessarias a atualizacao
tecnolodgica, decorrentes de obsolescéncia da tecnologia adotada pela
CONCESSIONARIA;

24.1.16. prejuizos decorrentes da relagdo da CONCESSIONARIA com seus
subcontratados ou terceirizados, inclusive em relagao as parcerias comerciais que

estabelecer;
Riscos econdmico-financeiros:

24.2.0. erros, omissdes, variagcdes ou alteragcdes na quantidade e/ou no perfil dos
USUARIOS em relagdo ao previsto em qualquer projecdo realizada pela
CONCESSIONARIA ou pelo PODER CONCEDENTE;
24.2.1. erros, omissodes, variagdes ou alteracbes nas RECEITAS auferidas pela
CONCESSIONARIA em relagdo a qualquer projecdo realizada pela
CONCESSIONARIA ou pelo PODER CONCEDENTE;
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24.2.2. erros, omissdes, variagdes ou alteragbes nos custos de insumos, custos
operacionais, de manuteng¢do, de investimentos, de despesas com pessoal, ou
qualquer outro custo incorrido pela CONCESSIONARIA na execucdo das atividades
objeto do CONTRATO, ao longo do tempo ou em relagdo a qualquer projecao
realizada pela CONCESSIONARIA ou pelo PODER CONCEDENTE;

24.2.3. ineficiéncias ou perdas econbmicas decorrentes de falhas, negligéncia,
inépcia, ma administragdo e/ou omissdo da CONCESSIONARIA na execugdo do
objeto da CONCESSAQ;

24.2.4. alteracdo do cenario macroecondmico, aumento do custo de capital,
alteracéo nas taxas de juros praticadas no mercado e variagao das taxas de cambio;
24.2.5. incapacidade financeira e/ou de captagdo de recursos pela
CONCESSIONARIA, assim como aumento do custo de empréstimos e
financiamentos obtidos pela CONCESSIONARIA para a execucdo das atividades,
realizagédo de investimentos ou custeio das operagdes objetos do CONTRATO;
24.2.6. valores praticados pela CONCESSIONARIA, diretamente ou por meio de
terceiros, na EXPLORACAO da SESOP;

24.2.7. prejuizos decorrentes de roubo, furto, destruicdo, vandalismo, depredagéo,
intempéries, incéndio, invasdo, pichagao, ilicitos digitais, perda ou qualquer outro
ato danoso & SESOP, praticados por USUARIOS ou por terceiros;

24.2.8. prejuizos decorrentes da inadimpléncia dos USUARIOS ou de terceiros no
pagamento dos valores devidos 8 CONCESSIONARIA;

24.2.9. prejuizos decorrentes de falhas nos equipamentos, incluindo, mas nao se
limitando, aos que resultarem em falta de energia elétrica, falta de agua, auséncia
de sinal de internet, impossibilidade de registro de presenga dos USUARIOS em
EVENTOS, dentre outros.

Riscos juridicos:

24.3.0. aumento de custos relacionados a criacdo, alteracdo ou extincdo de
quaisquer tributos ou encargos legais incidentes direta ou indiretamente sobre as
atividades necessarias a execugdo do objeto do CONTRATO pela
CONCESSIONARIA, incluindo variacdo nos precos dos insumos;

24.3.1. ndo obtencdo, pela CONCESSIONARIA, da isengdo do Imposto Predial e
Territorial Urbano — IPTU relativo a SERRARIA SOUZA PINTO;
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24.3.2. fatores imprevisiveis, fatores previsiveis de consequéncias incalculaveis,
caso fortuito ou forga maior que, em condigdes normais de mercado, possam ser
objeto de cobertura de seguro oferecido no Brasil a época de sua ocorréncia;
24.3.3. responsabilidade civil, administrativa, ambiental e penal por danos que
possam ocorrer a terceiros, ou causados por terceiros, sejam pessoas que
trabalhem para a CONCESSIONARIA, seus empregados, prepostos, terceirizados
ou empresas subcontratadas, decorrentes da execugédo das atividades objeto da
CONCESSAOQ;

24.3.4. prejuizos causados a USUARIOS, empregados, terceirizados e pessoas
vinculadas de qualquer forma a CONCESSIONARIA, ou a quaisquer outras
pessoas, incluindo danos materiais e/ou morais, ainda que em razéo de acidentes,
inclusive os que resultarem em morte.

24.3.5. alteragbes nos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais
resultantes da execucado deste CONTRATO, ainda que decorrentes de lei, acordo
ou convengao coletiva de trabalho, incluidas aquelas relacionadas as empresas
eventualmente subcontratadas no &mbito da CONCESSAO;

24.3.6. greves e dissidios coletivos de funcionarios da CONCESSIONARIA, seus
fornecedores, subcontratados ou terceirizados;

24.3.7. atendimento as decisdes judiciais relacionadas a execugao das atividades
objeto do CONTRATO.

24.3.8. atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos neste CONTRATO e seus
ANEXOS e atrasos relacionados ao inicio da EXPLORACAO da SESOP, inclusive
em decorréncia da nao obtencao de autorizagdes, licengas e/ou permissdes, salvo

nas hipéteses previstas nos itens 25.0.10 e 25.0.10.1;

24.4. Riscos ambientais, urbanisticos e de patriménio e do cumprimento das

condicionantes impostas pelos 6rgaos responsaveis:

24.4.0. custos diretos e indiretos da obtencdo de licencas e autorizacdes
ambientais, urbanisticas e patrimoniais, quando exigidas, bem como execugao e
custeio das respectivas condicionantes;

24.41. Multas, compensacgdes, custos socioambientais e/ou decorrentes de
passivos ambientais gerados durante a execugdo das atividades objeto da
CONCESSAO, relacionados as licencas ambientais e & execucdo das atividades
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objeto da CONCESSAO, bem como passivos e/ou irregularidades ambientais cujo
fato gerador tenha se materializado apdés a assinatura do TERMO DE
TRANSFERENCIA DE BENS REVERSIVEIS.

24.4.2. prejuizos decorrentes da inobservancia, pela CONCESSIONARIA e/ou
seus subcontratados, de todas as exigéncias decorrentes do processo de obtengao
das licengas ambientais, incluindo eventuais compensacgdes;

24.4.3. custos de manejo de residuos sélidos e efluentes liquidos decorrentes da
execucgao de obras na SESOP e/ou da execugao do objeto do CONTRATO;

24.4.4. limitagbes ou restricdes na EXPLORACAO da SESOP em decorréncia de
limitadores ambientais, urbanisticos e de patriménio impostos pela lei ou pelo poder
publico;

24.4.5. degradacdo de areas em fungdo da EXPLORACAO da SESOP.

Clausula 25 - DOS RISCOS DO PODER CONCEDENTE

25.0. Sem prejuizos de outros expressamente assumidos neste CONTRATO,

constituem riscos suportados exclusivamente pelo PODER CONCEDENTE:

25.0.0. impacto econdémico-financeiro decorrente de alteragcdo unilateral do
CONTRATO promovida pelo PODER CONCEDENTE, nos PROJETOS DE
ARQUITETURA E ENGENHARIA, e/ou nos USOS da SESOP, baseados no
interesse publico, desde que a alteragao nao seja decorrente de adaptagao a norma
técnica ou a legislagao;

25.0.1. isengdes e/ou gratuidades relativas aos USOS da SESOP que venham a
ser determinadas, por Lei, Decreto ou outro ato normativo, pelo PODER
CONCEDENTE apés a data de entrega da PROPOSTA ECONOMICA no ambito da
LICITACAO;

25.0.2. impactos decorrentes da criagdo, revogacao ou revisdo de normas
regulatorias exaradas pelo Estado de Minas Gerais, desde que comprovado efetivo
impacto no equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO;

25.0.3. atendimento as decisdes judiciais relacionadas a execugao das atividades
objeto do CONTRATO, quando decorrerem exclusivamente de atos comissivos ou
omissivos do PODER CONCEDENTE, especialmente as relativas aos fatos
anteriores a assinatura do CONTRATO;



38

25.0.4. modificagdes promovidas pelo PODER CONCEDENTE no SISTEMA DE
MENSURACAO DE DESEMPENHO que tenham efetivo impacto no equilibrio
econdémico-financeiro do CONTRATO;

25.0.5. descumprimento de suas obrigagbes contratuais ou regulamentares,
incluindo, mas nao se limitando, o descumprimento de prazos aplicaveis ao PODER
CONCEDENTE, previstos neste CONTRATO e/ou na legislacao vigente;

25.0.6. inovagdes tecnoldgicas solicitadas pelo PODER CONCEDENTE que
impliqguem custos adicionais e desde que nao decorram de necessidade de
substituicdo decorrente de obsolescéncia da tecnologia adotada pela
CONCESSIONARIA ou mera atualizagdo tecnoldgica;

25.0.7. exigéncia por parte do PODER CONCEDENTE de novos padrdes de
desempenho relacionados a inovagdes tecnoldgicas inicialmente n&o previstos no
objeto do CONTRATO;

25.0.8. atraso na liberagdo da SESOP a CONCESSIONARIA por fatos ndo
imputaveis a essa;

25.0.9. atrasos relacionados a obtencdo de autorizagdes, alvaras, licencas e
aprovagoes, de qualquer tipo, necessarios a execug¢ao do objeto do CONTRATO,
decorrentes de fato imputavel exclusivamente ao PODER CONCEDENTE;

25.0.10.1. é ainda risco do PODER CONCEDENTE o atraso na obtencéao
de autorizagdes, alvaras, licengas e aprovacdes necessarias para a
realizacdo das INTERVENCOES quando decorrente exclusivamente do
descumprimento dos prazos e/ou procedimentos pela Administracao
Publica federal, estadual ou municipal, e comprovadamente a
CONCESSIONARIA n3o tiver contribuido para tanto e tiver providenciado,
tempestivamente, todos os documentos, dados e informacgdes exigidos;

25.0.10.2. o disposto nas clausulas 25.0.10 e 25.0.10.1 ndo desobriga a
CONCESSIONARIA a providenciar, manter e arcar com os custos de todas
as autorizagbes, alvaras, licengas e aprovagdes necessarias junto aos
respectivos 6rgaos e entidades da Administragdo Publica, nos termos da

clausula 16.1.10.

25.0.10.passivos e/ou irregularidades urbanisticas, ambientais ou patrimoniais,

assim como as despesas com multas, reparagbes, compensagdes ou outros
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passivos, cujo fato gerador tenha ocorrido previamente a assinatura do TERMO DE
TRANSFERENCIA DE BENS REVERSIVEIS, salvo as INTERVENCOES
OBRIGATORIAS previstas no ANEXO Il DO CONTRATO - CADERNO DE
ENCARGOS e ANEXO Il DO CONTRATO — CADERNO DE ENGENHARIA;
25.0.11. alteracao da area da SESOP por advento de decisao judicial ou outro fato
de forca cogente, desde que ndo imputavel 8 CONCESSIONARIA.

25.0.12. prejuizos decorrentes dos USOS da SESOP durante o PERIODO DE
TRANSICAO.

Clausula 26 - DO CASO FORTUITO E DE FORGCA MAIOR

26.0. Consideram-se caso fortuito e forga maior, com as consequéncias estabelecidas
neste CONTRATO, os eventos imprevisiveis e/ou inevitaveis, alheios a vontade ou a agao
das PARTES, que tenham impacto direto sobre a execug¢do do objeto do CONTRATO
como, por exemplo, epidemias globais, graves inundagdes, ciclones, tremores de terra e
outros cataclismos naturais, desde que afetem diretamente a execugéo do objeto do
CONTRATO.

26.1. APARTE que tiver o cumprimento de suas obrigagdes afetado por caso fortuito ou
forga maior devera comunica-lo a outra PARTE, por escrito, no prazo maximo de 15 (dias)
dias, contados da ocorréncia do evento.

26.2. Os impactos decorrentes de eventos de caso fortuito ou forga maior seréo
repartidos de forma equanime entre as PARTES.

26.3. Na ocorréncia de caso fortuito ou forga maior, cujas consequéncias ndo sejam
cobertas por seguro em condi¢gdes comerciais viaveis, as PARTES acordardo se havera
a recomposi¢cao do equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO, a extincdo da
CONCESSAO, a alteracdo temporaria da mensuracdo dos INDICADORES DE
DESEMPENHO e/ou outras alternativas negociais para a mitigagdo do dano e
preservacdo do CONTRATO.

26.4. \lerificando-se a extincdo da CONCESSAO em razdo de caso fortuito ou forca
maior, aplicar-se-ao, no que couberem, as regras e os procedimentos relativos a extingao
da CONCESSAO por término do prazo contratual, garantido o direito da
CONCESSIONARIA ao recebimento de indenizacdo pelos investimentos relacionados
aos BENS REVERSIVEIS ainda ndo amortizados ou depreciados.



40

26.5. As PARTES se comprometem a empregar todas as medidas e agcbes necessarias
a fim de minimizar os efeitos decorrentes dos eventos de caso fortuito ou forga maior,
inclusive a redugéo de custos, a adesdo a eventuais programas de apoio ao setor e a

busca de melhores condi¢des de financiamento.

DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
Clausula 27 - DA RECOMPOSICAO DO EQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO

27.0. Considera-se mantido o equilibrio econdmico-financeiro da CONCESSAO sempre
que atendidas as condicbes deste CONTRATO e mantida a alocagdo de riscos nele
estabelecida.

27.1. Reputar-se-a desequilibrado o CONTRATO nos casos de materializacdo de
EVENTOS DE DESEQUILIBRIO, isto &, quando qualquer das PARTES sofrer os efeitos,
positivos ou negativos, decorrentes de evento cujo risco ndo tenha sido a ela alocado,
gue comprovadamente causem desbalanceamento da equagédo econdmico-financeira do
CONTRATO.

27.2. A CONCESSIONARIA assumira integral responsabilidade por todos os riscos
inerentes ao objeto do CONTRATO, excetuados os riscos expressamente alocados ao
PODER CONCEDENTE neste CONTRATO.

27.3. Nao cabera recomposicao do equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO em
favor da PARTE:

27.3.0. quando o EVENTO DE DESEQUILIBRIO se referir a risco assumido pela
PARTE pleiteante do reequilibrio ou a obrigagbes previamente existentes,
conforme disposto neste CONTRATO e seus ANEXOS;

27.3.1. quando os prejuizos sofridos pela PARTE derivarem da ocorréncia de
negligéncia, imprudéncia, impericia, inépcia ou omissao na execugao do objeto da
CONCESSAO ou no tratamento dos riscos a ela alocados;

27.3.2. quando a PARTE tenha concorrido, direta ou indiretamente, para a
ocorréncia do EVENTO DE DESEQUILIBRIO, salvo em caso de inexigibilidade de
conduta diversa;

27.3.3. quando o EVENTO DE DESEQUILIBRIO for oriundo de descumprimentos
contratuais da PARTE autora do pleito de reequilibrio.
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27.3.4. quando a materializagdo do EVENTO DE DESEQUILIBRIO nao ensejar
efetiva consequéncia nas condi¢des contratuais e ndo acarretar efetivo impacto na
equacao econdmico-financeira do CONTRATO que possa ser demonstrado em
sua exata medida;

27.3.5.quando o EVENTO DE DESEQUILIBRIO tenha sido objeto de termo
aditivo, acordo entre as PARTES, decisdo administrativa, decisao arbitral, decisao

judicial, em que o mérito do pleito tenha sido exaurido.

27.4. O PLANO DE NEGOCIOS REFERENCIAL e demais documentos disponibilizados
pelo PODER CONCEDENTE como forma de estudo sobre a viabilidade da CONCESSAO
sdo meramente referenciais e a frustragdo de suas premissas ou projecées ndo podera
ser invocada a titulo de reequilibrio econémico-financeiro.

27.5. A recomposicao do equilibrio econémico-financeiro sera efetivada mediante as

seguintes modalidades:

a. prorrogacéo ou redugdo do prazo da CONCESSAOQ;
b. revisdo do valor devido a titulo de OUTORGA VARIAVEL ao PODER
CONCEDENTE, para mais ou para menos;

c. ressarcimento ou pagamento de indenizagao;

d. alteracdo das obrigacdes contratuais da CONCESSIONARIA;
e. alteragao do cronograma fisico;

f. outra forma sugerida em comum acordo entre as PARTES;

g. combinagdo das modalidades anteriores.

27.6. A modalidade pela qual sera implementada a recomposicdao do equilibrio
econdémico-financeiro do CONTRATO sera escolhida, preferencialmente, em comum
acordo entre as PARTES, dentre as modalidades elencadas neste CONTRATO, cabendo
ao PODER CONCEDENTE a prerrogativa de escolher a modalidade no caso de
divergéncia intransponivel.

27.7. A identificacdo, a mensuragdo do EVENTO DE DESEQUILIBRIO e o
reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro ndo afastam a aplicagdo de
eventuais sangdes contratuais, quando se apurar que a parte deu causa ou concorreu
para a ocorréncia do EVENTO DE DESEQUILIBRIO.
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Clausula 28 - DO PROCEDIMENTO DE RECOMPOSICAO DO EQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

28.0. O procedimento de recomposicao do equilibrio econémico-financeiro devera
primar, sempre que possivel, pelo dialogo entre as PARTES e a autocomposicgéo.

28.1. A recomposicao do equilibrio econbmico-financeiro do CONTRATO,
independentemente da parte que apresentou o pleito, devera considerar eventuais
impactos causados a ambas as PARTES e ser calculada a partir do FLUXO DE CAIXA
MARGINAL do EVENTO DE DESEQUILIBRIO.

28.2. A recomposigcao do equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO tem como
objetivo o calculo da compensacdo necessaria a anulagao dos impactos financeiros
positivos ou negativos dele decorrentes, conforme previsto neste CONTRATO.

28.3. O procedimento de recomposicdo do equilibrio econdémico-financeiro do
CONTRATO podera ser instaurado por determinagdo do PODER CONCEDENTE ou
mediante solicitacdo da CONCESSIONARIA, sendo possivel a realizacdo de acordo e de

encontro de contas para a recomposic¢ao.

28.3.0. Como medida emergencial, diante de impactos de grande vulto causado por
evento apto a ensejar procedimento de reequilibrio econdémico-financeiro do
contrato, o PODER CONCEDENTE podera determinar, justificadamente, de oficio
ou no ambito do pedido de reequilibrio formulado pela CONCESSIONARIA, a
suspensao temporaria de exigibilidade de determinadas obriga¢des contratuais.
28.3.1. Apdés a adocdo de medida emergencial de oficio, o procedimento de
reequilibrio devera ser instaurado pelo PODER CONCEDENTE no prazo maximo
de 30 dias.

28.3.2. Consequéncias econdmico-financeiras de eventual medida emergencial
adotada pelo PODER CONCEDENTE deverao ser consideradas no calculo durante

o procedimento de reequilibrio.

28.4. No caso de procedimento de recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro
instaurado mediante solicitagdo da CONCESSIONARIA, o pedido devera ser instruido
com as seguintes informagbes e documentos, apresentados de forma organizada e

sistematizada:
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28.4.0. relatério técnico-juridico contendo ao menos: histérico do pleito,
fundamentos de fato e de direito do pedido, indicagdo do motivo de enquadramento
do fato enquanto EVENTO DE DESEQUILIBRIO levando-se em consideragdo a
matriz de riscos do CONTRATO, indicacao se o pleito ja foi objeto de analise pelo
PODER CONCEDENTE, comprovagao da real ocorréncia do EVENTO DE
DESEQUILIBRIO e a extens&o do respectivo dano;

28.4.1. planilha de mensuragédo do impacto econdmico-financeiro do EVENTO DE
DESEQUILIBRIO no CONTRATO, conforme metodologia de calculo prevista neste
CONTRATO, em formato aberto e auditavel,

28.4.2. documentos anexos, aptos a comprovar os fatos e quantitativos alegados e
a real extensdo econdémico-financeira do EVENTO DE DESEQUILIBRIO, tais como
notas fiscais, comprovantes de depdsito bancario ou quaisquer outros documentos
que demonstrem a real extensdo financeira do EVENTO DE DESEQUILIBRIO,

quando cabiveis.

28.5. O PODER CONCEDENTE podera requisitar & CONCESSIONARIA a qualquer
tempo outras informacgdes e documentos para a comprovagao da extensao do EVENTO
DE DESEQUILIBRIO, assim como laudos especificos elaborados por entidades
independentes, quando necessario e diante da devida justificativa, cujas despesas de
contratagéo deverdo ser arcadas integral e diretamente pela CONCESSIONARIA.

28.6. O procedimento de recomposicdo do equilibrio econdmico-financeiro do
CONTRATO instaurado por iniciativa do PODER CONCEDENTE devera ser objeto de
comunicacdo & CONCESSIONARIA, acompanhado de cépia dos laudos e estudos
pertinentes, de forma organizada e sistematizada, explicitando a extensdo do EVENTO
DE DESEQUILIBRIO.

28.7. ApOs a regular instrucdo e analise do procedimento, o PODER CONCEDENTE
decidira, motivadamente, sobre a recomposicdo do equilibrio econdmico-financeiro do
CONTRATO, em até 180 (cento e oitenta) dias do recebimento da notificagdo do pleito
pela outra PARTE, prorrogaveis a critério do PODER CONCEDENTE.

28.8. A decisao proferida pelo PODER CONCEDENTE quanto a recomposi¢gao do
equilibrio econémico-financeiro tera autoexecutoriedade, isto é, obrigara as PARTES

imediatamente.
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28.8.0. E vedada as PARTES a rediscussdo em ambito administrativo de pleitos
econdmico-financeiros ja decididos, uma vez esgotadas as instancias

administrativas de recurso.

28.9. Quando houver procedéncia no(s) pleito(s) de reequilibrio econdmico-financeiro, a
recomposicao deve constar de termo aditivo ao CONTRATO, acompanhado de planilha
de FLUXO DE CAIXA MARGINAL resultante do processo.

28.10.0 direito a recomposicdo do equilibrio econdémico-financeiro da
CONCESSIONARIA sera objeto de preclus&o caso o pleito ndo seja protocolado junto ao
PODER CONCEDENTE no prazo maximo de 1 (um) ano, contado da materializagao do
EVENTO DE DESEQUILIBRIO.

28.11. A preclusado prevista nesta clausula ndo se aplica a recomposi¢cao do equilibrio
econdémico-financeiro em favor do PODER CONCEDENTE.

Clausula 29 - DO CALCULO DA RECOMPOSICAO DO EQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO

29.0. O processo de recomposi¢ao do equilibrio econémico-financeiro sera realizado por
meio de planilha desenvolvida exclusivamente para esse fim, utilizando-se da
metodologia do FLUXO DE CAIXA MARGINAL.

29.1. O CONTRATO sera considerado reequilibrado quando os impactos dos EVENTOS
DE DESEQUILIBRIO forem compensados por meio da instituicdo de medidas
sobrepostas ao fluxo de caixa elaborado para afericdo dos impactos econdémico-
financeiros do citado evento, de tal forma que o valor presente liquido desse fluxo tenha

valor igual a 0 (zero), calculado conforme a seguinte formula:

T
=Y (i)

VPL: valor presente liquido do fluxo de caixa elaborado para demonstrar os efeitos dos
EVENTOS DE DESEQUILIBRIO que deram causa ao pedido de recomposicdo do

equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO.

Em que:
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t: periodo de referéncia (ano) para a instituicdo dos efeitos dos EVENTOS.
C: Valor Monetéario Constante do fluxo de caixa marginal livre resultante em cada periodo

(t).

r: taxa de desconto calculada a partir das regras da subclausula seguinte;

29.1.0. O calculo deve ser realizado considerando os valores em uma mesma data-
base.
29.1.1. Paradeterminagao da Taxa de Desconto real anual a ser utilizada no calculo

do Valor Presente Liquido, deverdo ser observadas as seguintes disposicdes:

(i) a Taxa de Desconto real anual a ser utilizada sera composta pela média dos
ultimos 12 (doze) meses da taxa bruta de juros de venda das Notas do Tesouro
IPCA+ com juros semestrais (NTN-B) ou, na auséncia deste, outro que o
substitua, ex-ante a deducdo do Imposto de Renda, com vencimento em
15/08/2040, publicada pela Secretaria do Tesouro Nacional, apurada na data
do efetivo impacto do evento de desequilibrio no fluxo de caixa da
CONCESSIONARIA, capitalizada de um spread ou sobretaxa sobre os juros
equivalente a 229,04% a.a. (duzentos e vinte e nove inteiros e quatro
centésimos por cento ao ano), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias
uteis. Desta forma, o calculo para afericdo da Taxa Interna de Retorno sera

realizado conforme formula apresentada abaixo:

Taxa Interna de Retornot = NTN-B x 229,04%

Em que:

Taxa Interna de Retornot = Taxa Interna de Retorno do ano t;

(NTN-B) = Média dos ultimos 12 (doze) meses da taxa bruta de juros de venda
das Notas do Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B) ou, na auséncia
deste, outro que o substitua, ex-ante a deducédo do Imposto de Renda, com
vencimento em aproximadamente 15 (quinze) anos, contados a partir da data
de eficacia deste CONTRATO, ou vencimento mais compativel com a data do
termo contratual, publicada pela Secretaria do Tesouro Nacional, apurada no

inicio de cada ano contratual.
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29.2. Parafins de determinagéo dos fluxos dos DISPENDIOS marginais, sero utilizados
os valores efetivamente incorridos pela PARTE autora do pleito, devidamente

comprovados por meio de notas fiscais, comprovantes de depdsito ou outros documentos.

29.2.0. No caso de necessidade de projecdo de DISPENDIOS, os valores devem

ser calculados com base nos seguintes critérios, na respectiva ordem de prioridade:

a. projegado com base nos DISPENDIOS efetivamente realizados;
b. dados oriundos dos sistemas oficiais de custos;
c. relatorio de pericia técnica ou avaliagdo analoga;

d. outros critérios de mercado, inclusive tabelas oficiais de custos.

29.2.1. Em se tratando de custos de obras e/ou servigos de engenharia, tanto os
valores efetivamente gastos quanto os valores projetados terao como teto os pregos
unitarios observados dos sistemas oficiais de custos, preferencialmente a Tabela de
Custos do Departamento de Edificagbes e Estradas de Rodagem de Minas Gerais -
DER/MG.

29.2.2. — Os célculos de REEQUILIBRIO, se aplicavel, deverdo considerar
integralmente, mas n&o exclusivamente:
1.29.2.2.0. a amortizagao do ativo (tangivel e intangivel); e
1.29.2.2.1. a incidéncia de tributos diretos e indiretos, nas

aliquotas constantes do regime tributario vigente.

29.3. No caso de reequilibrio econémico-financeiro efetivado mediante pagamento de
indenizacao, os valores requeridos para a recomposicao deverao ser atualizados até a

data do efetivo pagamento.

DOS SEGUROS E GARANTIAS
Clausula 30 - DOS SEGUROS

30.0. ACONCESSIONARIA devera contratar e manter apdlices de seguros necessarias
para garantir a efetiva e abrangente cobertura de riscos inerentes a execugao do objeto
deste CONTRATO, além dos seguros exigiveis pela legislagao aplicavel.

30.1. A CONCESSIONARIA devera contratar, no minimo, os seguintes seguros:
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30.1.0. Seguro contra risco de engenharia;
30.1.1. Seguro contra risco operacional;

30.1.2. Seguro de responsabilidade civil.

30.2. Os seguros previstos nesta clausula deverao incluir cobertura de danos causados
por evento de caso fortuito ou forga maior, sempre que forem seguraveis.

30.3. O seguro contra risco de engenharia de que trata esta clausula devera ter vigéncia
minima correspondente & duracdo das INTERVENCOES planejadas no PLANO DE
INTERVENCOES, devendo ser recontratado em caso de intervengdes intermitentes ao
longo da duragdao do CONTRATO.

30.4. A CONCESSIONARIA devera contratar e manter em vigor durante todo o prazo de
vigéncia da CONCESSAO, o seguro contra risco operacional e o seguro de

responsabilidade civil, nos parametros minimos abaixo:

30.4.0. Seguro de riscos operacionais, incluindo, no minimo, a cobertura de danos
patrimoniais, relativos as maquinas e equipamentos da CONCESSAO, danos
materiais por incéndio, tumulto, vandalismos ou manifestagcées populares, raios,
quedas de aeronaves, explosdes de qualquer natureza, alagamentos e inundagdes,
vazamento de tubulagbes e danos por agua, danos elétricos e de equipamentos
eletrénicos, vendaval, fumaca, roubo e furto qualificado;

30.4.1. Seguro de responsabilidade civil, que compreenda todos e quaisquer
acidentes de prepostos ou empregados da CONCESSIONARIA e de terceiros,
cobrindo qualquer prejuizo que venha a ser causado ou esteja relacionado com a
execucdo da CONCESSAOQ, inclusive, mas n&o se limitando a, responsabilidade civil
de empregador, danos involuntarios pessoais, mortes, danos corporais, danos
materiais e danos morais causados a terceiros, custas processuais,

responsabilidade civil cruzada e acidentes de trabalho.

30.5. As apdlices de seguros deverao ser contratadas com seguradoras nacionais ou
estrangeiras de primeira linha, devidamente autorizadas a operar no Brasil pela
Superintendéncia de Seguros Privados — SUSEP.

30.6. O PODER CONCEDENTE devera ser indicado como cossegurado nas apolices de
seguros, cabendo-lhe autorizar previamente o cancelamento, a suspenséao, a modificagéo

ou a substituicdo de quaisquer apdlices contratadas pela CONCESSIONARIA.
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30.7. Os FINANCIADORES poderao ser incluidos nas apdlices de seguros, na condi¢cao
de cossegurados ou beneficiarios, desde que a medida ndo prejudique os direitos
assegurados ao PODER CONCEDENTE.

30.8. Nas apolices de seguro devera constar a obrigacdo da companhia seguradora
informar, por escrito, com antecedéncia minima de 15 (quinze) dias, a
CONCESSIONARIA e ao PODER CONCEDENTE, quaisquer fatos que possam implicar
no cancelamento total ou parcial das apdlices contratadas, na redugéo de coberturas, no
aumento de franquias ou na redugéo dos valores segurados.

30.9. As apodlices de seguro deverdo prever a indenizacdo direta ao PODER
CONCEDENTE nos casos em que caiba a ele receber pelo sinistro.

30.10. As apolices de seguro deverao conter clausula expressa de renuncia, por parte da
seguradora, de todos os direitos de regresso contra o PODER CONCEDENTE.

30.11. As apdlices de seguros ndo poderdo conter obrigagdes, restricbes ou disposi¢cdes
que contrariem as exigéncias previstas neste CONTRATO ou na legislagao aplicavel ao
setor, e deverdo conter declaragdo expressa da companhia seguradora da qual conste
que conhece integralmente este CONTRATO, inclusive no que se refere aos limites dos
direitos da CONCESSIONARIA.

30.12. Os valores das coberturas dos seguros previstos neste CONTRATO deverao ser
compativeis com as melhores praticas de mercado e ser suficientes para reposigcao ou
correcao dos danos causados em caso de sinistro.

30.13. ACONCESSIONARIA é responsavel pelo pagamento integral da franquia, em caso
de utilizagado de qualquer seguro previsto no CONTRATO.

30.14. A CONCESSIONARIA devera apresentar certificado emitido pela(s) companhia(s)
seguradora(s) confirmando que todos os prémios vencidos se encontram quitados e que
as apdlices contratadas pela CONCESSIONARIA estdo em plena vigéncia, fazendo-o
constar como anexo do RELATORIO DE EXECUCAO ANUAL de que trata o ANEXO ||
DO CONTRATO — CADERNO DE ENCARGOS.

30.15. No caso de vencimento do seguro, a CONCESSIONARIA devera apresentar ao
PODER CONCEDENTE, com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, certificado da
companhia seguradora comprovando a renovagao e os termos das novas apolices.
30.16. Em caso de descumprimento da obriga¢ao de contratar e manter em plena vigéncia
as apdlices de seguro, a CONCESSIONARIA estara sujeita a aplicagdo das sancdes
previstas neste CONTRATO, incluindo a decretagao de intervencdo ou a caducidade da
CONCESSAO.
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30.16.0.Na hipotese prevista no item 30.16, o PODER CONCEDENTE podera
realizar a contratacdo e o pagamento direto dos prémios das respectivas apolices
de seguro, as expensas da CONCESSIONARIA, que devera reembolsa-lo no prazo
maximo de 15 (quinze) dias, contados da data da notificacdo a respeito da
contratagao.

30.16.1.Sem prejuizos da aplicagdo das sangdes e demais medidas cabiveis, o
descumprimento do prazo de reembolso ensejara a execugdo da GARANTIA DE
EXECUCAO DO CONTRATO.

30.17. Previamente ao inicio da execugcdo de quaisquer atividades relacionadas a
CONCESSAO, cabera 8 CONCESSIONARIA comprovar a contratagéo e a vigéncia das
apolices de seguros, nas condi¢des estabelecidas neste CONTRATO e na legislagao

aplicavel.

30.17.0. A apresentagéo das apdlices de seguro sera condigado precedente a
assinatura do TERMO DE TRANSFERENCIA DE BENS REVERSIVEIS e, portanto,
devera ser apresentada antes do término do PERIODO DE TRANSICAO
OPERACIONAL.

Clausula 31 - DAS GARANTIAS

31.0. Como condicdo precedente & assinatura do CONTRATO, a CONCESSIONARIA
devera demonstrar que foi prestada a GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, em
favor do PODER CONCEDENTE, que devera ser mantida durante toda a vigéncia da
CONCESSAO, no valor minimo de R$ 1.154.937,31 (um milhdo cento e cinquenta e
quatro mil novecentos e trinta e sete reais e trinta e um centavos), correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor do CONTRATO, assim como devera apresentar o plano de

seguros.

31.0.0. A CONCESSIONARIA devera recompor o valor integral da GARANTIA DE
EXECUCAO DO CONTRATO sempre que ela for utilizada, no prazo de 15 (quinze)

dias.

31.1. A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO podera ser prestada em uma das
seguintes modalidades:
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a. Caucgao em dinheiro;
b. Caugéo em titulos da divida publica;
c. Seguro-garantia;

d. Fianga bancaria.

31.2. A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO prestada em caugdo em dinheiro
devera ser paga por meio do Documento de Arrecadacéo Estadual — DAE.

31.2.0. Para emissao do Documento de Arrecadagao Estadual — DAE, cujo
vencimento sera até 05 (cinco) dias da data de expedigdo, a
CONCESSIONARIA devera enviar solicitacdo formal através do Sistema
Eletrénico de Informacao — SEI, constando o montante a ser pago e as
informagdes basicas da CONCESSSIONARIA (CNPJ, Nome
Empresarial e enderego) em processo proprio de execugao do
CONTRATO a ser informado pela Fundagao Clovis Salgado.

31.3. Para a GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO prestada na modalidade de
caugao em titulos da divida publica seréo aceitos, apenas, Tesouro Prefixado (Letras do
Tesouro Nacional — LTN), Tesouro SELIC (Letras Financeiras do Tesouro — LFT), Tesouro
Prefixado com Juros Semestrais (Notas do Tesouro Nacional - série F - NTN-F), Tesouro
IPCA+ (Notas do Tesouro Nacional — série B — NTN-B Principal) ou Tesouro IPCA+ com
Juros Semestrais (Notas do Tesouro Nacional — série B — NTN-B), que deverdo ser
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagao
e custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil.

31.4. A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO prestada na modalidade de
seguro-garantia devera ser emitida por companhia seguradora nacional ou estrangeira
com funcionamento no Brasil, e a apdlice devera estar de acordo com o disposto na
Circular SUSEP n° 662/2022.

31.5. AGARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO prestada na modalidade de fianga
bancéria devera ser emitida por instituicées financeiras que estejam classificadas entre o
primeiro e o segundo piso, ou seja, entre “A” e “B”, na escala de rating de longo prazo de
ao menos uma das agéncias de classificagédo de risco Fitch Ratings, Moody’s ou Standard

& Poors.

31.5.0. Os bancos emissores de fiangas bancarias deveréo possuir sistema EMVIA

para que seja verificada a autenticidade do instrumento.
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31.5.1. A fiangca bancaria também devera conter expressa previsao que o fiador,
como devedor solidario, fara o pagamento ao PODER CONCEDENTE,
independentemente de interpelagao judicial, caso o afiangado ndo cumpra suas
obrigagdes, bem como a renuncia expressa do fiador ao beneficio de ordem previsto
no art. 827 do Cadigo Civil.

31.6. A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO ofertada ndo podera conter
quaisquer ressalvas ou condi¢cdes que possam dificultar ou impedir sua execugao, ou que
possam suscitar duvidas quanto a sua exequibilidade.

31.7. O valor da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO devera ser reajustado
anualmente pela variagao do indice IPCA, ou por outro indice que vier a substitui-lo, tendo
como referéncia a data-base janeiro/2023.

31.8. A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO devera, quando cabivel, ter seu
prazo de validade prorrogado pelo menos 15 (quinze) dias antes de seu vencimento, as
expensas da CONCESSIONARIA, de modo a manter-se vigente durante todo o prazo da
CONCESSAO, sob pena de aplicacdo das sancdes previstas neste CONTRATO.

31.9. Sem prejuizo de outras possibilidades previstas neste CONTRATO, a GARANTIA
DE EXECUCAO DO CONTRATO servira para cobrir:

31.9.0. o ressarcimento de custos e despesas incorridos pelo PODER
CONCEDENTE face ao inadimplemento da CONCESSIONARIA;

31.9.1. o pagamento da OUTORGA VARIAVEL, no caso de atraso de pagamento
superior a 10 (dez) dias;

31.9.2. o pagamento de multas que forem aplicadas & CONCESSIONARIA em
razao de inadimplemento de suas obrigagbes contratuais, quando nao forem
quitadas pela CONCESSIONARIA dentro do prazo estabelecido;

31.9.3. a devolugdo de BENS REVERSIVEIS em desconformidade com as
exigéncias estabelecidas neste CONTRATO e seus ANEXOS;

31.9.4. o reembolso dos valores dos prémios para a contratacdo e/ou renovagao
do SEGUROS porventura pagos pelo PODER CONCEDENTE, na forma prevista no
item 30.16.1 deste CONTRATO.

31.10. Na ocorréncia de alguma das hipéteses de utilizagdo da cobertura e quando o valor
a ser utilizado for superior ao valor da garantia prestada, além de perdé-la, a
CONCESSIONARIA respondera pela diferenga e pela reposicdo do valor integral da
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GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
aplicagao das sangodes previstas neste CONTRATO.

31.11. As despesas referentes a prestacdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO
CONTRATO serao exclusivamente de responsabilidade da CONCESSIONARIA.

31.12. Sera permitida a substituicdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO
prestada pela CONCESSIONARIA por qualquer das modalidades admitidas nesta
clausula, mediante prévia e expressa anuéncia do PODER CONCEDENTE.

31.13. A CONCESSIONARIA permanecera responsavel pelo cumprimento das
obrigagdes contratuais, incluindo o pagamento de eventuais multas e indenizagdes,
independentemente da utilizagdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO.
31.14. A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, observado o montante minimo
definido nesta clausula, devera permanecer em vigor até 180 (cento e oitenta) dias apos
a extingcdo do CONTRATO.

31.15. A liberacdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO dependera da
comprovagdo do integral cumprimento de todas as obrigagbes contratuais pela
CONCESSIONARIA, incluindo as trabalhistas e previdenciarias, bem como da entrega
dos BENS REVERSIVEIS em perfeitas condicdes de operacionalidade, utilizagdo e

manutencao.

DO REGIME DE BENS DA CONCESSAO
Clausula 32 - DOS BENS REVERSIVEIS

32.0. Serdo considerados BENS REVERSIVEIS:

a. A Serraria Souza Pinto — SESOP, imdvel localizado na Avenida Assis
Chateaubriand, 809, bairro Centro, Belo Horizonte - MG, CEP: 30.150-101,
cadastrado no Modulo de Imoveis do Sistema Integrado de Administragdo de
Materiais e Servigos - SIAD sob o numero 000390-8, conforme area delimitada no
ANEXO | DO CONTRATO — MEMORIAL DESCRITIVO DA AREA DA SESOP.

b. todos os sistemas, softwares, equipamentos, maquinas, aparelhos, acessorios
e estruturas de modo geral, assim como todos os demais bens moveis vinculados a
gestdo, manutengéo, operagdo e 8 EXPLORACAO da SESOP, transferidos pelo
PODER CONCEDENTE & CONCESSIONARIA ou adquiridos pela
CONCESSIONARIA durante a CONCESSAO para o cumprimento das atividades
relativas ao objeto do CONTRATO, incluindo o previsto no ANEXO Il DO
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CONTRATO - CADERNO DE ENCARGOS, em especial o APENDICE | do
Caderno de Encargos — Lista de Bens da SESOP;

Cc. 0s bens, moveis ou imoveis, adquiridos, incorporados, elaborados ou
construidos pela CONCESSIONARIA, assim como todas as benfeitorias, ainda que
uteis ou voluptuarias, acessoes, fisicas ou intelectuais, incorporados a SESOP
durante o prazo da CONCESSAO, por forca de INTERVENCOES realizadas pela
CONCESSIONARIA, ainda que decorrentes de INTERVENCOES FACULTATIVAS.

32.1. Todos os BENS REVERSIVEIS ou investimentos neles realizados deverdo ser
integralmente depreciados ou amortizados pela CONCESSIONARIA no prazo de vigéncia
do CONTRATO, observada a legislagao aplicavel.

32.2. A posse, guarda, manutencdo e vigilancia dos BENS REVERSIVEIS s&o de
responsabilidade da CONCESSIONARIA.

32.3. A CONCESSIONARIA obriga-se a manter os BENS REVERSIVEIS em plenas
condigdes de uso, conservagéao, atualidade e seguranga, as suas expensas, durante toda
a vigéncia do CONTRATO, efetuando, para tanto, as reparagdes, renovagdes, adaptagoes
e atualizagbes necessarias para assegurar os niveis de qualidade e desempenho exigidos
no CONTRATO e seus ANEXOS.

32.4. ACONCESSIONARIA podera alienar os BENS REVERSIVEIS moéveis se proceder
a sua imediata substituicdo por outros em condicdes de operacionalidade e
funcionamento idénticos ou superiores aos substituidos.

32.5. A substituicdo dos BENS REVERSIVEIS durante o prazo da CONCESSAO néo
autoriza qualquer pleito de recomposicdo do equilibrio econdmico-financeiro do
CONTRATO pela CONCESSIONARIA.

32.6. No caso de qualquer BEM REVERSIVEL ndo se mostrar mais necessario e
adequado a execucéo do objeto do CONTRATO, a CONCESSIONARIA podera aliena-lo,
desde que previamente autorizado pelo PODER CONCEDENTE.

32.7. OS BENS REVERSIVEIS no estaro sujeitos a constituicdo de garantia, devendo
manter-se livres de quaisquer dnus ou encargos.

32.8. ACONCESSIONARIA, em decorréncia deste CONTRATO, estara expressamente
autorizada a propor, em nome proprio, quaisquer medidas judiciais cabiveis para
assegurar ou recuperar a posse de BENS REVERSIVEIS contra terceiros.

32.9. Todas as informacgdes sobre os BENS REVERSIVEIS, incluindo descrigéo, estado
de conservacdo e vida util remanescente, deverdo constar do INVENTARIO de BENS
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REVERSIVEIS a ser mantido pela CONCESSIONARIA ao longo de toda a vigéncia do
CONTRATO, observadas as exigéncias do ANEXO Il DO CONTRATO — CADERNO DE
ENCARGOS.

32.10. Os BENS REVERSIVEIS retornardo ao PODER CONCEDENTE com a extingédo
do CONTRATO, de forma gratuita e automatica, independentemente de quaisquer
notificagdes ou formalidades.

32.11. Os BENS REVERSIVEIS deverdo estar em condi¢gbes adequadas de operacéo,
utilizacéo, atualidade e manuteng¢ao, bem como livres e desembaragados de quaisquer
Oénus, encargos, valor residual, tributos, obrigagdes, gravames ou cobrangas, com
caracteristicas e requisitos técnicos que permitam a plena gestdo, manutencéo, operacéo
e EXPLORACAO da SESOP pelo prazo adicional minimo de 5 (cinco) anos, contados da
data de extingdo do CONTRATO, salvo aqueles com vida util menor, devidamente
discriminados no INVENTARIO.

Clausula 33 - DO PLANO DE DESMOBILIZACAO OPERACIONAL

33.0. No prazo de 12 (doze) meses antes do término do CONTRATO, ou imediatamente,
no casode extingdo antecipada deste instrumento, a CONCESSIONARIA devera
submeter & aprovagdo do PODER CONCEDENTE o PLANO DE DESMOBILIZACAO
OPERACIONAL, que devera prever o procedimento pelo qual sera realizada a
desmobilizacdo e devida reversdao dos BENS REVERSIVEIS, sem que ocorra qualquer
interrupgéo na gestéo, manutencéo, operagdo e EXPLORACAO da SESOP.

33.1. Deverdo estar previstos no PLANO DE DESMOBILIZACAO OPERACIONAL, no

minimo:

a. forma de reversdo dos BENS REVERSIVEIS;

b. estado de conservacéo e manutencdo dos BENS REVERSIVEIS, com laudos e
relatérios técnicos emitidos por profissional habilitado;

c. estado de depreciacdo dos BENS REVERSIVEIS;

d. forma de substituicdo dos funcionarios da CONCESSIONARIA pelos servidores
do PODER CONCEDENTE e/ou da concessionaria sucessora que venha a operar
a SESOP;

e. periodo e forma de capacitagao dos servidores do PODER CONCEDENTE e/ou
da concessionaria sucessora que venha a operar a SESOP.
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33.2. OPLANO DE DESMOBILIZACAO OPERACIONAL também devera estabelecer os
procedimentos para avaliar os BENS REVERSIVEIS, com o objetivo de identificar aqueles
imprescindiveis.

33.3. No caso de desconformidade entre o INVENTARIO e a efetiva situagdo dos BENS
REVERSIVEIS quando houver a elaboragdo do PLANO DE DESMOBILIZACAO
OPERACIONAL, cabera @ CONCESSIONARIA tomar todas as medidas cabiveis,
inclusive a aquisicdo de novos bens ou realizagcédo de obras, para que entregue os BENS
REVERSIVEIS nas mesmas condigdes do INVENTARIO.

33.4. O PODER CONCEDENTE podera realizar as vistorias que julgar necessarias a
plena execugcado de suas atividades, de forma a garantir a transicdo contratual sem
qualquer prejuizo a continuidade da gestéo, manutencéo, operagdo e EXPLORACAO da
SESOP, além de acompanhar a execugao de laudos e relatérios técnicos.

33.5. A CONCESSIONARIA devera fornecer treinamento ao pessoal indicado pelo
PODER CONCEDENTE, bem como repassar a documentacéao técnica, administrativa e
as orientagbes operacionais relativas a SESOP, com antecedéncia minima de 6 (seis)
meses do término da vigéncia do CONTRATO.

33.6. A CONCESSIONARIA sera inteira e exclusivamente responsavel pelo
encerramento de quaisquer contratos de que seja parte ao final da vigéncia da
CONCESSAO, no assumindo o PODER CONCEDENTE qualquer responsabilidade ou
6nus a eles relacionados e nao sendo devida nenhuma indenizacdo a
CONCESSIONARIA, exceto se o contrario tiver sido pactuado, nos termos autorizados
por este CONTRATO.

DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS
Clausula 34 - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

34.0. A CONCESSIONARIA estara sujeita a sangdes administrativas, sem prejuizo das
sangoes de natureza civil e penal, pelo descumprimento das obrigagdes previstas neste

CONTRATO, em especial, pelas seguintes infragdes:

a. dar causa a inexecucao parcial do CONTRATO;

b. dar causa a inexecugdo parcial do CONTRATO que cause grave dano a
Administragao Publica, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse
coletivo;

c. dar causa ainexecucao total do CONTRATO;
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d. ensejar o retardamento da execugdo do CONTRATO sem motivo justificado;

e. apresentar documentagao falsa ou prestar declaragao falsa durante a execugao
do CONTRATO;

f. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

g. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

34.1. Serao aplicadas & CONCESSIONARIA, no caso de cometimento de infragdes, as
seguintes sancdes administrativas pelo PODER CONCEDENTE, nos termos deste
CONTRATO:

a. adverténcia formal, que sera formulada junto a determinagdo da adocédo das
necessarias medidas de corregao;

b. multa;

c. impedimento de licitar e contratar com a Administragdo Publica Direta e Indireta
do Estado de Minas Gerais, por prazo nao superior a trés anos;

d. declaracgao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracéo Publica
Direta e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos

e maximo de 6 (seis) anos.

(1P} [P

34.1.2. As sancgbes previstas nas alineas “a”, “c” e “d” poderao ser aplicadas

cumulativamente com a prevista na alinea “b”.

34.2. Na aplicagéo das sang¢des devera ser observada a gravidade da infragdo cometida,
omissiva ou comissivamente, pela CONCESSIONARIA, que podera ser classificada como

leve, média, grave e gravissima.

34.2.0. Ainfracdo sera considerada leve quando decorrente de conduta negligente,
imperita ou imprudente da CONCESSIONARIA, da qual ela ndo se beneficie ou tire
proveito, nem tampouco coloque em risco a operagcao da SESOP.

34.21. A infracdo sera considerada média quando decorrente de conduta
negligente, imperita ou imprudente da CONCESSIONARIA, da qual ela ndo se
beneficie ou tire proveito, mas coloque em risco a operacédo da SESOP.

34.2.2. A infragdo sera considerada grave quando, independentemente de a
conduta ter sido decorrente de negligéncia, impericia ou imprudéncia, estarem

presentes os seguintes fatores, isolada ou conjuntamente:
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a. ter a acdo da CONCESSIONARIA colocado em risco e/ou acarretado danos a
numero significativo de USUARIOS ou grupos de USUARIOS;

b. tera CONCESSIONARIA agido com ma-fé ou dolo;

c. dainfragdo decorrer beneficio direto ou indireto para a CONCESSIONARIA;

d. a CONCESSIONARIA for reincidente na infracdo:;

e. houver prejuizo econémico significativo para o PODER CONCEDENTE.

34.2.3. A infracdo sera considerada gravissima quando, independentemente de
negligéncia, impericia ou imprudéncia, a acdo ou omissdo da CONCESSIONARIA
causar, ou tiver potencial de causar, grande lesividade ao interesse publico, prejuizo
a vida ou a incolumidade fisica dos USUARIOS, a saude publica, & seguranca

publica, ao meio ambiente, ao erario ou a continuidade da CONCESSAO.

34.3. Nas infragdes continuadas, sem prejuizo da aplicagdo das outras sangobes
previstas neste CONTRATO, sera aplicada @ CONCESSIONARIA multa moratéria

enquanto perdurar a infragcdo, observados os seguintes intervalos:

a. no minimo, 0,1% (um décimo por cento) e no maximo 0,3% (trés décimos por
cento) do valor do CONTRATO, por dia, até a efetiva regularizagao da situagao que
caracterize infracdo de natureza leve ou média;

b. no minimo, 0,3% (trés décimos por cento) e no maximo 0,5% (meio por cento) do
valor do CONTRATO, por dia, até a efetiva regularizagcéo da situagao que caracterize

infracdo de natureza grave ou gravissima.

34.3.0. A aplicacdo de multa de mora nao impedira que o PODER CONCEDENTE
a converta em multa compensatoéria e promova a extingao unilateral do CONTRATO
com a aplicagdo cumulada de outras sancdes previstas neste CONTRATO e na

legislagao pertinente.
34.4. Na aplicacao das sancodes serao considerados:

a. anatureza e a gravidade da infragdo cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstancias agravantes ou atenuantes;
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d. os danos que dela provierem para a Administracdo Publica e/ou para os
USUARIOS;
e. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientagdes dos orgaos de controle.
34.5. Serao consideradas circunstancias atenuantes:

a. reconhecimento da pratica da infragao;

b. adog¢ado voluntaria de providéncias eficazes para evitar ou amenizar as
consequéncias da infracdo antes de proferida a decisao; e

c. inexisténcia de aplicagao definitiva de san¢des nos 12 (doze) meses anteriores

a data do cometimento da infragdo em julgamento.
34.6. Serao consideradas circunstancias agravantes:

a. reincidéncia, entendida como a pratica de uma mesma infragdo durante o
periodo de vigéncia do CONTRATO;

b. recusa em adotar medidas para reparagao dos efeitos da infragao;

c. exposi¢do ao risco de integridade fisica de USUARIOS;

d. destruicdo de bens publicos;
e

prejuizo ao erario publico.

34.7. Na dosimetria das sang¢des, mormente na fixacdo dos valores das multas, o
PODER CONCEDENTE devera considerar, além da proporcionalidade entre a gravidade
da infracdo e a intensidade da sang¢ado, o prolongamento no tempo da situagdo que
caracterizou a infragao.

34.8. Para fins de calculo dos valores e limites das multas, sera utilizado como base o
valor do CONTRATO, n&do podendo a multa ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 30% (trinta por cento) de seu valor, exceto na hipétese do item 34.3.
34.9. A aplicacdo das sangdes nao se confunde com a avaliacdo do desempenho da
CONCESSIONARIA e suas consequéncias, conforme previsto no CONTRATO e no
ANEXO IV DO CONTRATO — SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO.

34.10. A pratica de infragdo nédo podera ensejar enriquecimento ilicito da
CONCESSIONARIA, devendo o PODER CONCEDENTE assegurar a devolugdo ou a

compensagao de toda e qualquer vantagem obtida com a perpetragédo da infragéo,
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podendo, para tanto, executar a GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO e/ou adotar
as demais medidas administrativas pertinentes.

34.11. As sangbes serao aplicadas sem prejuizo de eventual medida de intervengéo ou
declaragdo de caducidade, bem como da aplicagdo de outras sangbes previstas no
CONTRATO e na legislagao pertinente.

34.12. A notificagdo, aplicagdo ou cumprimento de sangdo ndo eximem a
CONCESSIONARIA de corrigir a infragdo correspondente.

34.13. A aplicagao das sancgdes previstas nesta clausula ndo exclui, em hipétese alguma,

a obrigacao de reparacao integral do dano causado ao PODER CONCEDENTE.

Clausula 35 - DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE APLICACAO DE
SANCOES

35.0. A aplicacdo de sancgdes sera precedida de processo administrativo punitivo,
observadas as disposi¢cbes da legislacao aplicavel, especialmente da Lei Federal n°
14.133/2021, e, subsidiariamente, no que couber, da Lei Estadual n° 14.184/2002 e do
Decreto Estadual n°® 45.902/2012, ou outros diplomas normativos que vierem a substitui-
los.

35.1. Aaplicacédo das sanc¢des tem inicio com a instauragao de processo administrativo
punitivo e a notificagdo da CONCESSIONARIA pelo PODER CONCEDENTE, por escrito,
e de forma fundamentada, com os motivos que a ensejaram e a indicagao das sangdes
cabiveis.

35.2. Recebida a notificagdo, a CONCESSIONARIA sera imediatamente intimada para
o exercicio do contraditério e ampla defesa, tendo o prazo de 15 (quinze) dias uteis para

apresentacao de defesa.

35.2.0. No prazo previsto na subclausula 35.2, a CONCESSIONARIA podera
apresentar defesa escrita e especificar provas que pretenda produzir.

35.2.1. Na hipétese de deferimento de produg¢ao de novas provas ou de juntada de
provas julgadas dispensaveis pela comissdo, a CONCESSIONARIA podera
apresentar alegagdes finais no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
intimacao.

35.2.2. No mesmo prazo para a apresentacdo de defesa, a CONCESSIONARIA
devera demonstrar a regularizacdo da falha relacionada a infracdo imputada pelo
PODER CONCEDENTE.
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35.3. Quando a infragdo comportar a aplicagao das sang¢des de impedimento de licitar e
contratar com a Administragao Publica Direta ou Indireta do Estado de Minas Gerais ou
declaragado de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, o
processo administrativo punitivo devera ser conduzido por comissdo composta por 2
(dois) ou mais servidores estaveis, e observar o disposto no art. 158 da Lei n°
14.133/2021.

35.4. Encerrada a instrugéo processual, o PODER CONCEDENTE, por intermédio do
gestor do CONTRATO, decidira sobre a aplicagdo da sancgao.

35.4.0. Aaplicagao da sangao de declaracao de inidoneidade sera de competéncia
exclusiva da autoridade maxima do PODER CONCEDENTE, nos termos previstos
no art. 156, §6°, | da Lei Federal n°® 14.133/2021.

35.5. Ap6s a decisdo administrativa, é facultado 8 CONCESSIONARIA a interposicéo de
recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contados da intimagao do ato.

35.6. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que,
se nao a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias uteis, encaminhara o recurso com sua
motivacao a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo maximo de

20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

35.6.0. Na hipdétese da sancao de declaracdo de inidoneidade, cabera apenas
pedido de reconsiderag&o no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data da
intimacao, e sera decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do seu
recebimento, tal como o previsto no artigo 167, da Lei Federal n° 14.133/2021.

35.6.1. O recurso e o pedido de reconsideracéao terdo efeito suspensivo do ato ou

da decisao recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

35.7. Aplicada a multa, o PODER CONCEDENTE emitira documento de cobranga contra
a CONCESSIONARIA, que devera pagar o valor em até 5 (cinco) dias Uteis, contados da
data de recebimento da notificagao.

35.8. Apos a decisdo de eventual recurso interposto pela CONCESSIONARIA e
decorrido o prazo sem o pagamento pela CONCESSIONARIA, o PODER CONCEDENTE
podera executar o valor da multa por meio de desconto na GARANTIA DE EXECUCAO
DO CONTRATO.
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35.9. A falta de pagamento da multa no prazo estipulado importara na incidéncia
automatica de correcdo monetaria, bem como juros moratérios correspondentes a
variacao, pro rata, da taxa SELIC, a contar da data do respectivo vencimento até a data
do efetivo pagamento.

35.10. Apurando-se, no mesmo processo, a pratica de 02 (duas) ou mais infragdes pela
CONCESSIONARIA, aplicam-se cumulativamente as sangdes cominadas caso as
infragcdes nao sejam idénticas.

35.11. Quando se tratar de sang¢des aplicadas em decorréncia do mesmo tipo de
descumprimento contratual, em relacdo as quais tenham sido lavrados diversos autos,

serao elas reunidas em um so processo.

DA SOLUGAO DE CONFLITOS
Clausula 36 - DA SOLUCAO AMIGAVEL DE CONFLITOS

36.0. As PARTES deverédo envidar os melhores esforgos para resolver amigavelmente,
utilizando-se do principio da boa-fé, por meio de negociagdo direta administrativa,
qualquer divergéncia ou conflito de interesse que venha a surgir em decorréncia do
presente CONTRATO.

36.1. As negociagdes entre as PARTES deverao se pautar pelos principios que regem a
Administracdo Publica, especialmente a Moralidade, Impessoalidade, Transparéncia,
Eficiéncia e Boa-fé Objetiva, devendo as reunides e seus encaminhamentos serem
registrados por escrito.

36.2. ACamara de Prevencéao e Resolugao Administrativa de Conflitos — CPRAC, de que
tratam os artigos 5° a 13, da Lei Estadual n® 23.172/2018, podera ser invocada pelas
PARTES como ambiente institucional para resolu¢cao de conflitos, assim como outros
ambientes institucionais de negociagao.

36.3. Auutilizacdo da CPRAC ou de qualquer outro ambiente institucional de negociagao
é facultativa e somente sera constituida mediante concordancia prévia das PARTES.
36.4. O acordo entre as PARTES devera ser tramitado em formato de termo aditivo,
fazendo coisa julgada administrativa, implicando renuncia a todo e qualquer direito objeto
da controvérsia e constituindo titulo executivo extrajudicial.

36.5. Adiscussao administrativa de qualquer ponto da execucgao contratual ndo exonera
a CONCESSIONARIA de dar integral cumprimento &s suas obrigacdes e as
determinacdes do PODER CONCEDENTE.
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36.6. Todas as despesas necessarias ao exame dos pleitos pela CPRAC ou qualquer
outro ambiente negocial administrativo serdo arcadas pela CONCESSIONARIA.

36.7. Eventuais discordancias da CONCESSIONARIA em relacdo & afericdo e a
avaliacao da NOTA DE DESEMPENHO calculada pelo PODER CONCEDENTE deverao
ser dirimidas utilizando-se os mecanismos de resolugcdo amigavel de conflitos
disciplinados nesta clausula, observadas as disposi¢des previstas no ANEXO IV DO
CONTRATO - SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO.

Clausula 37 - DA CELEBRACAO DE COMPROMISSO ARBITRAL E
JUDICIALIZACAO

37.0. Eventuais divergéncias entre as PARTES que nado tenham sido solucionadas
amigavelmente poderdo ser dirimidas por meio de arbitragem, na forma da Lei n°
9.307/1996, mediante a celebracdo de compromisso arbitral.
37.1. A submissdo de qualquer questdo a arbitragem nao exonera as PARTES do
pontual e tempestivo cumprimento das disposicoes deste CONTRATO, inclusive das
determinagcdes emanadas pelo PODER CONCEDENTE previamente a data da
submissao da questado a arbitragem, até que uma decisdo final em relagdo a matéria
discutida seja proferida.
37.2. A arbitragem, quando e se ocorrer, tramitara em Camara Arbitral a ser escolhida
de comum acordo pelas PARTES, e sera processada, segundo as regras previstas no seu
regulamento vigente na data em que a arbitragem for iniciada, bem como o disposto na
Lei n® 9.307/1996 e na Lei Estadual n® 19.477/2011.
37.2.0.A arbitragem sera conduzida no municipio de Belo Horizonte, utilizando-se a lingua
portuguesa como idioma oficial para a pratica de todo e qualquer ato.
37.3. A CONCESSIONARIA arcara com os custos do procedimento de contratacdo da
camara de arbitragem e de todo o procedimento até que seja proferida a sentenga arbitral,
independentemente da PARTE que solicitar o inicio da arbitragem.
37.4. O Tribunal Arbitral sera composto por 3 (trés) arbitros de reconhecida idoneidade
e conhecimento da matéria a ser decidida, cabendo a cada PARTE indicar um deles,
sendo o terceiro, a quem cabera a presidéncia do tribunal arbitral, escolhido de comum
acordo pelos arbitros indicados pelas PARTES.
37.4.0. Nao havendo consenso entre os arbitros escolhidos por cada PARTE, o
terceiro arbitro sera indicado pelo 6rgdao ou entidade arbitral condutora da
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arbitragem, observados os termos e condi¢gdes aplicaveis previstos no seu
regulamento.
37.5. Caso seja necessaria a obtencdo de medida cautelar ou de urgéncia antes da
constituicdo do Tribunal Arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigavel de solugao

de conflitos, as PARTES poderao requeré-las diretamente ao Poder Judiciario.

37.5.0. Cessa a eficacia da medida cautelar ou de urgéncia se a parte interessada
nao requerer a instituicao da arbitragem no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data
de efetivagédo da respectiva decisao.

37.5.1. Caso tais medidas se fagam necessarias apos a instituicdo da arbitragem,

seu requerimento devera ser realizado diretamente ao Tribunal Arbitral.

37.6. As decisdes arbitrais serao definitivas para a divergéncia e vincularao as PARTES.
37.7. Nao havendo acordo entre as PARTES quanto a celebragdo de compromisso
arbitral para a solugdo de conflitos, as PARTES elegem o foro da Comarca de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, como o unico foro competente para dirimir quaisquer
duvidas, questbes, controvérsias ou litigios decorrentes ou relacionados ao presente
contrato, renunciando expressamente a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja

ou venha a ser.

DA INTERVENGAO
Clausula 38 - DA INTERVENGCAO

38.0. O PODER CONCEDENTE podera, sem prejuizo das sang¢des cabiveis e das
responsabilidades incidentes, a qualquer tempo, quando né&o se justificar a caducidade,
intervir na CONCESSAO para assegurar a regularidade e adequacdo das obras, a
continuidade da execucgéao das atividades de manutencao e operagao e/ou o cumprimento
das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes pela CONCESSIONARIA.

38.1. Entre as situagdes que ensejam intervencgao, incluem-se:

a. cessacdo ou interrupgdo, total ou parcial, pela CONCESSIONARIA, da
execucdo das obras relativas as INTERVENCOES OBRIGATORIAS ou das
atividades de gestdo, manutencdo, operagdo e EXPLORACAO da SESOP,
conforme previstos neste CONTRATO e seus ANEXOS;
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b. deficiéncias graves na organizacdo da CONCESSIONARIA que comprometam
o cumprimento das obrigacdes e encargos assumidos no ambito da CONCESSAO;
c. deficiéncias graves no desenvolvimento das atividades objeto deste
CONTRATO;

d. situagbes que ponham em risco 0 meio ambiente, a seguranga de pessoas ou
bens, o erario ou a saude publica da populagao;

e. graves e/ou reiterados descumprimentos das obrigacées deste CONTRATO;

f.  utilizacdo da infraestrutura da CONCESSAO para fins ilicitos;

g. omissdo na prestacado de contas ao PODER CONCEDENTE ou oferecimento

de 6bice a sua atividade fiscalizatéria.

38.2. Eventuais custos adicionais decorrentes da intervencao por interesse publico
ensejarao a revisao do equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO.

38.3. O instrumento de decretagéo de intervengao indicara:

a. os motivos da intervengao e sua necessidade;
b. o prazo;
C. 0s objetivos e limites da intervengéo; e

d. o nome e qualificagdo do interventor.

38.4. Decretada a intervengao, o PODER CONCEDENTE tera o prazo de 30 (trinta) dias
para instaurar processo administrativo com vistas a comprovar as causas determinantes
da medida e apurar responsabilidades, que devera ser conduzido pelo PODER
CONCEDENTE e concluido no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de se
considerar invalida a intervencgao, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

38.5. A decretacao da intervencgao levara ao imediato afastamento dos administradores
da CONCESSIONARIA, sem afetar o curso regular dos seus negdcios ou o seu normal
funcionamento.

38.6. A funcdo de interventor podera recair sobre agente dos quadros do PODER
CONCEDENTE, pessoa especificamente nomeada, colegiado ou empresa, assumindo a
CONCESSIONARIA os custos da remuneracdo, se necessario.

38.7. O interventor prestara contas e respondera pessoalmente pelos atos que praticar.
38.8. Dos atos do interventor cabera recurso ao PODER CONCEDENTE.

38.9. Para os atos de alienacéo e disposi¢ao do patriménio da CONCESSIONARIA, o
interventor necessitara de prévia autorizagdo do PODER CONCEDENTE.
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38.10. Nao sera decretada a intervencao quando, a juizo do PODER CONCEDENTE, ela
for considerada indcua, injustamente benéfica 8 CONCESSIONARIA ou desnecessaria.
38.11. Sera declarada a nulidade da intervencao se ficar comprovado que o PODER
CONCEDENTE nao observou os pressupostos legais e regulamentares, ou os principios
da Administragdo Publica, devendo a CONCESSAO ser imediatamente devolvida a
CONCESSIONARIA, sem prejuizo de seu direito de indenizacao.

38.12. Cessada a intervencdo e ndo tendo sido extinta a CONCESSAO, as atividades
relativas a execugcdo do CONTRATO voltardo a ser de responsabilidade da
CONCESSIONARIA.

DA EXTINGAO DO CONTRATO
Clausula 39 - DAS HIPOTESES DE EXTINGAO DA CONCESSAO

39.0. A CONCESSAO sera extinta, observadas as normas legais aplicaveis, quando

ocofrrer:

término do prazo contratual,

encampacao;

caducidade;

rescisao;

anulagao;

faléncia e extingdo da CONCESSIONARIA;

caso fortuito ou forca maior.

-~ 0o o0 T o
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39.1. Extinta a CONCESSAO, retornam ao PODER CONCEDENTE todos os BENS
REVERSIVEIS, direitos e privilégios transferidos 8 CONCESSIONARIA, na forma prevista
neste CONTRATO.

39.2. Extinta a CONCESSAO antes do término do prazo contratual, o PODER

CONCEDENTE, sem prejuizo de outras medidas cabiveis, podera:

a. ocupar e utilizar, temporariamente, locais, instalagdes, equipamentos, materiais
e valer-se de pessoal empregado na prestagcdo das atividades consideradas
imprescindiveis & continuidade da CONCESSAO;

b. manter os contratos firmados pela CONCESSIONARIA com terceiros pelo prazo

e nas condi¢des inicialmente ajustadas, respondendo os terceiros pelos prejuizos
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decorrentes do ndo cumprimento das obrigagdes assumidas, até que sejam licitados

e firmados novos contratos.

39.3. Em qualquer hipdtese de extinggo do CONTRATO o PODER CONCEDENTE
assumira a operacdo da CONCESSAO, imediatamente, direta ou indiretamente, visando
a garantia de sua continuidade e regularidade.

39.4. Deverao ser descontados de eventuais indenizagbes a serem pagas pelo PODER
CONCEDENTE, estritamente nos casos previstos neste CONTRATO, os valores
recebidos pela CONCESSIONARIA pelos mesmos eventos a titulo de indenizacéo
securitaria decorrente de seguros por ela contratados e as multas contratuais porventura

aplicadas e pendentes de pagamento pela CONCESSIONARIA.
Clausula 40 - DO TERMINO DO PRAZO CONTRATUAL

40.0. A CONCESSAO extingue-se quando se verificar o término do prazo contratual,
extinguindo-se, por consequéncia, as relagdes contratuais entre as PARTES, com
excecao daquelas expressamente previstas neste CONTRATO,

40.1. Quando do término do prazo contratual, a CONCESSIONARIA sera responsavel
pelo encerramento de quaisquer contratos inerentes 8 CONCESSAO e celebrados com
TERCEIROS, ndo assumindo o PODER CONCEDENTE qualquer responsabilidade ou

O6nus em relagao a tais contratagoes.
Clausula 41 - DA ENCAMPACAO

41.0. O PODER CONCEDENTE podera, por motivo de interesse publico e mediante lei
autorizativa especifica, encampar a CONCESSAO, procedendo a notificacdo da
CONCESSIONARIA em prazo nao inferior a 30 (trinta) dias.

41.1. Em caso de encampacdo, a CONCESSIONARIA tera direito a indenizaco paga
previamente pelo PODER CONCEDENTE, que devera abarcar as parcelas dos
investimentos vinculados aos BENS REVERSIVEIS ainda ndo amortizados ou
depreciados, que tenham sido realizados para o cumprimento deste CONTRATO.

41.2. O calculo da indenizagdo referente aos BENS REVERSIVEIS ndo amortizados
sera feito com base no valor constante das demonstracbes contabeis da

CONCESSIONARIA, apurado segundo a legislacdo e as normas técnicas aplicaveis,
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desconsiderados os efeitos de eventual reavaliacdo de ativos, salvo quando essa tiver
sido feita com autorizagao expressa e sem ressalvas do PODER CONCEDENTE.

41.3. Os valores das multas contratuais e de eventuais danos causados pela
CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE serdo descontados da indenizacéo

referente a encampacéo.
Clausula 42 - DA CADUCIDADE

42.0. Podera ser declarada a caducidade da CONCESSAO quando houver, por parte da
CONCESSIONARIA, a inexecugdo total ou parcial das suas obrigacdes contratuais,

especialmente quando:

42.0.0. houver atrasos relevantes no cumprimento do prazo para a conclusao das
INTERVENCOES OBRIGATORIAS que levem & deterioragdo significativa ou
generalizada das atividades relativas ao objeto da CONTRATO;

42.0.1. as atividades referentes ao objeto do CONTRATO estiverem sendo
reiteradamente prestadas de forma inadequada ou deficiente, tendo por base
normas, critérios, indicadores e parametros previstos neste CONTRATO e seus
ANEXOS;

42.0.2. a CONCESSIONARIA descumprir reiteradamente clausulas contratuais ou
disposigbes legais ou regulamentares concernentes 8 CONCESSAO e se recusar a
corrigir os defeitos apontados;

42.0.3. ocorrer desvio da CONCESSIONARIA de seu objeto social;

42.0.4. a CONCESSIONARIA paralisar as atividades relativas & manutencéo e a
operacao da SESOP, ou contribuir para tanto, ressalvada a ocorréncia de caso
fortuito ou for¢ca maior;

42.0.5. a CONCESSIONARIA perder as condicdes econdmico-financeiras, técnicas
ou operacionais para a adequada realizagao das atividades relativas a manutencao
e a operacao da SESOP;

42.0.6. a CONCESSIONARIA ndo cumprir as san¢des impostas por infracdes, nos
prazos estabelecidos;

42.0.7. a CONCESSIONARIA n&o atender & intimagdo do PODER CONCEDENTE
para regularizar a execugao das atividades relativas a gestdo, manutencgao,
operagdo e 8 EXPLORACAO da SESOP;
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42.0.8. a CONCESSIONARIA for condenada em sentenca transitada em julgado
por sonegacao tributaria, incluindo contribui¢cdes sociais;

42.0.9. a CONCESSIONARIA deixar de pagar a OUTORGA VARIAVEL, por duas
ou mais vezes, € nao corrigir a situagado quando notificada para tal, sem prejuizo da
aplicacao das sangdes previstas neste CONTRATO;

42.0.10. a CONCESSIONARIA n3o iniciar a EXPLORACAO da SESOP apéds o
término da Fase 02 do PERIODO DE TRANSICAO previsto no ANEXO |l DO
CONTRATO — CADERNO DE ENCARGOS.

42.0.11. a CONCESSIONARIA n&o atender a intimagéo do PODER CONCEDENTE
para, em 180 (cento e oitenta) dias, apresentar a documentacdo relativa a
regularidade fiscal, no curso da CONCESSAOQ;

42.0.12.houver a transferéncia da CONCESSAO ou do controle acionario da
CONCESSIONARIA sem a prévia anuéncia do PODER CONCEDENTE

42.1. Adecretagdo de caducidade da CONCESSAO devera ser precedida de verificagéo
de inadimpléncia da CONCESSIONARIA em processo administrativo, assegurado o
direito de ampla defesa e contraditorio.

42.2. Nao sera instaurado processo administrativo de inadimpléncia antes de
comunicados & CONCESSIONARIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais,
dando-lhe prazo, néo inferior a 30 (trinta) dias, para corrigir as falhas e transgressdes
apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais.

42.3. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimpléncia, a caducidade
sera declarada por Decreto do Estado de Minas Gerais, independentemente de
indenizagao prévia.

42.4. O célculo da indenizacdo devida 8 CONCESSIONARIA, no caso de caducidade da
CONCESSAQ, ficara limitado as parcelas dos investimentos vinculados aos BENS
REVERSIVEIS ainda ndo amortizados ou depreciados, j& descontados os valores das
multas contratuais e dos danos e prejuizos causados ao PODER CONCEDENTE pela
CONCESSIONARIA.

42.5. A decretacdo da caducidade nao acarretara, para o PODER CONCEDENTE,
qualquer espécie de responsabilidade em relagdo a Onus, encargos, obrigagdes ou
compromissos com terceiros assumidos pela CONCESSIONARIA, notadamente em

relacéo a obrigagdes de natureza civil, trabalhista, tributaria e previdenciaria.
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Clausula 43 - DA RESCISAO

43.0. O CONTRATO podera ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONARIA, no
caso de descumprimento das obrigacbes do PODER CONCEDENTE, mediante agcao
judicial especialmente intentada para esse fim, nos termos do artigo 39, da Lei n°
8.987/1995.

43.1. As atividades relativas & CONCESSAO ndo poderdo ser interrompidas ou
paralisadas até o transito em julgado da decisdo judicial que determinar a rescisdo do
CONTRATO.

43.2. A indenizacdo devida & CONCESSIONARIA, no caso de rescisdo judicial, ja
descontados os valores das multas contratuais e dos danos causados pela
CONCESSIONARIA, sera calculada nos termos previstos na CLAUSULA 41 — DA
ENCAMPACAO.

43.3. O CONTRATO também podera ser rescindido por consenso entre as PARTES,
situacdo na qual devem ser acordados eventuais valores indenizatorios devidos as
PARTES e compartilhados os custos da rescisao.

43.4. Cabera ao PODER CONCEDENTE, no caso de rescisdo do CONTRATO, assumir
a gestdo, manutengdo, operagdo e EXPLORACAO da SESOP ou promover nova
licitagdo, adjudicando o seu objeto ao licitante vencedor antes da efetiva rescisdo da
CONCESSAQ, a fim de assegurar sua continuidade.

43.4.0.No caso de nova licitagcdo, o PODER CONCEDENTE podera atribuir ao futuro
vencedor o 6nus de pagamento da indenizagao diretamente a antiga CONCESSIONARIA

ou aos seus FINANCIADORES, conforme o caso.
Clausula 44 - DAANULACAO

44.0. Cabera ao PODER CONCEDENTE declarar a nulidade do CONTRATO, caso
verifique ilegalidade em sua formalizagdo ou em clausula considerada essencial a
execucdo da CONCESSAO, assegurado 8 CONCESSIONARIA o direito 8 ampla defesa
e ao contraditério, nos termos da legislagao aplicavel.

44.1. A declaracdo de nulidade do CONTRATO opera retroativamente, impedindo os
efeitos juridicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os ja

produzidos.
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44.2. A CONCESSIONARIA tera resguardado o direito & indenizagéo pelo que houver
executado até a declaragéo da nulidade do CONTRATO, a ser calculada de acordo com
os termos previsto na Clausula 41 — DA ENCAMPACAO, sendo vedado o pagamento de
lucros cessantes.

44.3. Caso a CONCESSIONARIA tenha concorrido para a ilegalidade ou tenha a ela
dado causa de forma exclusiva, a indenizagdo devera ser calculada de acordo com os
termos previstos na Clausula 42 — DA CADUCIDADE.

Clausula 45 - DA FALENCIA E EXTINCAO DA CONCESSIONARIA

45.0. Na hipétese de extinggo do CONTRATO por faléncia ou extingdo da
CONCESSIONARIA, a indenizagéo devida pelo PODER CONCEDENTE ficara limitada
as parcelas dos investimentos vinculados aos BENS REVERSIVEIS ainda nao
amortizados ou depreciados, ja descontados os valores das multas contratuais e dos
danos causados pela CONCESSIONARIA.

45.1. O PODER CONCEDENTE podera, no prazo maximo de 12 (doze) meses, contado
da extingdo do CONTRATO, promover nova licitagdo do bem publico concedido,
atribuindo a vencedora o 6nus do pagamento da indenizagdo diretamente aos
FINANCIADORES da antiga CONCESSIONARIA.

45.2. Nao podera ser procedida a partiha do respectivo patriménio social da
CONCESSIONARIA falida sem que o PODER CONCEDENTE ateste, mediante laudo de
vistoria, o estado em que se encontram os BENS REVERSIVEIS, e se efetue o pagamento
das quantias devidas ao PODER CONCEDENTE, a titulo de indenizag¢ao ou a qualquer

outro titulo.

DAS DISPOSIGOES FINAIS
Clausula 46 - DO ACORDO COMPLETO

46.0. A CONCESSIONARIA declara que o CONTRATO e seus ANEXOS constituem a
totalidade dos acordos que regulam a CONCESSAO.

Clausula 47 - DAS COMUNICACOES

47.0. As comunicagdes entre as PARTES serdao efetuadas por escrito e remetidas,

preferencialmente, na seguinte ordem:
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a. pelo Sistema Eletrénico de Informacgdes do Estado de Minas Gerais — SEI, ou
outro sistema que vier a substitui-lo;

b. por correio eletrénico, com confirmacao de recebimento;

c. por meio do protocolo geral do Estado;

d. por correio registrado, com aviso de recebimento.

47.1. Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicacbes, os seguintes
enderecos comercial e eletrénico, respectivamente:
47.2. PODER CONCEDENTE:
o XXX
o Endereco eletronico: XXX Unidade SEI: XXX
47.3. CONCESSIONARIA:
o XXX
47.4. As PARTES poderdao modificar seus enderegos comercial e eletronico, mediante

prévia comunicacgao.

Clausula 48 - DA CONTAGEM DE PRAZOS

48.0. Os prazos estabelecidos neste CONTRATO e seus ANEXOS contar-se-ao em dias
corridos, salvo se estiver feita expressamente a referéncia a dias uteis, bem como sera
considerado que os semestres se iniciam nos meses de janeiro e julho de cada ano civil.
48.1. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do inicio e inclui-se o dia final.

48.2. Para fins deste CONTRATO e seus ANEXOS, os anos de CONCESSAO serao

contados a partir da sua assinatura.

Clausula 49 - DO EXERCICIO DE DIREITOS

49.0. O nao-exercicio ou o exercicio tardio ou parcial de qualquer direito que assista a
quaisquer das PARTES por este CONTRATO nao importa na renuncia a este direito, ndo
impede o seu exercicio posterior e nao constitui novagao da respectiva obrigagao, salvo

previsdo expressa em sentido contrario no CONTRATO e seus ANEXOS.

Clausula 50 - DA INVALIDADE PARCIAL E INDEPENDENCIA DAS CLAUSULAS
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50.0. Cada clausula, subclausula, disposicao, item e alinea deste CONTRATO e seus
ANEXOS constituem um compromisso independente e distinto, devendo ser interpretada,
sempre que possivel, de modo a se tornar valida e eficaz a luz da legislagao aplicavel.

50.1. Caso alguma das disposi¢cdes deste CONTRATO seja considerada ilicita, invalida,
nula ou inexequivel por decisdo judicial, devera ser julgada separadamente do restante
do CONTRATO, e substituida por disposicao licita e similar, que reflita as intengbes
originais das PARTES, observando-se os limites da lei. Todas as demais disposi¢cbes

continuardao em pleno vigor e efeito, ndo sendo prejudicadas ou invalidadas.

E por assim estarem de pleno acordo com as disposi¢cdes e condicdes do presente
CONTRATO, as PARTES o0 assinam em 2 (duas) vias de igual teor e forma na presenca
das testemunhas, que também o assinam, para que se produzam seus legais e juridicos

efeitos.

Belo Horizonte, [e]de [e]de 2023.
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	16.1.8. prestar todas as informações que lhe sejam solicitadas pelo PODER CONCEDENTE, no prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis, mediante justificativa fundamentada, salvo no caso de existência expressa de prazo legal ou contratual diverso;
	16.1.9. indicar preposto para representá-la junto ao PODER CONCEDENTE;
	16.1.10. providenciar, manter e arcar com os custos de todas as autorizações, alvarás, licenças e aprovações necessárias junto aos respectivos órgãos e entidades da Administração Pública nos âmbitos federal, estadual e municipal, com vistas à execução...
	16.1.11. zelar pela integridade dos BENS REVERSÍVEIS, mantendo-os em adequada condição de funcionamento e uso durante todo o prazo de vigência do CONTRATO e de reversão ao final da CONCESSÃO;
	16.1.12. manter, durante todo o prazo de vigência do CONTRATO, as condições necessárias à execução da CONCESSÃO, incluída a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no EDITAL;
	16.1.13. responsabilizar-se e garantir o cumprimento, por parte de eventuais empresas subcontratadas ou parceiras, de todas as disposições previstas neste CONTRATO e seus ANEXOS, bem como na legislação aplicável à CONCESSÃO;
	16.1.14. cumprir determinações da legislação trabalhista, previdenciária, de segurança e medicina do trabalho, em relação aos seus prepostos ou empregados, responsabilizando-se por todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários incidentes s...
	16.1.15. manter vigentes a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO e os seguros necessários, nos termos dispostos neste CONTRATO e seus ANEXOS;
	16.1.16. comunicar imediatamente ao PODER CONCEDENTE e demais autoridades competentes todas as ocorrências que colocarem em risco a integridade ambiental e patrimonial da SESOP e/ou atentarem contra a proteção de seus USUÁRIOS e funcionários;
	16.1.17. dar conhecimento imediato ao PODER CONCEDENTE de todo e qualquer evento que possa prejudicar ou impedir o cumprimento das obrigações da CONCESSIONÁRIA e/ou que possa constituir causa de intervenção, caducidade ou rescisão do CONTRATO, salvo n...
	16.1.18. responder civil, administrativa, ambiental, tributária e criminalmente por ações ou omissões que lhe forem atribuíveis, no âmbito da execução do objeto do CONTRATO, inclusive pelas ações e omissões de seus prepostos, empregados ou prepostos e...
	16.1.19. indenizar e manter o PODER CONCEDENTE indene em relação a qualquer demanda ou prejuízo resultante de ato praticado pela CONCESSIONÁRIA, diretamente ou por meio de seus prepostos, empregados ou empresas contratadas, inclusive eventuais gastos ...
	16.1.20. informar ao PODER CONCEDENTE quando citada ou intimada em qualquer ação judicial ou procedimento administrativo relativos à execução do objeto deste CONTRATO;
	16.1.21. adotar mecanismos e procedimentos internos de integridade, assim como implementar e manter canal de Ouvidoria, de modo a prevenir a ocorrência de violações à Lei Federal nº 12.846/2013, bem como para receber e processar as críticas e sugestõe...
	16.1.22. inserir as logomarcas da FCS e do Governo de Minas nas peças gráficas e em todo o material de marketing e de divulgação da SESOP e dos eventos a serem realizados na SESOP.
	16.1.23.  observar as disposições da Lei nº 7.102/83, do Decreto nº 89.056/83 e da Portaria nº 3.233/12-DG/DPF (disponíveis no endereço eletrônico https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/seguranca-privada/legislacao-normas-e-orientacoes), quanto à contra...
	16.1.24.  comprometer-se com a observância das regras do Código de Defesa do Consumidor-CDC (Lei n. 8.078/1990) e das demais normas consumeristas vigentes;
	16.1.25.  observar as condições de ocupação e lotação máxima da SESOP, responsabilizando-se pelo controle da entrada, de forma a evitar que ocorra superlotação;
	16.1.26.  responsabilizar-se pela obtenção de eventuais licenciamentos relativos ao uso de direitos autorais, direitos conexos, direitos de imagem e uso de marcas e patentes, em eventos a serem realizados na SESOP;
	16.1.27.  Providenciar as averbações nos respectivos registros e atualização cadastral em decorrência da realização de obras e acréscimos de benfeitorias, no prazo máximo de trinta dias da conclusão do serviço, nos termos do Decreto Estadual n  46.467...
	16.1.27.1 Ao realizar obras e acréscimos de benfeitorias passíveis de averbação, a CONCESSIONÁRIA deverá solicitar autorização prévia à Secretaria de Planejamento e Gestão – SEPLAG, que se manifestará no prazo de 30 (trinta dias);
	16.1.27.2 Após a realização dos procedimentos descritos no item 16.1.27.1, a CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar à SEPLAG cópia da certidão de registro atualizada.

	16.1.28.  responsabilizar-se pela obtenção das autorizações dos órgãos de proteção ao patrimônio histórico, artístico e cultural, necessárias à realização das intervenções na SESOP;
	16.1.29.  observar as normas de proteção de dados pessoais, na forma prescrita pela Lei n. 13.709/2018-LGPD, no caso de realização de qualquer operação de tratamento de dados, responsabilizando-se integralmente, na condição de agente de tratamento (co...

	16.2. O descumprimento das obrigações previstas neste CONTRATO e seus ANEXOS sujeitará a CONCESSIONÁRIA às sanções cabíveis, conforme previsto neste CONTRATO, nos seus ANEXOS e na legislação pertinente.

	Cláusula 17 -  DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE
	17.0. Constituem direitos do PODER CONCEDENTE, sem prejuízo dos demais direitos expressos neste CONTRATO e seus ANEXOS, além das prerrogativas previstas na legislação aplicável:
	17.0.0. avaliar o desempenho da CONCESSIONÁRIA, conforme previsto no ANEXO IV DO CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, emitindo RELATÓRIO DE DESEMPENHO;
	17.0.1. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do CONTRATO e seus ANEXOS, incluindo a realização de vistorias periódicas, visando à garantia da plena conservação da SESOP;
	17.0.2. comunicar à CONCESSIONÁRIA, por escrito, qualquer falha, deficiência, solicitação de reparo, manutenção ou reposição na infraestrutura, equipamentos ou demais requerimentos acerca de não conformidade constatada na execução do CONTRATO, seja me...
	17.0.3. analisar e emitir MANIFESTAÇÃO DE “NÃO OBJEÇÃO” em relação aos PROJETOS, PLANOS e demais documentos apresentados pela CONCESSIONÁRIA, observando a forma, os procedimentos e prazos previstos no ANEXO II DO CONTRATO – CADERNO DE ENCARGOS, ANEXO ...
	17.0.4. aplicar sanções e adotar as demais medidas cabíveis, no caso de inadimplemento das obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA;

	17.1. Constituem obrigações do PODER CONCEDENTE, sem prejuízo das demais obrigações expressas neste CONTRATO e seus ANEXOS:
	17.1.0. tomar todas as providências para o desembaraço da SESOP e transferência de sua posse à CONCESSIONÁRIA, mediante a assinatura do TERMO DE TRANFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS;
	17.1.1. orientar e prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser necessários para a execução do CONTRATO pela CONCESSIONÁRIA;
	17.1.2. informar à CONCESSIONÁRIA sobre a existência de citação ou intimação, em qualquer ação judicial ou procedimento administrativo, relativas à execução do objeto deste CONTRATO;
	17.1.3. envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns das PARTES e da manutenção do CONTRATO, praticando todos os atos legais cabíveis com esse objetivo;
	17.1.4. zelar pela preservação do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.



	DO FINANCIAMENTO
	Cláusula 18 -  DO FINANCIAMENTO
	18.0. A CONCESSIONÁRIA é única e exclusivamente responsável pela obtenção dos FINANCIAMENTOS necessários ao normal desenvolvimento da CONCESSÃO, de modo que se cumpram, integral e tempestivamente, as obrigações assumidas neste CONTRATO.
	18.1. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE cópia autenticada do(s) contrato(s) de FINANCIAMENTO que venha a celebrar, bem como de documentos representativos dos títulos e valores mobiliários que venha a emitir, além de quaisquer alte...
	18.2. A CONCESSIONÁRIA não poderá alegar qualquer disposição, cláusula ou condição do(s) contrato(s) de FINANCIAMENTO, ou qualquer atraso no desembolso dos recursos, para se eximir, total ou parcialmente, das obrigações assumidas neste CONTRATO, cujos...
	18.3. Os contratos de FINANCIAMENTO da CONCESSIONÁRIA poderão conferir aos FINANCIADORES, de acordo com as regras de direito aplicáveis, o direito de assumir o CONTROLE da CONCESSIONÁRIA em caso de inadimplemento, tanto dos contratos de financiamento ...


	DAS RECEITAS DA CONCESSIONÁRIA E DOS PAGAMENTOS
	Cláusula 19 -  DAS RECEITAS DA CONCESSIONÁRIA
	19.0. Serão consideradas RECEITAS todos os valores auferidos pela CONCESSIONÁRIA e por quaisquer subsidiárias e/ou COLIGADAS mediante a EXPLORAÇÃO direta ou indireta da SESOP, observadas as disposições previstas neste CONTRATO, seus ANEXOS e na legisl...
	19.1. A CONCESSIONÁRIA terá assegurada autonomia para a regulação e cobrança do acesso à SESOP e demais preços praticados no âmbito da CONCESSÃO, respeitadas as políticas de isenções e de meia-entrada previstas na legislação aplicável.
	19.2. Nenhum valor será devido pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA em razão da CONCESSÃO, ressalvados os casos previstos expressamente neste CONTRATO.
	19.3. A CONCESSIONÁRIA declara estar ciente dos riscos e condições relacionados à obtenção das RECEITAS, concordando serem suficientes para remunerar todos os investimentos, custos e despesas referentes ao objeto deste CONTRATO, de maneira que as cond...
	19.4. Eventuais prejuízos incorridos pela CONCESSIONÁRIA, a frustração da expectativa de RECEITAS ou qualquer outro insucesso na EXPLORAÇÃO da CONCESSÃO não poderão ser invocados para efeito de revisão do CONTRATO ou seu reequilíbrio econômico-finance...

	Cláusula 20 -  DOS DIREITOS DE NOME (NAMING RIGHTS)
	20.0. Fica autorizado à CONCESSIONÁRIA, durante o prazo da CONCESSÃO, licenciar a terceiros os direitos de nome do bem concedido.
	20.1. O contrato de licenciamento, especialmente quanto ao nome escolhido, deverá ser submetido à autorização prévia do PODER CONCEDENTE, que não a denegará salvo por motivo justificado.
	20.2. No licenciamento do nome deverá ser conservado o nome “SERRARIA SOUZA PINTO”, permitindo-se o acréscimo de outros nomes/marcas.

	Cláusula 21 -  DA VERBA DE FISCALIZAÇÃO
	21.0. Caberá à CONCESISONÁRIA recolher ao PODER CONCEDENTE, durante o prazo da CONCESSÃO, a Verba de Fiscalização que será destinada à cobertura de despesas com a fiscalização de projetos e obras da CONCESSÃO.
	21.1. Os valores a título de Verba de Fiscalização de que trata o item 21.0 serão recolhidos conforme quadro abaixo:
	21.2. Os valores da Verba de Fiscalização serão corrigidos pelo IPCA de janeiro de 2023 até o momento do pagamento.
	21.3. A Verba de Fiscalização será distribuída em sete parcelas conforme ano da concessão, data de pagamento e valor informados no quadro do item 21.1, devendo ser recolhido à conta bancária da Fundação Clóvis Salgado a ser informada oportunamente, at...
	21.4.  É vedada ao longo de todo o período do CONTRATO a utilização da Verba de Fiscalização para qualquer tipo de compensação em revisões do CONTRATO DE CONCESSÃO.

	Cláusula 22 -  DO PAGAMENTO DAS OUTORGAS
	22.0. A remuneração devida pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE em razão da CONCESSÃO é composta pela OUTORGA FIXA e pela OUTORGA VARIÁVEL, conforme o regramento estabelecido neste CONTRATO e seus ANEXOS.
	22.1. A OUTORGA FIXA, com valor de R$ ____.____,00 (__________________________________________) conforme ANEXO VI DO CONTRATO - PROPOSTA ECONÔMICA FINAL DA CONCESSIONÁRIA, foi  paga pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE como condição para assinatura...
	22.2. A OUTORGA VARIÁVEL será paga pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE a partir do segundo ano fiscal da CONCESSÃO, devendo ser adimplida, anualmente, até o dia 15 (quinze) do mês de julho, durante todos os anos da CONCESSÃO, de acordo com os valo...
	22.2.0. O pagamento da primeira OUTORGA VARIÁVEL deverá considerar a receita bruta auferida no primeiro ano fiscal da CONCESSÃO, independentemente da possibilidade de o período entre o TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS e o final do ano fiscal...
	22.2.1. Para o pagamento da OUTORGA VARIÁVEL, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar todos os demonstrativos contábeis do ano anterior, devidamente auditados por instituição independente qualificada, que integrarão o RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ANUAL disciplina...
	22.2.2. Não incidirão juros e correção monetária entre o fechamento do ano fiscal e o momento de pagamento da OUTORGA VARIÁVEL, desde que efetuado o pagamento até o dia 15 de julho do ano subsequente.

	22.3. No último ano de vigência da CONCESSÃO, o pagamento da OUTORGA VARIÁVEL deverá ser feito até o último dia de vigência do CONTRATO e, caso a CONCESSIONÁRIA não consiga consolidar os demonstrativos contábeis e calcular o montante a ser pago, dever...

	Cláusula 23 -  DA OUTORGA VARIÁVEL
	23.0. O VALOR BASE da OUTORGA VARIÁVEL será aquele resultante da aplicação de percentual máximo de 13% (treze por cento) e mínimo de 8% (oito por cento) sobre a receita bruta auferida pela CONCESSIONÁRIA no ano fiscal anterior.
	23.1. O percentual que incidirá sobre a receita bruta da CONCESSIONÁRIA para o cálculo da OUTORGA VARIÁVEL será estabelecido mediante a aplicação da NOTA DE DESEMPENHO, conforme previsto no ANEXO IV DO CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO.
	23.2. O cálculo do valor da OUTORGA VARIÁVEL deverá cumprir as disposições previstas no ANEXO IV DO CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO e considerar a receita bruta da CONCESSIONÁRIA apurada no ano fiscal anterior.
	23.3. No caso de atraso no pagamento da OUTORGA VARIÁVEL por culpa exclusiva da CONCESSIONÁRIA, além da correção monetária da obrigação principal, de acordo com a variação pro rata do IPCA ou outro índice que venha substituí-lo, serão aplicados juros ...
	23.4. Eventuais pagamentos parciais realizados pela CONCESSIONÁRIA serão utilizados para amortizar a multa aplicada nos termos deste CONTRATO, os juros moratórios e a obrigação principal, nessa ordem.
	23.5. Os pagamentos da OUTORGA VARIÁVEL deverão ser realizados por meio de Documento de Arrecadação Estadual – DAE, apresentando-se o comprovante de pagamento ao PODER CONCEDENTE.
	23.6. Para a fiscalização do valor pago a título de OUTORGA VARIÁVEL, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE o RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ANUAL, até o dia 31 de maio de cada ano, de acordo com as exigências previstas no ANEXO II DO CONTRATO...
	23.7. O RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ANUAL encaminhado ao PODER CONCEDENTE será instruído com as demonstrações financeiras da CONCESSIONÁRIA, que deverão ser acompanhadas de relatório de auditoria independente.
	23.7.0. O relatório de auditoria deverá se manifestar, inclusive, sobre a regularidade do valor da OUTORGA VARIÁVEL apurado.

	23.8. A CONCESSIONÁRIA deverá contratar nova empresa especializada em auditoria independente, a cada cinco anos, diferente daquela em exercício nos cinco anos anteriores.
	23.9. No caso de descumprimento, por parte da empresa especializada em auditoria independente, do CONTRATO e seus ANEXOS ou da legislação aplicável, o PODER CONCEDENTE poderá requerer à CONCESSIONÁRIA a contratação de uma nova empresa especializada em...
	23.10. A CONCESSIONÁRIA se compromete a inserir, nos contratos firmados com subcontratadas, prestadores de serviços e demais terceiros que venham explorar RECEITAS no âmbito da CONCESSÃO, cláusula que os obrigue a disponibilizar ao PODER CONCEDENTE, q...
	23.11. O PODER CONCEDENTE poderá utilizar, a seu critério, o auxílio de empresa auditora contratada para apurar os valores efetivamente arrecadados ou para fiscalizar os contratos firmados pela CONCESSIONÁRIA com subcontratadas, prestadores e tomadore...


	DA ALOCAÇÃO DE RISCOS
	Cláusula 24 -  DOS RISCOS DA CONCESSIONÁRIA
	24.0. A CONCESSIONÁRIA é integral e exclusivamente responsável pelos riscos inerentes ao objeto deste CONTRATO, salvo expressa disposição contratual em sentido contrário, incluindo os principais riscos a seguir relacionados.
	24.1. Riscos de engenharia, construção e operação:
	24.1.0. erros ou omissões nos estudos, documentos e projetos referenciais disponibilizados pelo PODER CONCEDENTE no âmbito da LICITAÇÃO, vez que esses são meramente referenciais;
	24.1.1. erros ou omissões nos estudos, documentos e projetos utilizados pela CONCESSIONÁRIA na formulação da PROPOSTA ECONÔMICA, incluindo, mas não se limitando, as incorreções na estimativa de DISPÊNDIOS e na projeção de RECEITAS;
	24.1.2. erros ou omissões nos estudos, documentos e projetos utilizados pela CONCESSIONÁRIA na formulação da PROPOSTA ECONÔMICA relativos a restrições urbanísticas, ambientais e patrimoniais;
	24.1.3. erros, omissões ou alterações de ARQUITETURA E ENGENHARIA, independentemente de MANIFESTAÇÃO DE “NÃO OBJEÇÃO” do PODER CONCEDENTE;
	24.1.4. atrasos ou outros prejuízos relacionados à obtenção de autorizações, alvarás, licenças e aprovações, de qualquer tipo, necessários à execução do objeto do CONTRATO, quando decorrentes da não apresentação dos documentos e dados necessários e/ou...
	24.1.5. atrasos decorrentes de decisões judiciais que suspendam a execução do objeto do CONTRATO, salvo se decorrentes de fato imputável exclusivamente ao PODER CONCEDENTE;
	24.1.6. embargo de obras ou atividades executadas no âmbito da CONCESSÃO em razão da não observância, pela CONCESSIONÁRIA e/ou por seus subcontratados, das diretrizes e exigências decorrentes dos processos de obtenção de autorizações, alvarás, licença...
	24.1.7. erros, omissões ou alterações na estimativa de DISPÊNDIOS e na previsão dos prazos para a conclusão das INTERVENÇÕES;
	24.1.8. erros, omissões ou alterações na execução das INTERVENÇÕES, incluindo, mas não se limitando, as falhas no planejamento das obras e os danos decorrentes de irregularidades nas condições de segurança no local;
	24.1.9. vícios ou defeitos na SESOP e nos BENS REVERSÍVEIS, ainda que ocultos, identificados após a assinatura do CONTRATO;
	24.1.10.  situação geológica da SESOP que impacte na execução das INTERVENÇÕES, identificada após a assinatura do contrato;
	24.1.11.  erros, omissões ou alterações no planejamento e na execução das atividades referentes à gestão, manutenção, operação e à EXPLORAÇÃO da SESOP;
	24.1.12.  erros, falhas ou prejuízos decorrentes da(s) tecnologia(s) ou da(s) técnica(s) empregada(s) pela CONCESSIONÁRIA na execução das atividades objeto do CONTRATO, incluindo, mas não se limitando, as atualizações tecnológicas introduzidas pela CO...
	24.1.13.  erros, omissões ou falhas na execução de quaisquer atividades relativas ao objeto do CONTRATO, causados pela CONCESSIONÁRIA e/ou por seus subcontratados, terceirizados e demais parceiros;
	24.1.14.  investimentos e/ou despesas adicionais necessários ao cumprimento das normas técnicas e da legislação aplicável, bem como ao atendimento do previsto no ANEXO IV DO CONTRATO - SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, relativos à execução das ativ...
	24.1.15.  investimentos e/ou despesas adicionais necessárias à atualização tecnológica, decorrentes de obsolescência da tecnologia adotada pela CONCESSIONÁRIA;
	24.1.16.  prejuízos decorrentes da relação da CONCESSIONÁRIA com seus subcontratados ou terceirizados, inclusive em relação às parcerias comerciais que estabelecer;

	24.2. Riscos econômico-financeiros:
	24.2.0. erros, omissões, variações ou alterações na quantidade e/ou no perfil dos USUÁRIOS em relação ao previsto em qualquer projeção realizada pela CONCESSIONÁRIA ou pelo PODER CONCEDENTE;
	24.2.1. erros, omissões, variações ou alterações nas RECEITAS auferidas pela CONCESSIONÁRIA em relação a qualquer projeção realizada pela CONCESSIONÁRIA ou pelo PODER CONCEDENTE;
	24.2.2. erros, omissões, variações ou alterações nos custos de insumos, custos operacionais, de manutenção, de investimentos, de despesas com pessoal, ou qualquer outro custo incorrido pela CONCESSIONÁRIA na execução das atividades objeto do CONTRATO,...
	24.2.3. ineficiências ou perdas econômicas decorrentes de falhas, negligência, inépcia, má administração e/ou omissão da CONCESSIONÁRIA na execução do objeto da CONCESSÃO;
	24.2.4. alteração do cenário macroeconômico, aumento do custo de capital, alteração nas taxas de juros praticadas no mercado e variação das taxas de câmbio;
	24.2.5. incapacidade financeira e/ou de captação de recursos pela CONCESSIONÁRIA, assim como aumento do custo de empréstimos e financiamentos obtidos pela CONCESSIONÁRIA para a execução das atividades, realização de investimentos ou custeio das operaç...
	24.2.6. valores praticados pela CONCESSIONÁRIA, diretamente ou por meio de terceiros, na EXPLORAÇÃO da SESOP;
	24.2.7. prejuízos decorrentes de roubo, furto, destruição, vandalismo, depredação, intempéries, incêndio, invasão, pichação, ilícitos digitais, perda ou qualquer outro ato danoso à SESOP, praticados por USUÁRIOS ou por terceiros;
	24.2.8. prejuízos decorrentes da inadimplência dos USUÁRIOS ou de terceiros no pagamento dos valores devidos à CONCESSIONÁRIA;
	24.2.9. prejuízos decorrentes de falhas nos equipamentos, incluindo, mas não se limitando, aos que resultarem em falta de energia elétrica, falta de água, ausência de sinal de internet, impossibilidade de registro de presença dos USUÁRIOS em EVENTOS, ...

	24.3. Riscos jurídicos:
	24.3.0. aumento de custos relacionados à criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais incidentes direta ou indiretamente sobre as atividades necessárias à execução do objeto do CONTRATO pela CONCESSIONÁRIA, incluindo variaçã...
	24.3.1. não obtenção, pela CONCESSIONÁRIA, da isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU relativo à SERRARIA SOUZA PINTO;
	24.3.2. fatores imprevisíveis, fatores previsíveis de consequências incalculáveis, caso fortuito ou força maior que, em condições normais de mercado, possam ser objeto de cobertura de seguro oferecido no Brasil à época de sua ocorrência;
	24.3.3. responsabilidade civil, administrativa, ambiental e penal por danos que possam ocorrer a terceiros, ou causados por terceiros, sejam pessoas que trabalhem para a CONCESSIONÁRIA, seus empregados, prepostos, terceirizados ou empresas subcontrata...
	24.3.4.  prejuízos causados a USUÁRIOS, empregados, terceirizados e pessoas vinculadas de qualquer forma à CONCESSIONÁRIA, ou a quaisquer outras pessoas, incluindo danos materiais e/ou morais, ainda que em razão de acidentes, inclusive os que resultar...
	24.3.5. alterações nos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste CONTRATO, ainda que decorrentes de lei, acordo ou convenção coletiva de trabalho, incluídas aquelas relacionadas às empresas eventualment...
	24.3.6. greves e dissídios coletivos de funcionários da CONCESSIONÁRIA, seus fornecedores, subcontratados ou terceirizados;
	24.3.7. atendimento às decisões judiciais relacionadas à execução das atividades objeto do CONTRATO.
	24.3.8. atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos neste CONTRATO e seus ANEXOS e atrasos relacionados ao início da EXPLORAÇÃO da SESOP, inclusive em decorrência da não obtenção de autorizações, licenças e/ou permissões, salvo nas hipóteses previs...

	24.4. Riscos ambientais, urbanísticos e de patrimônio e do cumprimento das condicionantes impostas pelos órgãos responsáveis:
	24.4.0. custos diretos e indiretos da obtenção de licenças e autorizações ambientais, urbanísticas e patrimoniais, quando exigidas, bem como execução e custeio das respectivas condicionantes;
	24.4.1. Multas, compensações, custos socioambientais e/ou decorrentes de passivos ambientais gerados durante a execução das atividades objeto da CONCESSÃO, relacionados às licenças ambientais e à execução das atividades objeto da CONCESSÃO, bem como p...
	24.4.2. prejuízos decorrentes da inobservância, pela CONCESSIONÁRIA e/ou seus subcontratados, de todas as exigências decorrentes do processo de obtenção das licenças ambientais, incluindo eventuais compensações;
	24.4.3. custos de manejo de resíduos sólidos e efluentes líquidos decorrentes da execução de obras na SESOP e/ou da execução do objeto do CONTRATO;
	24.4.4. limitações ou restrições na EXPLORAÇÃO da SESOP em decorrência de limitadores ambientais, urbanísticos e de patrimônio impostos pela lei ou pelo poder público;
	24.4.5. degradação de áreas em função da EXPLORAÇÃO da SESOP.


	Cláusula 25 -  DOS RISCOS DO PODER CONCEDENTE
	25.0. Sem prejuízos de outros expressamente assumidos neste CONTRATO, constituem riscos suportados exclusivamente pelo PODER CONCEDENTE:
	25.0.0. impacto econômico-financeiro decorrente de alteração unilateral do CONTRATO promovida pelo PODER CONCEDENTE, nos PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, e/ou nos USOS da SESOP, baseados no interesse público, desde que a alteração não seja decorr...
	25.0.1. isenções e/ou gratuidades relativas aos USOS da SESOP que venham a ser determinadas, por Lei, Decreto ou outro ato normativo, pelo PODER CONCEDENTE após a data de entrega da PROPOSTA ECONÔMICA no âmbito da LICITAÇÃO;
	25.0.2. impactos decorrentes da criação, revogação ou revisão de normas regulatórias exaradas pelo Estado de Minas Gerais, desde que comprovado efetivo impacto no equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO;
	25.0.3. atendimento às decisões judiciais relacionadas à execução das atividades objeto do CONTRATO, quando decorrerem exclusivamente de atos comissivos ou omissivos do PODER CONCEDENTE, especialmente as relativas aos fatos anteriores à assinatura do ...
	25.0.4. modificações promovidas pelo PODER CONCEDENTE no SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO que tenham efetivo impacto no equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO;
	25.0.5. descumprimento de suas obrigações contratuais ou regulamentares, incluindo, mas não se limitando, o descumprimento de prazos aplicáveis ao PODER CONCEDENTE, previstos neste CONTRATO e/ou na legislação vigente;
	25.0.6. inovações tecnológicas solicitadas pelo PODER CONCEDENTE que impliquem custos adicionais e desde que não decorram de necessidade de substituição decorrente de obsolescência da tecnologia adotada pela CONCESSIONÁRIA ou mera atualização tecnológ...
	25.0.7. exigência por parte do PODER CONCEDENTE de novos padrões de desempenho relacionados a inovações tecnológicas inicialmente não previstos no objeto do CONTRATO;
	25.0.8. atraso na liberação da SESOP à CONCESSIONÁRIA por fatos não imputáveis a essa;
	25.0.9.  atrasos relacionados à obtenção de autorizações, alvarás, licenças e aprovações, de qualquer tipo, necessários à execução do objeto do CONTRATO, decorrentes de fato imputável exclusivamente ao PODER CONCEDENTE;
	25.0.10.1. é ainda risco do PODER CONCEDENTE o atraso na obtenção de autorizações, alvarás, licenças e aprovações necessárias para a realização das INTERVENÇÕES quando decorrente exclusivamente do descumprimento dos prazos e/ou procedimentos pela Admi...
	25.0.10.2. o disposto nas cláusulas 25.0.10 e 25.0.10.1 não desobriga a CONCESSIONÁRIA a providenciar, manter e arcar com os custos de todas as autorizações, alvarás, licenças e aprovações necessárias junto aos respectivos órgãos e entidades da Admini...
	25.0.10. passivos e/ou irregularidades urbanísticas, ambientais ou patrimoniais, assim como as despesas com multas, reparações, compensações ou outros passivos, cujo fato gerador tenha ocorrido previamente à assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BEN...
	25.0.11.  alteração da área da SESOP por advento de decisão judicial ou outro fato de força cogente, desde que não imputável à CONCESSIONÁRIA.
	25.0.12.  prejuízos decorrentes dos USOS da SESOP durante o PERÍODO DE TRANSIÇÃO.


	Cláusula 26 -  DO CASO FORTUITO E DE FORÇA MAIOR
	26.0. Consideram-se caso fortuito e força maior, com as consequências estabelecidas neste CONTRATO, os eventos imprevisíveis e/ou inevitáveis, alheios à vontade ou à ação das PARTES, que tenham impacto direto sobre a execução do objeto do CONTRATO com...
	26.1. A PARTE que tiver o cumprimento de suas obrigações afetado por caso fortuito ou força maior deverá comunicá-lo à outra PARTE, por escrito, no prazo máximo de 15 (dias) dias, contados da ocorrência do evento.
	26.2. Os impactos decorrentes de eventos de caso fortuito ou força maior serão repartidos de forma equânime entre as PARTES.
	26.3. Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, cujas consequências não sejam cobertas por seguro em condições comerciais viáveis, as PARTES acordarão se haverá a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, a extinção da CONCESSÃ...
	26.4. Verificando-se a extinção da CONCESSÃO em razão de caso fortuito ou força maior, aplicar-se-ão, no que couberem, as regras e os procedimentos relativos à extinção da CONCESSÃO por término do prazo contratual, garantido o direito da CONCESSIONÁRI...
	26.5. As PARTES se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os efeitos decorrentes dos eventos de caso fortuito ou força maior, inclusive a redução de custos, a adesão a eventuais programas de apoio ao setor e a b...


	DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
	Cláusula 27 -  DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
	27.0. Considera-se mantido o equilíbrio econômico-financeiro da CONCESSÃO sempre que atendidas as condições deste CONTRATO e mantida a alocação de riscos nele estabelecida.
	27.1. Reputar-se-á desequilibrado o CONTRATO nos casos de materialização de EVENTOS DE DESEQUILÍBRIO, isto é, quando qualquer das PARTES sofrer os efeitos, positivos ou negativos, decorrentes de evento cujo risco não tenha sido a ela alocado, que comp...
	27.2. A CONCESSIONÁRIA assumirá integral responsabilidade por todos os riscos inerentes ao objeto do CONTRATO, excetuados os riscos expressamente alocados ao PODER CONCEDENTE neste CONTRATO.
	27.3. Não caberá recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO em favor da PARTE:
	27.3.0.  quando o EVENTO DE DESEQUILÍBRIO se referir a risco assumido pela PARTE pleiteante do reequilíbrio ou a obrigações previamente existentes, conforme disposto neste CONTRATO e seus ANEXOS;
	27.3.1.  quando os prejuízos sofridos pela PARTE derivarem da ocorrência de negligência, imprudência, imperícia, inépcia ou omissão na execução do objeto da CONCESSÃO ou no tratamento dos riscos a ela alocados;
	27.3.2.  quando a PARTE tenha concorrido, direta ou indiretamente, para a ocorrência do EVENTO DE DESEQUILÍBRIO, salvo em caso de inexigibilidade de conduta diversa;
	27.3.3.  quando o EVENTO DE DESEQUILÍBRIO for oriundo de descumprimentos contratuais da PARTE autora do pleito de reequilíbrio.
	27.3.4.  quando a materialização do EVENTO DE DESEQUILÍBRIO não ensejar efetiva consequência nas condições contratuais e não acarretar efetivo impacto na equação econômico-financeira do CONTRATO que possa ser demonstrado em sua exata medida;
	27.3.5.  quando o EVENTO DE DESEQUILÍBRIO tenha sido objeto de termo aditivo, acordo entre as PARTES, decisão administrativa, decisão arbitral, decisão judicial, em que o mérito do pleito tenha sido exaurido.

	27.4. O PLANO DE NEGÓCIOS REFERENCIAL e demais documentos disponibilizados pelo PODER CONCEDENTE como forma de estudo sobre a viabilidade da CONCESSÃO são meramente referenciais e a frustração de suas premissas ou projeções não poderá ser invocada a t...
	27.5. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro será efetivada mediante as seguintes modalidades:
	a. prorrogação ou redução do prazo da CONCESSÃO;
	b. revisão do valor devido à título de OUTORGA VARIÁVEL ao PODER CONCEDENTE, para mais ou para menos;
	c. ressarcimento ou pagamento de indenização;
	d. alteração das obrigações contratuais da CONCESSIONÁRIA;
	e. alteração do cronograma físico;
	f. outra forma sugerida em comum acordo entre as PARTES;
	g. combinação das modalidades anteriores.

	27.6. A modalidade pela qual será implementada a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO será escolhida, preferencialmente, em comum acordo entre as PARTES, dentre as modalidades elencadas neste CONTRATO, cabendo ao PODER CONCEDENT...
	27.7. A identificação, a mensuração do EVENTO DE DESEQUILÍBRIO e o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não afastam a aplicação de eventuais sanções contratuais, quando se apurar que a parte deu causa ou concorreu para a ocorrência do ...

	Cláusula 28 -  DO PROCEDIMENTO DE RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
	28.0. O procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá primar, sempre que possível, pelo diálogo entre as PARTES e a autocomposição.
	28.1. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, independentemente da parte que apresentou o pleito, deverá considerar eventuais impactos causados a ambas as PARTES e ser calculada a partir do FLUXO DE CAIXA MARGINAL do EVENTO DE D...
	28.2. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO tem como objetivo o cálculo da compensação necessária à anulação dos impactos financeiros positivos ou negativos dele decorrentes, conforme previsto neste CONTRATO.
	28.3. O procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO poderá ser instaurado por determinação do PODER CONCEDENTE ou mediante solicitação da CONCESSIONÁRIA, sendo possível a realização de acordo e de encontro de contas par...
	28.3.0. Como medida emergencial, diante de impactos de grande vulto causado por evento apto a ensejar procedimento de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, o PODER CONCEDENTE poderá determinar, justificadamente, de ofício ou no âmbito do pedi...
	28.3.1. Após a adoção de medida emergencial de ofício, o procedimento de reequilíbrio deverá ser instaurado pelo PODER CONCEDENTE no prazo máximo de 30 dias.
	28.3.2. Consequências econômico-financeiras de eventual medida emergencial adotada pelo PODER CONCEDENTE deverão ser consideradas no cálculo durante o procedimento de reequilíbrio.

	28.4. No caso de procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro instaurado mediante solicitação da CONCESSIONÁRIA, o pedido deverá ser instruído com as seguintes informações e documentos, apresentados de forma organizada e sistematizada:
	28.4.0. relatório técnico-jurídico contendo ao menos: histórico do pleito, fundamentos de fato e de direito do pedido, indicação do motivo de enquadramento do fato enquanto EVENTO DE DESEQUILÍBRIO levando-se em consideração a matriz de riscos do CONTR...
	28.4.1. planilha de mensuração do impacto econômico-financeiro do EVENTO DE DESEQUILÍBRIO no CONTRATO, conforme metodologia de cálculo prevista neste CONTRATO, em formato aberto e auditável;
	28.4.2. documentos anexos, aptos a comprovar os fatos e quantitativos alegados e a real extensão econômico-financeira do EVENTO DE DESEQUILÍBRIO, tais como notas fiscais, comprovantes de depósito bancário ou quaisquer outros documentos que demonstrem ...

	28.5. O PODER CONCEDENTE poderá requisitar à CONCESSIONÁRIA a qualquer tempo outras informações e documentos para a comprovação da extensão do EVENTO DE DESEQUILÍBRIO, assim como laudos específicos elaborados por entidades independentes, quando necess...
	28.6. O procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO instaurado por iniciativa do PODER CONCEDENTE deverá ser objeto de comunicação à CONCESSIONÁRIA, acompanhado de cópia dos laudos e estudos pertinentes, de forma organi...
	28.7. Após a regular instrução e análise do procedimento, o PODER CONCEDENTE decidirá, motivadamente, sobre a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, em até 180 (cento e oitenta) dias do recebimento da notificação do pleito pela o...
	28.8. A decisão proferida pelo PODER CONCEDENTE quanto à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro terá autoexecutoriedade, isto é, obrigará as PARTES imediatamente.
	28.8.0. É vedada às PARTES a rediscussão em âmbito administrativo de pleitos econômico-financeiros já decididos, uma vez esgotadas as instâncias administrativas de recurso.

	28.9. Quando houver procedência no(s) pleito(s) de reequilíbrio econômico-financeiro, a recomposição deve constar de termo aditivo ao CONTRATO, acompanhado de planilha de FLUXO DE CAIXA MARGINAL resultante do processo.
	28.10. O direito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da CONCESSIONÁRIA será objeto de preclusão caso o pleito não seja protocolado junto ao PODER CONCEDENTE no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da materialização do EVENTO DE DESEQUILÍB...
	28.11. A preclusão prevista nesta cláusula não se aplica à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro em favor do PODER CONCEDENTE.

	Cláusula 29 -  DO CÁLCULO DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
	29.0. O processo de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro será realizado por meio de planilha desenvolvida exclusivamente para esse fim, utilizando-se da metodologia do FLUXO DE CAIXA MARGINAL.
	29.1. O CONTRATO será considerado reequilibrado quando os impactos dos EVENTOS DE DESEQUILÍBRIO forem compensados por meio da instituição de medidas sobrepostas ao fluxo de caixa elaborado para aferição dos impactos econômico-financeiros do citado eve...
	29.1.0. O cálculo deve ser realizado considerando os valores em uma mesma data-base.
	29.1.1. Para determinação da Taxa de Desconto real anual a ser utilizada no cálculo do Valor Presente Líquido, deverão ser observadas as seguintes disposições:
	. (i) a Taxa de Desconto real anual a ser utilizada será composta pela média dos últimos 12 (doze) meses da taxa bruta de juros de venda das Notas do Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B) ou, na ausência deste, outro que o substitua, ex-ante a d...
	Taxa Interna de Retornot = NTN-B x 229,04%
	Em que:
	Taxa Interna de Retornot = Taxa Interna de Retorno do ano t;
	(NTN-B) = Média dos últimos 12 (doze) meses da taxa bruta de juros de venda das Notas do Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B) ou, na ausência deste, outro que o substitua, ex-ante a dedução do Imposto de Renda, com vencimento em aproximadamente ...


	29.2. Para fins de determinação dos fluxos dos DISPÊNDIOS marginais, serão utilizados os valores efetivamente incorridos pela PARTE autora do pleito, devidamente comprovados por meio de notas fiscais, comprovantes de depósito ou outros documentos.
	29.2.0. No caso de necessidade de projeção de DISPÊNDIOS, os valores devem ser calculados com base nos seguintes critérios, na respectiva ordem de prioridade:
	a. projeção com base nos DISPÊNDIOS efetivamente realizados;
	b. dados oriundos dos sistemas oficiais de custos;
	c. relatório de perícia técnica ou avaliação análoga;
	d. outros critérios de mercado, inclusive tabelas oficiais de custos.

	29.2.1. Em se tratando de custos de obras e/ou serviços de engenharia, tanto os valores efetivamente gastos quanto os valores projetados terão como teto os preços unitários observados dos sistemas oficiais de custos, preferencialmente a Tabela de Cust...
	29.2.2. – Os cálculos de REEQUILÍBRIO, se aplicável, deverão considerar integralmente, mas não exclusivamente:
	1.29.2.2.0. a amortização do ativo (tangível e intangível); e
	1.29.2.2.1. a incidência de tributos diretos e indiretos, nas alíquotas constantes do regime tributário vigente.

	29.3. No caso de reequilíbrio econômico-financeiro efetivado mediante pagamento de indenização, os valores requeridos para a recomposição deverão ser atualizados até a data do efetivo pagamento.


	DOS SEGUROS E GARANTIAS
	Cláusula 30 -  DOS SEGUROS
	30.0. A CONCESSIONÁRIA deverá contratar e manter apólices de seguros necessárias para garantir a efetiva e abrangente cobertura de riscos inerentes à execução do objeto deste CONTRATO, além dos seguros exigíveis pela legislação aplicável.
	30.1. A CONCESSIONÁRIA deverá contratar, no mínimo, os seguintes seguros:
	30.1.0. Seguro contra risco de engenharia;
	30.1.1. Seguro contra risco operacional;
	30.1.2. Seguro de responsabilidade civil.

	30.2. Os seguros previstos nesta cláusula deverão incluir cobertura de danos causados por evento de caso fortuito ou força maior, sempre que forem seguráveis.
	30.3. O seguro contra risco de engenharia de que trata esta cláusula deverá ter vigência mínima correspondente à duração das INTERVENÇÕES planejadas no PLANO DE INTERVENÇÕES, devendo ser recontratado em caso de intervenções intermitentes ao longo da d...
	30.4. A CONCESSIONÁRIA deverá contratar e manter em vigor durante todo o prazo de vigência da CONCESSÃO, o seguro contra risco operacional e o seguro de responsabilidade civil, nos parâmetros mínimos abaixo:
	30.4.0. Seguro de riscos operacionais, incluindo, no mínimo, a cobertura de danos patrimoniais, relativos às máquinas e equipamentos da CONCESSÃO, danos materiais por incêndio, tumulto, vandalismos ou manifestações populares, raios, quedas de aeronave...
	30.4.1. Seguro de responsabilidade civil, que compreenda todos e quaisquer acidentes de prepostos ou empregados da CONCESSIONÁRIA e de terceiros, cobrindo qualquer prejuízo que venha a ser causado ou esteja relacionado com a execução da CONCESSÃO, inc...

	30.5. As apólices de seguros deverão ser contratadas com seguradoras nacionais ou estrangeiras de primeira linha, devidamente autorizadas a operar no Brasil pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.
	30.6. O PODER CONCEDENTE deverá ser indicado como cossegurado nas apólices de seguros, cabendo-lhe autorizar previamente o cancelamento, a suspensão, a modificação ou a substituição de quaisquer apólices contratadas pela CONCESSIONÁRIA.
	30.7. Os FINANCIADORES poderão ser incluídos nas apólices de seguros, na condição de cossegurados ou beneficiários, desde que a medida não prejudique os direitos assegurados ao PODER CONCEDENTE.
	30.8. Nas apólices de seguro deverá constar a obrigação da companhia seguradora informar, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, à CONCESSIONÁRIA e ao PODER CONCEDENTE, quaisquer fatos que possam implicar no cancelamento total ou pa...
	30.9. As apólices de seguro deverão prever a indenização direta ao PODER CONCEDENTE nos casos em que caiba a ele receber pelo sinistro.
	30.10. As apólices de seguro deverão conter cláusula expressa de renúncia, por parte da seguradora, de todos os direitos de regresso contra o PODER CONCEDENTE.
	30.11. As apólices de seguros não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que contrariem as exigências previstas neste CONTRATO ou na legislação aplicável ao setor, e deverão conter declaração expressa da companhia seguradora da qual cons...
	30.12. Os valores das coberturas dos seguros previstos neste CONTRATO deverão ser compatíveis com as melhores práticas de mercado e ser suficientes para reposição ou correção dos danos causados em caso de sinistro.
	30.13. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelo pagamento integral da franquia, em caso de utilização de qualquer seguro previsto no CONTRATO.
	30.14. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar certificado emitido pela(s) companhia(s) seguradora(s) confirmando que todos os prêmios vencidos se encontram quitados e que as apólices contratadas pela CONCESSIONÁRIA estão em plena vigência, fazendo-o const...
	30.15. No caso de vencimento do seguro, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, certificado da companhia seguradora comprovando a renovação e os termos das novas apólices.
	30.16. Em caso de descumprimento da obrigação de contratar e manter em plena vigência as apólices de seguro, a CONCESSIONÁRIA estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste CONTRATO, incluindo a decretação de intervenção ou a caducidade da CON...
	30.16.0. Na hipótese prevista no item 30.16, o PODER CONCEDENTE poderá realizar a contratação e o pagamento direto dos prêmios das respectivas apólices de seguro, às expensas da CONCESSIONÁRIA, que deverá reembolsá-lo no prazo máximo de 15 (quinze) di...
	30.16.1. Sem prejuízos da aplicação das sanções e demais medidas cabíveis, o descumprimento do prazo de reembolso ensejará a execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.

	30.17. Previamente ao início da execução de quaisquer atividades relacionadas à CONCESSÃO, caberá à CONCESSIONÁRIA comprovar a contratação e a vigência das apólices de seguros, nas condições estabelecidas neste CONTRATO e na legislação aplicável.
	30.17.0. A apresentação das apólices de seguro será condição precedente à assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS e, portanto, deverá ser apresentada antes do término do PERÍODO DE TRANSIÇÃO OPERACIONAL.


	Cláusula 31 -  DAS GARANTIAS
	31.0. Como condição precedente à assinatura do CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá demonstrar que foi prestada a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, em favor do PODER CONCEDENTE, que deverá ser mantida durante toda a vigência da CONCESSÃO, no valor mínimo...
	31.0.0. A CONCESSIONÁRIA deverá recompor o valor integral da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO sempre que ela for utilizada, no prazo de 15 (quinze) dias.

	31.1. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO poderá ser prestada em uma das seguintes modalidades:
	a. Caução em dinheiro;
	b. Caução em títulos da dívida pública;
	c. Seguro-garantia;
	d. Fiança bancária.

	31.2. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO prestada em caução em dinheiro deverá ser paga por meio do Documento de Arrecadação Estadual – DAE.
	31.2.0. Para emissão do Documento de Arrecadação Estadual – DAE, cujo vencimento será até 05 (cinco) dias da data de expedição, a CONCESSIONÁRIA deverá enviar solicitação formal através do Sistema Eletrônico de Informação – SEI, constando o montante a...
	31.3. Para a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO prestada na modalidade de caução em títulos da dívida pública serão aceitos, apenas, Tesouro Prefixado (Letras do Tesouro Nacional – LTN), Tesouro SELIC (Letras Financeiras do Tesouro – LFT), Tesouro Prefi...
	31.4. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO prestada na modalidade de seguro-garantia deverá ser emitida por companhia seguradora nacional ou estrangeira com funcionamento no Brasil, e a apólice deverá estar de acordo com o disposto na Circular SUSEP nº ...
	31.5. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO prestada na modalidade de fiança bancária deverá ser emitida por instituições financeiras que estejam classificadas entre o primeiro e o segundo piso, ou seja, entre “A” e “B”, na escala de rating de longo praz...
	31.5.0. Os bancos emissores de fianças bancárias deverão possuir sistema EMVIA para que seja verificada a autenticidade do instrumento.
	31.5.1. A fiança bancária também deverá conter expressa previsão que o fiador, como devedor solidário, fará o pagamento ao PODER CONCEDENTE, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações, bem como a renúncia e...

	31.6. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO ofertada não poderá conter quaisquer ressalvas ou condições que possam dificultar ou impedir sua execução, ou que possam suscitar dúvidas quanto à sua exequibilidade.
	31.7. O valor da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO deverá ser reajustado anualmente pela variação do índice IPCA, ou por outro índice que vier a substituí-lo, tendo como referência a data-base janeiro/2023.
	31.8. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO deverá, quando cabível, ter seu prazo de validade prorrogado pelo menos 15 (quinze) dias antes de seu vencimento, às expensas da CONCESSIONÁRIA, de modo a manter-se vigente durante todo o prazo da CONCESSÃO, so...
	31.9. Sem prejuízo de outras possibilidades previstas neste CONTRATO, a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO servirá para cobrir:
	31.9.0. o ressarcimento de custos e despesas incorridos pelo PODER CONCEDENTE face ao inadimplemento da CONCESSIONÁRIA;
	31.9.1. o pagamento da OUTORGA VARIÁVEL, no caso de atraso de pagamento superior a 10 (dez) dias;
	31.9.2. o pagamento de multas que forem aplicadas à CONCESSIONÁRIA em razão de inadimplemento de suas obrigações contratuais, quando não forem quitadas pela CONCESSIONÁRIA dentro do prazo estabelecido;
	31.9.3. a devolução de BENS REVERSÍVEIS em desconformidade com as exigências estabelecidas neste CONTRATO e seus ANEXOS;
	31.9.4.  o reembolso dos valores dos prêmios para a contratação e/ou renovação do SEGUROS porventura pagos pelo PODER CONCEDENTE, na forma prevista no item 30.16.1 deste CONTRATO.

	31.10. Na ocorrência de alguma das hipóteses de utilização da cobertura e quando o valor a ser utilizado for superior ao valor da garantia prestada, além de perdê-la, a CONCESSIONÁRIA responderá pela diferença e pela reposição do valor integral da GAR...
	31.11. As despesas referentes à prestação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO serão exclusivamente de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.
	31.12. Será permitida a substituição da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO prestada pela CONCESSIONÁRIA por qualquer das modalidades admitidas nesta cláusula, mediante prévia e expressa anuência do PODER CONCEDENTE.
	31.13. A CONCESSIONÁRIA permanecerá responsável pelo cumprimento das obrigações contratuais, incluindo o pagamento de eventuais multas e indenizações, independentemente da utilização da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.
	31.14. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, observado o montante mínimo definido nesta cláusula, deverá permanecer em vigor até 180 (cento e oitenta) dias após a extinção do CONTRATO.
	31.15. A liberação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO dependerá da comprovação do integral cumprimento de todas as obrigações contratuais pela CONCESSIONÁRIA, incluindo as trabalhistas e previdenciárias, bem como da entrega dos BENS REVERSÍVEIS em pe...


	DO REGIME DE BENS DA CONCESSÃO
	Cláusula 32 -  DOS BENS REVERSÍVEIS
	32.0. Serão considerados BENS REVERSÍVEIS:
	a. A Serraria Souza Pinto – SESOP, imóvel localizado na Avenida Assis Chateaubriand, 809, bairro Centro, Belo Horizonte - MG, CEP: 30.150-101, cadastrado no Módulo de Imóveis do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços - SIAD sob o n...
	b. todos os sistemas, softwares, equipamentos, máquinas, aparelhos, acessórios e estruturas de modo geral, assim como todos os demais bens móveis vinculados à gestão, manutenção, operação e à EXPLORAÇÃO da SESOP, transferidos pelo PODER CONCEDENTE à C...
	c. os bens, móveis ou imóveis, adquiridos, incorporados, elaborados ou construídos pela CONCESSIONÁRIA, assim como todas as benfeitorias, ainda que úteis ou voluptuárias, acessões, físicas ou intelectuais, incorporados à SESOP durante o prazo da CONCE...

	32.1. Todos os BENS REVERSÍVEIS ou investimentos neles realizados deverão ser integralmente depreciados ou amortizados pela CONCESSIONÁRIA no prazo de vigência do CONTRATO, observada a legislação aplicável.
	32.2. A posse, guarda, manutenção e vigilância dos BENS REVERSÍVEIS são de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.
	32.3. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter os BENS REVERSÍVEIS em plenas condições de uso, conservação, atualidade e segurança, às suas expensas, durante toda a vigência do CONTRATO, efetuando, para tanto, as reparações, renovações, adaptações e atuali...
	32.4. A CONCESSIONÁRIA poderá alienar os BENS REVERSÍVEIS móveis se proceder à sua imediata substituição por outros em condições de operacionalidade e funcionamento idênticos ou superiores aos substituídos.
	32.5. A substituição dos BENS REVERSÍVEIS durante o prazo da CONCESSÃO não autoriza qualquer pleito de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO pela CONCESSIONÁRIA.
	32.6. No caso de qualquer BEM REVERSÍVEL não se mostrar mais necessário e adequado à execução do objeto do CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA poderá aliená-lo, desde que previamente autorizado pelo PODER CONCEDENTE.
	32.7. OS BENS REVERSÍVEIS não estarão sujeitos à constituição de garantia, devendo manter-se livres de quaisquer ônus ou encargos.
	32.8. A CONCESSIONÁRIA, em decorrência deste CONTRATO, estará expressamente autorizada a propor, em nome próprio, quaisquer medidas judiciais cabíveis para assegurar ou recuperar a posse de BENS REVERSÍVEIS contra terceiros.
	32.9. Todas as informações sobre os BENS REVERSÍVEIS, incluindo descrição, estado de conservação e vida útil remanescente, deverão constar do INVENTÁRIO de BENS REVERSÍVEIS a ser mantido pela CONCESSIONÁRIA ao longo de toda a vigência do CONTRATO, obs...
	32.10. Os BENS REVERSÍVEIS retornarão ao PODER CONCEDENTE com a extinção do CONTRATO, de forma gratuita e automática, independentemente de quaisquer notificações ou formalidades.
	32.11. Os BENS REVERSÍVEIS deverão estar em condições adequadas de operação, utilização, atualidade e manutenção, bem como livres e desembaraçados de quaisquer ônus, encargos, valor residual, tributos, obrigações, gravames ou cobranças, com caracterís...

	Cláusula 33 -  DO PLANO DE DESMOBILIZAÇÃO OPERACIONAL
	33.0. No prazo de 12 (doze) meses antes do término do CONTRATO, ou imediatamente, no caso de extinção antecipada deste instrumento, a CONCESSIONÁRIA deverá submeter à aprovação do PODER CONCEDENTE o PLANO DE DESMOBILIZAÇÃO OPERACIONAL, que deverá prev...
	33.1. Deverão estar previstos no PLANO DE DESMOBILIZAÇÃO OPERACIONAL, no mínimo:
	a. forma de reversão dos BENS REVERSÍVEIS;
	b. estado de conservação e manutenção dos BENS REVERSÍVEIS, com laudos e relatórios técnicos emitidos por profissional habilitado;
	c. estado de depreciação dos BENS REVERSÍVEIS;
	d. forma de substituição dos funcionários da CONCESSIONÁRIA pelos servidores do PODER CONCEDENTE e/ou da concessionária sucessora que venha a operar a SESOP;
	e. período e forma de capacitação dos servidores do PODER CONCEDENTE e/ou da concessionária sucessora que venha a operar a SESOP.

	33.2. O PLANO DE DESMOBILIZAÇÃO OPERACIONAL também deverá estabelecer os procedimentos para avaliar os BENS REVERSÍVEIS, com o objetivo de identificar aqueles imprescindíveis.
	33.3. No caso de desconformidade entre o INVENTÁRIO e a efetiva situação dos BENS REVERSÍVEIS quando houver a elaboração do PLANO DE DESMOBILIZAÇÃO OPERACIONAL, caberá à CONCESSIONÁRIA tomar todas as medidas cabíveis, inclusive a aquisição de novos be...
	33.4. O PODER CONCEDENTE poderá realizar as vistorias que julgar necessárias à plena execução de suas atividades, de forma a garantir a transição contratual sem qualquer prejuízo à continuidade da gestão, manutenção, operação e EXPLORAÇÃO da SESOP, al...
	33.5. A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer treinamento ao pessoal indicado pelo PODER CONCEDENTE, bem como repassar a documentação técnica, administrativa e as orientações operacionais relativas à SESOP, com antecedência mínima de 6 (seis) meses do términ...
	33.6. A CONCESSIONÁRIA será inteira e exclusivamente responsável pelo encerramento de quaisquer contratos de que seja parte ao final da vigência da CONCESSÃO, não assumindo o PODER CONCEDENTE qualquer responsabilidade ou ônus a eles relacionados e não...


	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	Cláusula 34 -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	34.0. A CONCESSIONÁRIA estará sujeita a sanções administrativas, sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal, pelo descumprimento das obrigações previstas neste CONTRATO, em especial, pelas seguintes infrações:
	a. dar causa à inexecução parcial do CONTRATO;
	b. dar causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração Pública, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c. dar causa à inexecução total do CONTRATO;
	d. ensejar o retardamento da execução do CONTRATO sem motivo justificado;
	e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do CONTRATO;
	f. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	g. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	34.1. Serão aplicadas à CONCESSIONÁRIA, no caso de cometimento de infrações, as seguintes sanções administrativas pelo PODER CONCEDENTE, nos termos deste CONTRATO:
	a. advertência formal, que será formulada junto à determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
	b. multa;
	c. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Estado de Minas Gerais, por prazo não superior a três anos;
	d. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
	34.1.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b”.

	34.2. Na aplicação das sanções deverá ser observada a gravidade da infração cometida, omissiva ou comissivamente, pela CONCESSIONÁRIA, que poderá ser classificada como leve, média, grave e gravíssima.
	34.2.0. A infração será considerada leve quando decorrente de conduta negligente, imperita ou imprudente da CONCESSIONÁRIA, da qual ela não se beneficie ou tire proveito, nem tampouco coloque em risco a operação da SESOP.
	34.2.1. A infração será considerada média quando decorrente de conduta negligente, imperita ou imprudente da CONCESSIONÁRIA, da qual ela não se beneficie ou tire proveito, mas coloque em risco a operação da SESOP.
	34.2.2. A infração será considerada grave quando, independentemente de a conduta ter sido decorrente de negligência, imperícia ou imprudência, estarem presentes os seguintes fatores, isolada ou conjuntamente:
	a. ter a ação da CONCESSIONÁRIA colocado em risco e/ou acarretado danos a número significativo de USUÁRIOS ou grupos de USUÁRIOS;
	b. ter a CONCESSIONÁRIA agido com má-fé ou dolo;
	c. da infração decorrer benefício direto ou indireto para a CONCESSIONÁRIA;
	d. a CONCESSIONÁRIA for reincidente na infração;
	e. houver prejuízo econômico significativo para o PODER CONCEDENTE.

	34.2.3. A infração será considerada gravíssima quando, independentemente de negligência, imperícia ou imprudência, a ação ou omissão da CONCESSIONÁRIA causar, ou tiver potencial de causar, grande lesividade ao interesse público, prejuízo à vida ou à i...

	34.3. Nas infrações continuadas, sem prejuízo da aplicação das outras sanções previstas neste CONTRATO, será aplicada à CONCESSIONÁRIA multa moratória enquanto perdurar a infração, observados os seguintes intervalos:
	a. no mínimo, 0,1% (um décimo por cento) e no máximo 0,3% (três décimos por cento) do valor do CONTRATO, por dia, até a efetiva regularização da situação que caracterize infração de natureza leve ou média;
	b. no mínimo, 0,3% (três décimos por cento) e no máximo 0,5% (meio por cento) do valor do CONTRATO, por dia, até a efetiva regularização da situação que caracterize infração de natureza grave ou gravíssima.
	34.3.0. A aplicação de multa de mora não impedirá que o PODER CONCEDENTE a converta em multa compensatória e promova a extinção unilateral do CONTRATO com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste CONTRATO e na legislação pertinente.

	34.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
	a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b. as peculiaridades do caso concreto;
	c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d. os danos que dela provierem para a Administração Pública e/ou para os USUÁRIOS;
	e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	34.5. Serão consideradas circunstâncias atenuantes:
	a. reconhecimento da prática da infração;
	b. adoção voluntária de providências eficazes para evitar ou amenizar as consequências da infração antes de proferida a decisão; e
	c. inexistência de aplicação definitiva de sanções nos 12 (doze) meses anteriores à data do cometimento da infração em julgamento.

	34.6. Serão consideradas circunstâncias agravantes:
	a. reincidência, entendida como a prática de uma mesma infração durante o período de vigência do CONTRATO;
	b. recusa em adotar medidas para reparação dos efeitos da infração;
	c. exposição ao risco de integridade física de USUÁRIOS;
	d. destruição de bens públicos;
	e. prejuízo ao erário público.

	34.7. Na dosimetria das sanções, mormente na fixação dos valores das multas, o PODER CONCEDENTE deverá considerar, além da proporcionalidade entre a gravidade da infração e a intensidade da sanção, o prolongamento no tempo da situação que caracterizou...
	34.8. Para fins de cálculo dos valores e limites das multas, será utilizado como base o valor do CONTRATO, não podendo a multa ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) de seu valor, exceto na hipótese do item...
	34.9. A aplicação das sanções não se confunde com a avaliação do desempenho da CONCESSIONÁRIA e suas consequências, conforme previsto no CONTRATO e no ANEXO IV DO CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO.
	34.10. A prática de infração não poderá ensejar enriquecimento ilícito da CONCESSIONÁRIA, devendo o PODER CONCEDENTE assegurar a devolução ou a compensação de toda e qualquer vantagem obtida com a perpetração da infração, podendo, para tanto, executar...
	34.11. As sanções serão aplicadas sem prejuízo de eventual medida de intervenção ou declaração de caducidade, bem como da aplicação de outras sanções previstas no CONTRATO e na legislação pertinente.
	34.12. A notificação, aplicação ou cumprimento de sanção não eximem a CONCESSIONÁRIA de corrigir a infração correspondente.
	34.13. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao PODER CONCEDENTE.

	Cláusula 35 -  DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES
	35.0. A aplicação de sanções será precedida de processo administrativo punitivo, observadas as disposições da legislação aplicável, especialmente da Lei Federal nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, no que couber, da Lei Estadual nº 14.184/2002 e do De...
	35.1. A aplicação das sanções tem início com a instauração de processo administrativo punitivo e a notificação da CONCESSIONÁRIA pelo PODER CONCEDENTE, por escrito, e de forma fundamentada, com os motivos que a ensejaram e a indicação das sanções cabí...
	35.2. Recebida a notificação, a CONCESSIONÁRIA será imediatamente intimada para o exercício do contraditório e ampla defesa, tendo o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa.
	35.2.0. No prazo previsto na subcláusula 35.2, a CONCESSIONÁRIA poderá apresentar defesa escrita e especificar provas que pretenda produzir.
	35.2.1. Na hipótese de deferimento de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas dispensáveis pela comissão, a CONCESSIONÁRIA poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação.
	35.2.2. No mesmo prazo para a apresentação de defesa, a CONCESSIONÁRIA deverá demonstrar a regularização da falha relacionada à infração imputada pelo PODER CONCEDENTE.

	35.3. Quando a infração comportar a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta do Estado de Minas Gerais ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públic...
	35.4. Encerrada a instrução processual, o PODER CONCEDENTE, por intermédio do gestor do CONTRATO, decidirá sobre a aplicação da sanção.
	35.4.0. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será de competência exclusiva da autoridade máxima do PODER CONCEDENTE, nos termos previstos no art. 156, §6º, I da Lei Federal nº 14.133/2021.

	35.5. Após a decisão administrativa, é facultado à CONCESSIONÁRIA a interposição de recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação do ato.
	35.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo...
	35.6.0. Na hipótese da sanção de declaração de inidoneidade, caberá apenas pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,...
	35.6.1. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

	35.7. Aplicada a multa, o PODER CONCEDENTE emitirá documento de cobrança contra a CONCESSIONÁRIA, que deverá pagar o valor em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.
	35.8. Após a decisão de eventual recurso interposto pela CONCESSIONÁRIA e decorrido o prazo sem o pagamento pela CONCESSIONÁRIA, o PODER CONCEDENTE poderá executar o valor da multa por meio de desconto na GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.
	35.9. A falta de pagamento da multa no prazo estipulado importará na incidência automática de correção monetária, bem como juros moratórios correspondentes à variação, pro rata, da taxa SELIC, a contar da data do respectivo vencimento até a data do ef...
	35.10. Apurando-se, no mesmo processo, a prática de 02 (duas) ou mais infrações pela CONCESSIONÁRIA, aplicam-se cumulativamente as sanções cominadas caso as infrações não sejam idênticas.
	35.11. Quando se tratar de sanções aplicadas em decorrência do mesmo tipo de descumprimento contratual, em relação às quais tenham sido lavrados diversos autos, serão elas reunidas em um só processo.


	DA SOLUÇÃO DE CONFLITOS
	Cláusula 36 -  DA SOLUÇÃO AMIGÁVEL DE CONFLITOS
	36.0. As PARTES deverão envidar os melhores esforços para resolver amigavelmente, utilizando-se do princípio da boa-fé, por meio de negociação direta administrativa, qualquer divergência ou conflito de interesse que venha a surgir em decorrência do pr...
	36.1. As negociações entre as PARTES deverão se pautar pelos princípios que regem a Administração Pública, especialmente a Moralidade, Impessoalidade, Transparência, Eficiência e Boa-fé Objetiva, devendo as reuniões e seus encaminhamentos serem regist...
	36.2. A Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos – CPRAC, de que tratam os artigos 5º a 13, da Lei Estadual nº 23.172/2018, poderá ser invocada pelas PARTES como ambiente institucional para resolução de conflitos, assim como outros ...
	36.3. A utilização da CPRAC ou de qualquer outro ambiente institucional de negociação é facultativa e somente será constituída mediante concordância prévia das PARTES.
	36.4. O acordo entre as PARTES deverá ser tramitado em formato de termo aditivo, fazendo coisa julgada administrativa, implicando renúncia a todo e qualquer direito objeto da controvérsia e constituindo título executivo extrajudicial.
	36.5. A discussão administrativa de qualquer ponto da execução contratual não exonera a CONCESSIONÁRIA de dar integral cumprimento às suas obrigações e às determinações do PODER CONCEDENTE.
	36.6. Todas as despesas necessárias ao exame dos pleitos pela CPRAC ou qualquer outro ambiente negocial administrativo serão arcadas pela CONCESSIONÁRIA.
	36.7. Eventuais discordâncias da CONCESSIONÁRIA em relação à aferição e à avaliação da NOTA DE DESEMPENHO calculada pelo PODER CONCEDENTE deverão ser dirimidas utilizando-se os mecanismos de resolução amigável de conflitos disciplinados nesta cláusula...

	Cláusula 37 -  DA CELEBRAÇÃO DE COMPROMISSO ARBITRAL E JUDICIALIZAÇÃO
	37.0. Eventuais divergências entre as PARTES que não tenham sido solucionadas amigavelmente poderão ser dirimidas por meio de arbitragem, na forma da Lei n  9.307/1996, mediante a celebração de compromisso arbitral.
	37.1. A submissão de qualquer questão à arbitragem não exonera as PARTES do pontual e tempestivo cumprimento das disposições deste CONTRATO, inclusive das determinações emanadas pelo PODER CONCEDENTE previamente à data da submissão da questão à arbitr...
	37.2. A arbitragem, quando e se ocorrer, tramitará em Câmara Arbitral a ser escolhida de comum acordo pelas PARTES, e será processada, segundo as regras previstas no seu regulamento vigente na data em que a arbitragem for iniciada, bem como o disposto...
	37.2.0. A arbitragem será conduzida no município de Belo Horizonte, utilizando-se a língua portuguesa como idioma oficial para a prática de todo e qualquer ato.

	37.3. A CONCESSIONÁRIA arcará com os custos do procedimento de contratação da câmara de arbitragem e de todo o procedimento até que seja proferida a sentença arbitral, independentemente da PARTE que solicitar o início da arbitragem.
	37.4. O Tribunal Arbitral será composto por 3 (três) árbitros de reconhecida idoneidade e conhecimento da matéria a ser decidida, cabendo a cada PARTE indicar um deles, sendo o terceiro, a quem caberá a presidência do tribunal arbitral, escolhido de c...
	37.4.0. Não havendo consenso entre os árbitros escolhidos por cada PARTE, o terceiro árbitro será indicado pelo órgão ou entidade arbitral condutora da arbitragem, observados os termos e condições aplicáveis previstos no seu regulamento.

	37.5. Caso seja necessária a obtenção de medida cautelar ou de urgência antes da constituição do Tribunal Arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução de conflitos, as PARTES poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário.
	37.5.0. Cessa a eficácia da medida cautelar ou de urgência se a parte interessada não requerer a instituição da arbitragem no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de efetivação da respectiva decisão.
	37.5.1. Caso tais medidas se façam necessárias após a instituição da arbitragem, seu requerimento deverá ser realizado diretamente ao Tribunal Arbitral.

	37.6. As decisões arbitrais serão definitivas para a divergência e vincularão as PARTES.
	37.7. Não havendo acordo entre as PARTES quanto à celebração de compromisso arbitral para a solução de conflitos, as PARTES elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, como o único foro competente para dirimir quaisquer dúvidas...


	DA INTERVENÇÃO
	Cláusula 38 -  DA INTERVENÇÃO
	38.0. O PODER CONCEDENTE poderá, sem prejuízo das sanções cabíveis e das responsabilidades incidentes, a qualquer tempo, quando não se justificar a caducidade, intervir na CONCESSÃO para assegurar a regularidade e adequação das obras, a continuidade d...
	38.1. Entre as situações que ensejam intervenção, incluem-se:
	a. cessação ou interrupção, total ou parcial, pela CONCESSIONÁRIA, da execução das obras relativas às INTERVENÇÕES OBRIGATÓRIAS ou das atividades de gestão, manutenção, operação e EXPLORAÇÃO da SESOP, conforme previstos neste CONTRATO e seus ANEXOS;
	b. deficiências graves na organização da CONCESSIONÁRIA que comprometam o cumprimento das obrigações e encargos assumidos no âmbito da CONCESSÃO;
	c. deficiências    graves    no    desenvolvimento    das atividades objeto   deste CONTRATO;
	d. situações que ponham em risco o meio ambiente, a segurança de pessoas ou bens, o erário ou a saúde pública da população;
	e. graves e/ou reiterados descumprimentos das obrigações deste CONTRATO;
	f. utilização da infraestrutura da CONCESSÃO para fins ilícitos;
	g. omissão na prestação de contas ao PODER CONCEDENTE ou oferecimento de óbice à sua atividade fiscalizatória.

	38.2. Eventuais custos adicionais decorrentes da intervenção por interesse público ensejarão a revisão do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.
	38.3. O instrumento de decretação de intervenção indicará:
	a. os motivos da intervenção e sua necessidade;
	b. o prazo;
	c. os objetivos e limites da intervenção; e
	d. o nome e qualificação do interventor.

	38.4. Decretada a intervenção, o PODER CONCEDENTE terá o prazo de 30 (trinta) dias para instaurar processo administrativo com vistas a comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, que deverá ser conduzido pelo PODER CONCEDEN...
	38.5. A decretação da intervenção levará ao imediato afastamento dos administradores da CONCESSIONÁRIA, sem afetar o curso regular dos seus negócios ou o seu normal funcionamento.
	38.6. A função de interventor poderá recair sobre agente dos quadros do PODER CONCEDENTE, pessoa especificamente nomeada, colegiado ou empresa, assumindo a CONCESSIONÁRIA os custos da remuneração, se necessário.
	38.7. O interventor prestará contas e responderá pessoalmente pelos atos que praticar.
	38.8. Dos atos do interventor caberá recurso ao PODER CONCEDENTE.
	38.9. Para os atos de alienação e disposição do patrimônio da CONCESSIONÁRIA, o interventor necessitará de prévia autorização do PODER CONCEDENTE.
	38.10. Não será decretada a intervenção quando, a juízo do PODER CONCEDENTE, ela for considerada inócua, injustamente benéfica à CONCESSIONÁRIA ou desnecessária.
	38.11. Será declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que o PODER CONCEDENTE não observou os pressupostos legais e regulamentares, ou os princípios da Administração Pública, devendo a CONCESSÃO ser imediatamente devolvida à CONCESSIONÁRI...
	38.12. Cessada a intervenção e não tendo sido extinta a CONCESSÃO, as atividades relativas à execução do CONTRATO voltarão a ser de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.


	DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
	Cláusula 39 -  DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DA CONCESSÃO
	39.0. A CONCESSÃO será extinta, observadas as normas legais aplicáveis, quando ocorrer:
	a. término do prazo contratual;
	b. encampação;
	c. caducidade;
	d. rescisão;
	e. anulação;
	f. falência e extinção da CONCESSIONÁRIA;
	g. caso fortuito ou força maior.

	39.1. Extinta a CONCESSÃO, retornam ao PODER CONCEDENTE todos os BENS REVERSÍVEIS, direitos e privilégios transferidos à CONCESSIONÁRIA, na forma prevista neste CONTRATO.
	39.2. Extinta a CONCESSÃO antes do término do prazo contratual, o PODER CONCEDENTE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, poderá:
	a. ocupar e utilizar, temporariamente, locais, instalações, equipamentos, materiais e valer-se de pessoal empregado na prestação das atividades consideradas imprescindíveis à continuidade da CONCESSÃO;
	b. manter os contratos firmados pela CONCESSIONÁRIA com terceiros pelo prazo e nas condições inicialmente ajustadas, respondendo os terceiros pelos prejuízos decorrentes do não cumprimento das obrigações assumidas, até que sejam licitados e firmados n...

	39.3. Em qualquer hipótese de extinção do CONTRATO o PODER CONCEDENTE assumirá a operação da CONCESSÃO, imediatamente, direta ou indiretamente, visando à garantia de sua continuidade e regularidade.
	39.4. Deverão ser descontados de eventuais indenizações a serem pagas pelo PODER CONCEDENTE, estritamente nos casos previstos neste CONTRATO, os valores recebidos pela CONCESSIONÁRIA pelos mesmos eventos a título de indenização securitária decorrente ...

	Cláusula 40 -  DO TÉRMINO DO PRAZO CONTRATUAL
	40.0. A CONCESSÃO extingue-se quando se verificar o término do prazo contratual, extinguindo-se, por consequência, as relações contratuais entre as PARTES, com exceção daquelas expressamente previstas neste CONTRATO,
	40.1. Quando do término do prazo contratual, a CONCESSIONÁRIA será responsável pelo encerramento de quaisquer contratos inerentes à CONCESSÃO e celebrados com TERCEIROS, não assumindo o PODER CONCEDENTE qualquer responsabilidade ou ônus em relação a t...

	Cláusula 41 -  DA ENCAMPAÇÃO
	41.0. O PODER CONCEDENTE poderá, por motivo de interesse público e mediante lei autorizativa específica, encampar a CONCESSÃO, procedendo à notificação da CONCESSIONÁRIA em prazo não inferior a 30 (trinta) dias.
	41.1. Em caso de encampação, a CONCESSIONÁRIA terá direito a indenização paga previamente pelo PODER CONCEDENTE, que deverá abarcar as parcelas dos investimentos vinculados aos BENS REVERSÍVEIS ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido rea...
	41.2. O cálculo da indenização referente aos BENS REVERSÍVEIS não amortizados será feito com base no valor constante das demonstrações contábeis da CONCESSIONÁRIA, apurado segundo a legislação e as normas técnicas aplicáveis, desconsiderados os efeito...
	41.3. Os valores das multas contratuais e de eventuais danos causados pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE serão descontados da indenização referente à encampação.

	Cláusula 42 -  DA CADUCIDADE
	42.0. Poderá ser declarada a caducidade da CONCESSÃO quando houver, por parte da CONCESSIONÁRIA, a inexecução total ou parcial das suas obrigações contratuais, especialmente quando:
	42.0.0. houver atrasos relevantes no cumprimento do prazo para a conclusão das INTERVENÇÕES OBRIGATÓRIAS que levem à deterioração significativa ou generalizada das atividades relativas ao objeto da CONTRATO;
	42.0.1. as atividades referentes ao objeto do CONTRATO estiverem sendo reiteradamente prestadas de forma inadequada ou deficiente, tendo por base normas, critérios, indicadores e parâmetros previstos neste CONTRATO e seus ANEXOS;
	42.0.2. a CONCESSIONÁRIA descumprir reiteradamente cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes à CONCESSÃO e se recusar a corrigir os defeitos apontados;
	42.0.3. ocorrer desvio da CONCESSIONÁRIA de seu objeto social;
	42.0.4. a CONCESSIONÁRIA paralisar as atividades relativas à manutenção e à operação da SESOP, ou contribuir para tanto, ressalvada a ocorrência de caso fortuito ou força maior;
	42.0.5. a CONCESSIONÁRIA perder as condições econômico-financeiras, técnicas ou operacionais para a adequada realização das atividades relativas à manutenção e à operação da SESOP;
	42.0.6. a CONCESSIONÁRIA não cumprir as sanções impostas por infrações, nos prazos estabelecidos;
	42.0.7. a CONCESSIONÁRIA não atender à intimação do PODER CONCEDENTE para regularizar a execução das atividades relativas à gestão, manutenção, operação e à EXPLORAÇÃO da SESOP;
	42.0.8. a CONCESSIONÁRIA for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação tributária, incluindo contribuições sociais;
	42.0.9. a CONCESSIONÁRIA deixar de pagar a OUTORGA VARIÁVEL, por duas ou mais vezes, e não corrigir a situação quando notificada para tal, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste CONTRATO;
	42.0.10.  a CONCESSIONÁRIA não iniciar a EXPLORAÇÃO da SESOP após o término da Fase 02 do PERÍODO DE TRANSIÇÃO previsto no ANEXO II DO CONTRATO – CADERNO DE ENCARGOS.
	42.0.11.  a CONCESSIONÁRIA não atender a intimação do PODER CONCEDENTE para, em 180 (cento e oitenta) dias, apresentar a documentação relativa à regularidade fiscal, no curso da CONCESSÃO;
	42.0.12. houver a transferência da CONCESSÃO ou do controle acionário da CONCESSIONÁRIA sem a prévia anuência do PODER CONCEDENTE

	42.1. A decretação de caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida de verificação de inadimplência da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa e contraditório.
	42.2. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais, dando-lhe prazo, não inferior a 30 (trinta) dias, para corrigir as falhas e transgressões apontad...
	42.3. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por Decreto do Estado de Minas Gerais, independentemente de indenização prévia.
	42.4. O cálculo da indenização devida à CONCESSIONÁRIA, no caso de caducidade da CONCESSÃO, ficará limitado às parcelas dos investimentos vinculados aos BENS REVERSÍVEIS ainda não amortizados ou depreciados, já descontados os valores das multas contra...
	42.5. A decretação da caducidade não acarretará, para o PODER CONCEDENTE, qualquer espécie de responsabilidade em relação a ônus, encargos, obrigações ou compromissos com terceiros assumidos pela CONCESSIONÁRIA, notadamente em relação a obrigações de ...

	Cláusula 43 -  DA RESCISÃO
	43.0. O CONTRATO poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, no caso de descumprimento das obrigações do PODER CONCEDENTE, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, nos termos do artigo 39, da Lei nº 8.987/1995.
	43.1. As atividades relativas à CONCESSÃO não poderão ser interrompidas ou paralisadas até o trânsito em julgado da decisão judicial que determinar a rescisão do CONTRATO.
	43.2. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA, no caso de rescisão judicial, já descontados os valores das multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA, será calculada nos termos previstos na CLÁUSULA 41 – DA ENCAMPAÇÃO.
	43.3. O CONTRATO também poderá ser rescindido por consenso entre as PARTES, situação na qual devem ser acordados eventuais valores indenizatórios devidos às PARTES e compartilhados os custos da rescisão.
	43.4. Caberá ao PODER CONCEDENTE, no caso de rescisão do CONTRATO, assumir a gestão, manutenção, operação e EXPLORAÇÃO da SESOP ou promover nova licitação, adjudicando o seu objeto ao licitante vencedor antes da efetiva rescisão da CONCESSÃO, a fim de...
	43.4.0. No caso de nova licitação, o PODER CONCEDENTE poderá atribuir ao futuro vencedor o ônus de pagamento da indenização diretamente à antiga CONCESSIONÁRIA ou aos seus FINANCIADORES, conforme o caso.


	Cláusula 44 -  DA ANULAÇÃO
	44.0. Caberá ao PODER CONCEDENTE declarar a nulidade do CONTRATO, caso verifique ilegalidade em sua formalização ou em cláusula considerada essencial à execução da CONCESSÃO, assegurado à CONCESSIONÁRIA o direito à ampla defesa e ao contraditório, nos...
	44.1. A declaração de nulidade do CONTRATO opera retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
	44.2. A CONCESSIONÁRIA terá resguardado o direito à indenização pelo que houver executado até a declaração da nulidade do CONTRATO, a ser calculada de acordo com os termos previsto na Cláusula 41 – DA ENCAMPAÇÃO, sendo vedado o pagamento de lucros ces...
	44.3. Caso a CONCESSIONÁRIA tenha concorrido para a ilegalidade ou tenha a ela dado causa de forma exclusiva, a indenização deverá ser calculada de acordo com os termos previstos na Cláusula 42 – DA CADUCIDADE.

	Cláusula 45 -  DA FALÊNCIA E EXTINÇÃO DA CONCESSIONÁRIA
	45.0. Na hipótese de extinção do CONTRATO por falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA, a indenização devida pelo PODER CONCEDENTE ficará limitada às parcelas dos investimentos vinculados aos BENS REVERSÍVEIS ainda não amortizados ou depreciados, já des...
	45.1. O PODER CONCEDENTE poderá, no prazo máximo de 12 (doze) meses, contado da extinção do CONTRATO, promover nova licitação do bem público concedido, atribuindo à vencedora o ônus do pagamento da indenização diretamente aos FINANCIADORES da antiga C...
	45.2. Não poderá ser procedida a partilha do respectivo patrimônio social da CONCESSIONÁRIA falida sem que o PODER CONCEDENTE ateste, mediante laudo de vistoria, o estado em que se encontram os BENS REVERSÍVEIS, e se efetue o pagamento das quantias de...


	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	Cláusula 46 -  DO ACORDO COMPLETO
	46.0. A CONCESSIONÁRIA declara que o CONTRATO e seus ANEXOS constituem a totalidade dos acordos que regulam a CONCESSÃO.

	Cláusula 47 -  DAS COMUNICAÇÕES
	47.0. As comunicações entre as PARTES serão efetuadas por escrito e remetidas, preferencialmente, na seguinte ordem:
	a. pelo Sistema Eletrônico de Informações do Estado de Minas Gerais – SEI, ou outro sistema que vier a substitui-lo;
	b. por correio eletrônico, com confirmação de recebimento;
	c. por meio do protocolo geral do Estado;
	d. por correio registrado, com aviso de recebimento.

	47.1. Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicações, os seguintes endereços comercial e eletrônico, respectivamente:
	47.2. PODER CONCEDENTE:
	47.3. CONCESSIONÁRIA:
	47.4. As PARTES poderão modificar seus endereços comercial e eletrônico, mediante prévia comunicação.

	Cláusula 48 -  DA CONTAGEM DE PRAZOS
	48.0. Os prazos estabelecidos neste CONTRATO e seus ANEXOS contar-se-ão em dias corridos, salvo se estiver feita expressamente a referência a dias úteis, bem como será considerado que os semestres se iniciam nos meses de janeiro e julho de cada ano ci...
	48.1. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o dia final.
	48.2. Para fins deste CONTRATO e seus ANEXOS, os anos de CONCESSÃO serão contados a partir da sua assinatura.

	Cláusula 49 -  DO EXERCÍCIO DE DIREITOS
	49.0. O não-exercício ou o exercício tardio ou parcial de qualquer direito que assista a quaisquer das PARTES por este CONTRATO não importa na renúncia a este direito, não impede o seu exercício posterior e não constitui novação da respectiva obrigaçã...

	Cláusula 50 -  DA INVALIDADE PARCIAL E INDEPENDÊNCIA DAS CLÁUSULAS
	50.0. Cada cláusula, subcláusula, disposição, item e alínea deste CONTRATO e seus ANEXOS constituem um compromisso independente e distinto, devendo ser interpretada, sempre que possível, de modo a se tornar válida e eficaz à luz da legislação aplicável.
	50.1. Caso alguma das disposições deste CONTRATO seja considerada ilícita, inválida, nula ou inexequível por decisão judicial, deverá ser julgada separadamente do restante do CONTRATO, e substituída por disposição lícita e similar, que reflita as inte...



